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Pessoûs são músicas, 

vocêjá percebeu? E las entram na 

vida da gente e deixam sinais. Como 

a sonoridade do vento ao fin a l da 

tarde. Como os ataques de guitarras 

e metais presentes em cada clarão 

da manhã. Olhe a pessoa que está ao 

seu lado e você vai descobrir, 

olhando fundo, que há uma melodia 

brilhando no disco do olhar. Procure 

escutar. Pessoas foram compostas 

para serem ouvidas, sentidas, 

compreendidas, interpretadas. Para 

tocarem nossas indas com a mesma 

força do instante em que foram  

criadas, para tocarem suas próprias 

vidas com toda es.(a magia de serem 

músicas. E  de poderem alçar todos 

os vôos, de poderem vibrar com 

todas as notas, de poderem cumprir, 

afinal, todo o sentido que a elas fo i 

dado pelo Compositor. Pessoas são 

músicas como você. E stá  ouvindo? 

Como você. Pessoas têm que 

faiçer sucesso. Mesmo que não 

estejam nas paradas. Mesmo que 

não toquem no rádio.

Jo sé  O liva



Apresentação

. S  o  a n o  c m  q u e  se  c o m e m o ra m  o s 50  a n o s  d a  D e c la ra ç ã o  

U n iv ersa l d o s  D ir e i to s  H u m a n o s , o  s e m in á r io  “ E d u c a ç ã o  p a ra  a 
C id ad an ia : A ç õ e s  C o n ju n ta s  d a  E sc o la  e C o m u n id a d e ”  reu n iu  
re p re se n ta n te s  d o  p o d e r  p ú b lico , d a  so c ie d a d e  civil o rg a n iz a d a  e 

fo rm a d o re s  d e  o p in ião , c o m  o  o b je tiv o  d e  p ro m o v e r  u m a  
re flex ão  so b re  a s .açõ es  q u e  v êm  se n d o  rea lizadas n a  b u sc a  d e  u m  
e n s in o  p ú b lic o  d e  m e lh o r  qualidade .

A s e x p e r iê n c ia s  re la ta d a s  d u ra n te  o  s e m in á r io  re v e la ra m  a 

e x is tê n c ia  d e  in s ti tu iç õ e s  d e c id id a s  a in v e s tir  n a  fo rm a ç ã o  d o s  
jo v en s  e d e  su as  fam ílias, c o m p ro m e tid a s  q u e  e s tã o  c o m  a 
m e lh o r ia  d a  e d u c a ç ã o  e c o m  a lu ta  p o r  u m a  s o c ie d a d e  m a is  
ig u a litá ria  e  m a is  ju s ta , e m  q u e  as re la ç õ e s  e n tre  as p e s so a s  
se jam  p a u ta d a s  p e lo s  p r in c íp io s  b á s ic o s  d o s  d ire i to s  h u m a n o s . 
N e s te  s e n tid o , p e rc e b e -s e  u m a  g ra n d e  p re o c u p a ç ã o  c o m  a 
p ro m o ç ã o  d a  a u to -e s tim a  c o m o  ch av e  d o  c re sc im e n to  in d iv id u a l, 
c o m  o  d e s e n v o lv im e n to  d e  v a lo tc s  é tic o s  c d a  c u ltu ra  un iversa l, 
b em  c o m o  c o m  o  re sp e ito  à d iv e rs id ad e  d as  m a n ife s ta ç õ e s  
cu lm rais  e  d o  c o n h e c im e n to  p re e x is te n te  d a s  c ria n ç a s  e jo v en s 

q u e  f re q ü e n ta m  n o ssa s  esco las.

A m e lh o r ia  d a  q u a lid a d e  d o  e n s in o  e s tá  s e n d o  
c o n s ta n te m e n te  b u s c a d a , p o r  m e io  d e  in ic ia tiv a s  d e  
d e m o c ra tiz a ç ã o  d o  a c e s so  c d c  g a ra n tia  d a  p e rm a n ê n c ia  d o  

a lu n o  n a  e sco la . A o  m e s m o  te m p o , e x p e r iê n c ia s  in o v a d o ra s  

v êm  s e n d o  rea liz a d as , te n d o  c o m o  o b je tiv o  a  p re v e n ç ã o  e 
re c u p e ra ç ã o  d o s  p re ju íz o s  d a  e x c lu são  so c ia l, a tra v é s , p o r  
e x e m p lo , d c  p r o p o s ta s  d irig id as  a c r ia n ç a s  e a d o le s c e n te s  em  
s itu a ç ã o  d e  r is c o  p e s so a l e socia l, o fe re c e n d o - lh e s



o p o r tu n id a d e s  d iv e rsa s  d e  p ro f is s io n a liz a ç ã o . N ã o  m e n o s  

im p o r ta n te s  sã o  o s  p ro g ra m a s  d e  c a p a c ita ç ã o  c o n tín u a , o s  qu a is  

p o s s ib il i ta m  o  ro m p im e n to  d e  p a ra d ig m a s  e s ta g n a n te s , c o m  a 
c o n s e q ü e n te  d is s e m in a ç ã o  d e  te c n o lo g ia s , a lé m  d e  a b r ir  

p o s s ib ilid a d e s  n a  a p re n d iz a g e m  d e  n o v o s  o fíc ios.

P o r  o u tr o  lad o , as p ro p o s ta s  a p re s e n ta d a s  d u ra n te  o  
s e m in á r io  m o s tra ra m  q u e  a  s o c ie d a d e  b ra s ile ira  c h e g o u  a  u m  
c o n s e n s o  d e  q u e  a re sp o n s a b il id a d e  p e la  e d u c a ç ã o  n ã o  é  ú n ic a  e 
e x c lu s iv a m e n te  d a  e sco la . H á  in ú m e ra s  e x p e riê n c ia s  d e  
in te g ra ç ã o  c o m  a c o m u n id a d e  e m  q u e  as p e s s o a s  p a s s a m  a 
c o n tr ib u ir  c o m  a g e s tã o  d a  e sc o la  e, d e sse  m o d o , r e d e s c o b re m  a 

im p o r tâ n c ia  d e s sa  in s ti tu iç ã o  c o m o  u m  p a tr im ô n io  c u ltu ra l q u e  
d e v e  se r  c u id a d o  e re sp e ita d o . N e s s a  m e s m a  d ireção , p e rc e b e -s e  
u m  n ú m e ro  c a d a  v e z  m a io r  d e  e m p re s a s  e o rg a n iz a ç õ e s  d a  
s o c ie d a d e  civil q u e  ac red itam , q u e  a e d u c a ç ã o  é u m  

c o m p ro m is s o  a se r  a s s u m id o  p o r  to d o s  o s  s e g m e n to s  sociais.

H á  ta m b é m  p o lít ic a s  d e  g e s tã o  d e s tin a d a s  a  p r io r iz a r  a 
e sc o la  e n q u a n to  a g e n te  m o b il iz a d o r  d a  so c ie d a d e , d e s ta c a n d o -  

se  e x p e r iê n c ia s  q u e  p ro c u ra m  e s tim u la r  o s  jo v e n s  a p a r t ic ip a r  
d o s  g rê m io s  e s tu d a n tis . T a l p a r tic ip a ç ã o , c o m b in a d a  c o m  o  
in c e n tiv o  às a ç õ e s  c o m u n itá r ia s , a ju d a  a c ria r  u m  
c o m p r o m e t im e n to  c o m  o s  p r in c íp io s  é tic o s  d e  ju s tiç a  so c ia l e 
r e s p e i to  m ú tu o  e n tre  o s  in d iv íd u o s . D e n t r e  o s  in ú m e ro s  
a s p e c to s  q u e  e ssa  m o b iliz a ç ã o  v e m  a s s u m in d o , d e s ta c a m -s e  as 

e x p e r iê n c ia s  q u e  tr a ta m  d a  v io lê n c ia  n a s  e sco las , le v a n d o  o s  
p r ó p r io s  jo v e n s  a  d is c u tir  a  v io lê n c ia  e  to m a r  c o n sc iê n c ia  d as  
im p lic a ç õ e s  q u e  ela  tra z  p a ra  a  e sc o la  e p a ra  a c o m u n id a d e .



Dessa maneira, eles desenvolvem uma preocupação com a 
preservação do espaço físico da escola e com a integridade física 
das pessoas. Inúmeras iniciativas caminham nessa direção, 
incentivando aprendizagens através da afetividade, do 
compromisso e do envolvimento responsável.

Analisando as contribuições que o seminário ofereceu ao 
tema, fica a constatação muito ciara de que as mensagens 
veiculadas têm poder dc mobilizar, divulgar e contribuir com a 
discussão sobre os direitos humanos. Além disso, foram 
estabelecidas referências para a gestão pública e para a atuação 
da sociedade civil, incentivando a realização de açõcs 
compartilhadas entre cscola e comunidade, bem como o 
fortalecimento de parcerias entre organismos nacionais e 
internacionais. Pode-se concluir, portanto, que o seminário 
representou um importante estímulo ã prática de uma educação 
voltada para a cidadania.

'Ramiro Wahrhaftig 
Secretário  de E s ta d o  da E d u cação  d o  Paraná
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Introdução

Jtl/sca publicação ajjresenta a edição dos principais m om en tos do 
vScminário “ E ducação para a Cidadania: A ções C onjuntas da E scola e 
C om unidade” , realizado de 31 de m aio a 3 de junho  de 1998 no  Paraná, 
no C entro  dc C apacitação dc Faxinai do Céu, U niversidade do  Professor.

Para p roporc ionar m aior en tendim ento  do  processo  vivido, aliado a 
um a consistência editorial, organizam os o volum e em seis blocos. Primei­
ras Palavras reúne os textos apresentados na abertura  do  evento. O s a rti­
gos abordam , com  precisão, intenções, objedvos e o  sentido  ousado  da 
iniciativa.

As Mensagens de Pessoas-Símholos reúnem  falas dc hom ens e m ulheres 
que, represen tando  setores da sociedade civil, vêm sc destacando na luta 
cm prol da educaçao pública de qualidade. Para os organizadores do  even­
to, tais pessoas contribuem  com  suas ações e atitudes para a p ro m o ção  c 
defesa dos direitos hum anos no  brasil

N as Reflexões e Caminhos, quatro  expositores d iscorrem  sobre tem as 
fundam entais do evento: a D eclaração Universal dos D ireitos H um anos, 
a E ducação para a D iversidade c a Inclusão Social, a V iolência e a Segu­
rança nas E scolas c a concepção  das C idades E ducadoras. O s con teúdos 
são referências centrais no  debate sobre os desafios con tem porâneos da 
educação pública brasileira.

A Mesa-Redonda “ Parceria E m prcsa-E scoia: Perspectivas c C o m p ro ­
m issos” apresenta as experiências dos Institu tos C&iA e lochpe  e discu­
te as condições para a am pliação das iniciativas relevantes das em presas 
junto ao sistem a educacional público. A responsabilidade social do se to r 
privado, a participação civil, o papel do Estado, a requalificação profissi­
onal, a globalização foram  alguns dos icm as discutidos.

O s Relatos de Experiências: Tecendo a Cidadania no Cotidiano apresentam  
de form a sintética a riqueza criativa das diversas experiências im plem enta­
das p o r organizações não governam entais e instituições públicas do  país.

73



N a  elaboração desta edição, op tam os pela disposição dos relatos de acor­
do  com  quatro  temas; 1) Prática Pedagógica, D iversidade e Inclusão So­
cial; 2) Form ação Integral pa ta  Crianças e Adolescentes; 3) P rogram as de 
A poio  a Perm anência, R etorno  c Sucesso do(a) Aluno(a); 4) M obilização 
Social e Com unicação. É  im portan te  no ta r que tal organização não  dá 
con ta  da com plexidade e en trecruzam ento  tem ático presentes nas diver­
sas experiências relatadas, m as constitui um  referencial im portan te  para 
orientação do  leitor sobre aspectos de destaque que fazem  parte  dos 
p ro jetos c program as.

D uran te  o  Seminário, o  Falcão de Idéias foi um  espaço alternativo, 
criado com  a finalidade de oferecer aos educadores a opo rtun idade de 
apresentar suas experiências, utilizando-se de espaço físico adequado para 
a exposição de p rodu tos criados em  seus projetos. O  Balcão constitu iu- 
se num  am biente vivo e criativo, onde expositores e público puderam  
partilhar experiências com uns e m uitas vezes precursoras, fom en tando  
iniciativas e enriquecendo propostas de trabalho que já estão cm  anda­
m ento. A presentam os, na parte  referente ao Balcão de Idéias, as institu i­
ções que participaram  do espaço, com  um a breve descrição dos p ro jetos 
apresentados no  evento.

A o fínal da publicação, há um  anexo, contendo  endereços c te lefo ­
nes, para que os eventuais interessados possam  en trar em  co n ta to  com  
os responsáveis pelas experiências relatadas durante o  seminário.

Esperam os que estes Anais contribuam  para a divulgação das p ro ­
postas cm desenvolvim ento e reflexões apresentadas durante o  Sem iná­
rio, possibilitando o intercâm bio e o  surgim ento dc novas parcerias en tre  
as instituições e g rupos com prom etidos com  a construção  da cidadania 
brasileira.

1 4
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Educação para a Cidadania: Desafios e 
Caminhos
M aria A lice Setuhal '

J ^ g ra d e ç o  a honra de estar aqui falando cm nom e de todos os parcei­
ros das áreas pública, privada e do terceiro setor que, m antendo  suas espc- 
cificidades c diferenças; uniram-se na organização desse nosso  E n co n tro “.

Tal esforço coletivo tem  p o r objetivo visibilizar, discutir e in tercam ­
biar experiências educacionais inovadoras, desenvolvidas tan to  p o r insti­
tuições governam entais com o p o r organizações da sociedade civil, E x ­
periências que possuem  um  com prom isso  p ro fundo  com  um a educação 
de qualidade e a construção  da cidadania no  Brasil.

N esse contexto, podem os afirm ar que a D eclaração Universal dos 
D ireitos H um anos constitui um  m arco fundam ental para situarm os os 
desafios envolvidos na busca de um a educação de qualidade. U m a educa­
ção destinada a fo rm ar sujeitos de direitos, cidadãos e cidadãs ativos que 
contribuam  crítica e criativam ente para a construção  dc um a sociedade 
justa e dem ocrática.

E sse processo  dem anda a ardculação entre o  local, o  regional, o  na­
cional e o  global, assim  com o entre os tem pos cotidiano e histórico. E xi­
ge que se levem em conta as dim ensões subjetiva e social dos indivíduos. 
L em brando  B ernardo  Toro, podem os dizer que um  cidadão é um a pes­
soa capaz, em  cooperação com  outros, de constru ir e p ro teger a dignida­
de de todos. N esse sentido, os direitos hum anos constituem  o n o rte  éti­
co de um  pro jeto  dem ocrático,

A educação para a cidadania social, entendida com o a habilitação 
para o  exercício dos direitos hum anos, supõe o desenvolvim ento de ca-

D ir c t o r a - p r c s i í l c n ic  d o  C c n i r o  d c  l i s i u d o s  c P e s q u is a s  c m  1 i d a c a ç ã o .  C u l tu r a  c  A ç ã o  C o m u n i ­

tá r ia  ( C l íN P M C ) ,  c o n s u l t o r a  d o  U N .iC C F  s o b r e  e d u c a ç ã o  p a r a  A m é r ic a  l ,a t i n a  e  C a r ib e .  S o ­

c ió lo g a ,  m e s t r e  c m  C iê n c ia  P o l í t ic a  e d o u t o r a  e m  P s ic o lo g ia  d a  l .id u c a ç ã o . A u to r a  d e  d iv e r s o s  

l iv r o s  c  a r t ig o s .

J e x i o  a p re s e n ta c io ,  e m  n o m e  d a s  in s t i t u i ç õ e s  p r o m o t o r a s ,  n a  a b e r t u r a  o F ic ia l d o  l i n c o n t t o  

“ l l d u c a ç ã ü  p a r a  a  C id a d a n ia :  A ç õ e s  C o n ju n ta s  d a  l i s c o la  c  C o m u n id a d e ” .
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pacidadcs para a conquista c a vivência plena c responsável desses direi­
tos. O  objetivo prim ordial a ser alcançado é a consolidação de um a socie­
dade inclusiva que habilite os cidadãos a conquistar a igualdade de cond i­
ções c oportunidades.

Para isso, não c suficiente que as instituições públicas se ocupem  
apenas da o ferta  de serviços sociais. E  necessário ir alem , gerando  cond i­
ções concretas c p rom ovendo  valores c atitudes que efetivem  a eqüidade 
no  acesso ao conhecim ento  c na integração social. U m a eqüidade que 
reconheça a diversidade e supere as perversas desigualdades sociais exis­
tentes em  nosso  país.

A prática do  ensino desem penha papel fundam ental nesse processo, 
pois tem  com o grande desafio garantir a todas as crianças a aprendiza­
gem  dos conhecim entos, valores c habilidades escolhidos com o  signifi­
cativos pela sociedade. C onhecim entos c valores que possibilitem  o sa­
b er indispensável à inserção social.

A educação dc qualidade, baseada nos p receitos m encionados, não 
p o d e  ser tarefa apenas de um  governo, nem  tam pouco  apenas de um a 
política dc E stado  stricto sensu. E sse  desafio exige a participação in tensa 
da sociedade civil, dc  seus diferentes setores, na forrnação de suas crian­
ças e jovens com o cidadãos que possam  ter acesso aos bens culturais c 
transfo rm ar a sociedade cm  que vivem.

Tal m issão exige m udanças dc m entalidade, a p a rtir das quais as 
organizações do  E stad o  e da sociedade civil sc percebam  co m o  fontes 
criadoras dc um a nova o rdem  social. Portan to , nós aqui jun tos nesse 
E n co n tro , rep resen tan d o  diversas in stitu ições governam enta is  c não 
governam entais, rem os dc refle tir sobre  a im portância  de avançarm os 
no  sen tido  de um a m aior articulação dc ações concretas. E sse  esfo rço  c 
fundam ental para que superem os a d ispersão  c a fragm entação, p ossi­
b ilitando um a a tuação  m ais estratégica, que costu re  talentos, otim ize 
recursos c p rom ova im pactos positivos p ro fu n d o s  na realidade social.

A escola é um  dos espaços onde as relações en tre  o  local, o  nacional 
c o global, en tre  o  cotid iano c o  histórico, to rnam -se possíveis, im pres­
cindíveis. A o m esm o tem po, é o  espaço dos d ilerentes con tex tos dc so­
cialização, nos quais sc constrocm  m odos dc sentir, pensar c agir entre:

P r i m e i r a s  P a i â v r a s
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• educadores
• educadores e alunos
• alunos
• escola e família
• escola e m eios de com unicação
• escola e co m u n id ad e /O N G s

A  educação é um  processo  contínuo  de co n stru ção /reco n stru ção  
cultural. A lcançar um a educação de qualidade, norteada pela p rom oção  
dos direitos hum anos e da cidadania, im plica a criação de um a comuni­
dade educativa, tecida a partir dc um  pacto  entre os diversos a tores do 
cam po educacional. U m  pacto  que tenha com o com prom isso o refundar 
da escola em  um a base dem ocrática e cidadã.

A  existência de um a comunidade educativa perm ite que a escola 
pública se, transfo rm e em  espaço de construção  de um  trabalho articula­
do  en tre  diversas organizações. U m  trabalho que possibilite o  desenvol­
v im ento  de um a nova cultura cotidiana, fundada no  sentim ento  de “ fa­
zer p a r te ” , de  “p e rten c im en to ”  a um a família, a um a escola, a um a 
com unidade, a um a nação. U m a cultura que fortaleça laços e relações e 
p rom ova  valores com o solidariedade, respeito, generosidade.

Para isso, é necessária a participação, baseada em  posturas ativas e no  
p ro tagon ism o  dos diversos atores sociais. O  conceito  e o  estím ulo à p ar­
ticipação devem  te r com o objetivo prim ordial o  desenvolvim ento da ins­
titucionalidade, entendida com o a criação e o  fortalecim ento de organi­
zações da sociedade civil, tais com o associações, clubes, grêm ios, conselhos 
e outras. E  preciso tecer vínculos, fortalecer in terlocutores, avançar na 
institucionalização, a partir dos quais interesses particulares possam  ser 
am pliados para p ropostas públicas e coletivas.

A  construção  cultural de um a nova m entalidade fundada e refundada 
na vida cotidiana deve ter p ó r  base a relação com  o en torno , a atuação no  
espaço público  e a construção  de um a identidade individual desenvolvi­
da a partir do au toconhecim cnto  e da interação com  outras pessoas e 
g rupos. Tal identidade se constrói tam bém  a partir do  reconhecim ento  
das dim ensões e especificidades raciais, étnicas, regionais e tantas outras 
que constituem  a diversidade do  tecido social.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C id a d a n ia
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A consolidação dc um a c o m u n id a d e  e d u c a tiv a  depende do  ap ro ­
fundam en to  das relações en tre  governo, cscola, família e com unidade, 
en tend idos enquan to  espaços nos quais sc “aprende a o lhar o  m u n d o ” c 
se constroem  identidades.

O  desenvolvim ento  p leno  dessa com unidade educativa exige que o 
Rstado garanta as condições básicas dc funcionam ento  da escola e que 
os educadores garantam  a todos os alunos o acesso à aprendizagem  do 
conhecim ento . U m  saber que responda aos problem as, necessidades c 
expectativas da sociedade c que possibilite a inserção social c a atuação 
na realidade. C om o destaca a Uncsco, um  conhecim ento baseado no  apren­
der a aprender, ap render a fazer, ap render a conviver, ap render a ser.

Ji fundam entai que os estudantes tenham  garan tidos seus direitos a 
um a educação de qualidade, c que tam bém  sc sintam  partic ipan tes da 
construção  da cscola, perccbendo-se parte  dela. A criança c o  jovem  de­
vem  ser considerados com o  sujeitos de direitos, que con tribuam  na ela­
boração  das regras e, p o r  isso m esm o, sc com prom etam  a cum pri-las.

C abe à família participar dcssc processo  não  apenas enviando seus 
filhos à cscola, m as discu tindo  problem as, necessidades, expectativas c 
influenciando o funcionam ento  da escola no cotidiano.

Através das organizações não governam entais, a com unidade pode 
trazer para a instituição escolar expcricncias c conhecim entos criativos c 
inovadores que vão do  lúdico e estético ao desenvolvim ento  dc práticas 
participativas c cidadãs. A com unidade tem  o  papel fundam ental dc esti­
m ular a escola a reconhecer c trabalhar com  a diversidade social, sem  
reforçar desigualdades c discrim inações negativas.

A creditam os que a sociedade brasileira, com o um  todo, dcvc dem an­
dar c exigir que a educação dc qualidade seja um a prioridade nacional. 
N cssc processo, cabc aos indivíduos c organizações participar ativam en­
te da construção  de um a educação universal, dem ocrática c cidadã, iissc  
c o  cam inho para que enfren tem os a histórica e gigantesca dívida social 
do País c possam os, dc fato, conquistar um  Brasil m ais justo, o n d e  todos 
os cidadãos e cidadãs tenham  um a vida digna.

P r i m e i r a s  P a i-a v r a s
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Os Direitos Humanos das Crianças
A gop Kayayan
R epresentante do  U n ic e f  no  Brasil

C jo s ta r ia  dc falar a vocês sobre dois pequenos grandes princípios. N ão  
pretendo filosofar sobre eles, não pretendo discuti-los. Vou apenas m encio­
ná-los. O  primeiro deles é que a cidadania e o  gozo dos direitos hum anos 
deve com eçar desde o período de gestação da criança. O  segundo é que os 
direitos hum anos são direitos que devem ser aplicados de m aneira univer­
sal; caso contrário, deixam de ter qualquer sentido. Se há pessoas excluídas 
que não têm  acesso a esses direitos, isso significa que tem os problemas.

V enho no tando  aqui no Paraná um  grande esforço no sentido de apli­
car e estender esses direitos básicos a todas as crianças. Certa vez, estava 
em um  hotel em Curitiba e, enquanto preenchia o  registro de entrada, 
escutei um a conversa que se travava atrás de mim. U m  secretário municipal 
contava ao secretário estadual da Saúde que, após m uito esforço, consegui­
ra localizar um a criança que havia m orrido em seu município. Pensei com i­
go: “Mas que estranho! E m  outros lugares m orrem  centenas, m ilhares de 
crianças e ninguém  se dá conta, muitas vezes elas não têm  nem  m esm o 
registro de nascim ento ou  certidão dc óbito, e aqui isso é tratado de um a 
m aneira realm ente séria, há toda um a mobilização para localizar a criança” . 
A os poucos fui percebendo que esta atitude não cra fru to  apenas da ação 
de lideranças poHticas ou de um  pequeno g rupo  de pessoas. A o contrário, 
é um a atitude generalizada em  todo o E stado do Paraná.

H oje o Brasil atingiu no ensino fundam ental um a cobertura de 98%. 
Is to  é, 98%  das crianças brasileiras freqüentam  as escolas dc ensino funda­
mental. O  que norm alm ente vem os p o r aí é que as pessoas se orgulham  de 
terem  alcançado este índice. O ra, aqui no  Paraná o que se percebe é um  
enorm e esforço para atingir esses 2%  que estão faltando. H á toda um a 
mobilização —  e o program a “D a Rua para a Escola” m ostra isso —  no  
sentido de localizar esses Z/o de crianças e colocá-las na escola, o que re­
presenta um a verdadeira mudança no sistema ético. E  justam ente isso que 
o .U nicef vem  pregando há alguns anos. Para exemplificar, im aginem os um  
país onde existam casos de tortura. M esm o que nesse país 98%  da popu la­
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ção não seja torturada, isso significa que estam os diante de um a situação de 
grave desrespeito aos direitos hum anos, pois 2%  estão sendo torturados. É  
dessa maneira que devem os pensar a questão da educação.

O  U nicef tem se preocupado  m uito com  a questão do  “contro le de 
qualidade” dos direitos hum anos, ou seja, precisam os estender os direitos 
lium anos a todas as ciianças c não podem os parar até que possam os o fere­
cer o que há dc m elhor para cias. Portanto, ao o lharm os para esse índice dc 
98‘/o dc crianças com  acesso ao ensino fundam ental, não nos podem os 
acom odar. Precisam os trabalhar intensam ente para colocar todas as crian­
ças na escola c é isso que vem sendo feito aqui no E stado  do  Paraná. Por 
ou tro  lado, tam bém  não basta colocar todas elas na escola e não oferecer 
um a educação dc boa qualidade. Por isso resolvi vir a este seminário: por­
que acredito que se trata dc um a iniciativa m uito im portante para que pos­
sam os m elhorar a qualidade da educação neste país.

E m  relação a esse aspecto, gostaria de ressaltar o papel fundamenta! 
dos j^rogramas de capacitação de professores, Há excelentes program as dc 
caj^acitação em quase todos os estados. O  problem a é que esses program as 
atingem  200, 300, no  m áximo 500 professores. E  quanto ao resto? D a 
m esm a m aneira que c preciso colocar todos os aiunos na escola, tam bém  
precisam os oferecer capacitação para todos os professores. Além disso, a 
questão não é dizer de que maneira clcs devem ensinar M atemática, com o 
devem ensinar Português. Trata-se, isso sim, dc abrir o  horizonte do profes­
sor J9ara que ele próprio possa fazer mudanças cm  sua prática pedagógica.

Para term inar, gostaria dc fazer um a crítica ao governador. N a qualida­
de dc representantes do  Unicef, som os treinados para jamais criticar au to ­
ridades em público. Tem os dc nos conter c expressar nossas críticas em  
I ja r t ic L ila r , cm reuniões fechadas. Hoje, porem , vou com eter essa im proprie­
dade porque acredito que a exjícriéncia que está sendo realizada no  Paraná 
precisa ser conhecida cm todo o Brasil. Alguns políticos mais responsáveis 
costum am  ser m uito m odestos c não gostam  de sair p o r aí, alardeando 
suas iniciativas. O  fato, porém , é que vivemos um m om ento  de escassez dc 
recursos c não podem os gastar tem po e dinliciro inventando sem pre coi­
sas novas. Portanto, gostaria dc criticar o  governador do l^araná p o r sua 
m odéstia, pois é preciso que o Brasil inteiro conheça a experiência do  Para­
ná e c preciso  que cada vez mais eventos com o este sejam organizados.

P r i m e i r a s  P a i-a v r a s
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Priorizando a Educação Pública
Jam e í^^rner
G overnad or do  E stad o  do  Paraná

nrX enho  quase 30 anos de vida pública, mas confesso que nunca me 
senti tão  ansioso para falar com o hoje. H á tem pos venho com batendo  
um  hábito  m uito  d ifundido em nosso  país, ao qual costum o cham ar de 
“visão trágica das coisas” . É  com um  ouvirm os as pessoas d izendo que 
no ano  2020 terem os não sei quantas crianças na rua, m as com o o País é 
m uito  grande, os problem as são tão  com plexos, devem os nos con form ar 
com  essa perspectiva trágica. As pessoas dizem  que daqui a algum tem po 
a cidade de São Paulo vai ter 50 m ilhões de habitantes e é im possível 
resolver os problem as de um a m etrópole deste tam anho.

Passei a vida toda p o r situações com o essas. D esde o início do meu 
trabalho, convivi com  pessoas d izendo que não  cra possível m elhorar a 
vida cm  cidades tão  populosas e tão problem áticas. Mas acredito que às 
vezes devem os nos perguntar: p o r que não é possível? Por que devem os 
nos conform ar?

A ssim , ao longo dos anos fui desenvolvendo um a espécie de vacina 
con tra  essa visão trágica, porque ela é um a m aneira de ver que acaba nos 
deixando com pletam ente desconsolados e nos im pede de usar nossa ener­
gia no  sentido de transfo rm ar as coisas. N unca m e esqueci da frase de 
um  m icrobiologista, um  hum anista francês fam oso, em que ele dizia que 
tendência não c destino. O  m om ento  em  que um a sociedade detecta um a 
tendência indesejável é m uito im portante, pois é justam ente aí que tem os 
a opo rtun idade dc fazer m udanças a fim de reverter o  quadro  dcsfavorá- 
vcl. Isso  aconteceu, p o r exemplo, com  a questão do  meio am biente. E m  
1972, o  m undo detectou um a tendência indesejável e com eçou a mudar. 
P o r que o prob lem a da densidade não atingiu a A m érica Latina? Porque 
detectam os o problem a e, em bora ainda tenham os alguns bolsões com  
altas taxas de crescim ento, fom os capazes de reverter essa tendência, 
conseguim os corrigi-la.

N u n ca  m e conform ei com  respostas m uito simples. N esta  questão

2 2



do  m eio amlriciUe, p o r  exem plo, som os bom bardeados pela mídia com  
problem as com o o da cam ada de ozônio, o  aquecim ento  da T erra, c o 
resultado é que nos sentim os com o se fôssem os pacientes term inais, com o 
sc não  houvesse nada a fazer. N a  verdade, porém , o problem a am biental 
p o d e  com eçar a ser resolvido a partir de um a perspectiva local. Eu costu ­
mava dizer a m eus alunos-que sc clcs pretendiam  fazer algo a respeito 
desse problem a, podiam  com eçar com  duas aüu ides m uito  simples. A 
prim eira delas era usar m enos seus carros c a segunda cra separar o  lixo. 
Sc cada um de n<3s fizesse isso, haveria m enos problem as am bientais; e sc 
cm todas as cidades essa fosse um a prática com um , a situação do  meio 
am biente  m odificar-se-ia sensivelm ente em  todo  o m undo.

lÀ m uito  difícil encon trar um a visão generosa sobre as cidades e p o r 
isso seus problem as perm anecem  sem solução. É  preciso  com preender 
que esses problem as não são m eras conseqüências das dificuldades eco­
nôm icas c que as cidades tém  um grande potencial dc transform ação. Ao 
longo  desses anos dc trabalho, aprendi que não  podem os ficar esperan­
do  p o r  soluções, não podem os esperar que o problem a do  transjsorte se 
resolva com  a linlia de m etrô  que será constru ída cm  2020, não podem os 
achar que o problem a do lixo será resolvido com prando  usinas de p ro ­
cessam ento  cada vez mais caras. Precisam os encon trar soluções já, com o, 
p o r  exemplo, incentivando as pessoas a separar o  lixo em  suas próprias 
casas. N o  Paraná, iniciam os um a cam panlia dirigida às crianças e foram  
cias que ensinaram  seus pais a fazer a separação do  lixo cm  casa. Hoje, 
em  Curitiba e várias outras cidades do Estado, 70%  da população está 
fazendo a separação de lixo.

G ostaria agora de con tar com o surgiu a ideia de criar a “ Universida­
de do  P rofessor” . Sem pre m c preocupei com  a questão  da qualidade dc 
ensino. Mas com o fazer para m elhorar o ensino sem antes m elhorar o nível 
dos professores? D epois dc muitas reuniões com  especialistas, resolvem os 
organizar sem inários dc capacitação. O  problem a c que esses sem inários 
atingem no m áxim o 200 ou 300 pessoas. C om o seria possível atingir o 
universo dc todos os professores do Paraná? Foi a partir dcsie problem a 
que com eçam os a clal^orar a idéia da “Universidade do  P rofessor” .

E m  prim eiro  lugar, resolvem os utilizar a infra-estru tura que havia 
sido instalada para vialjilizar a construção  dc um a usina hidroelétrica pró-

P r i m e i r a s  P a l a v r a s
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xim a a Faxinai do Céu. A  usina já estava em  funcionam ento  há m uito 
tem po  e não  necessitava mais de todos esses equipam entos. E ntão , ap ro ­
veitam os a estru tura, reciclamos o que já existia, constru ím os novas ca­
sas e fizem os tudo  o que era necessário para transform ar este lugar em 
um  espaço destinado ao aperfeiçoam ento dos professores. Foi assim  que 
resolvem os a questão  da escala. C om o o Sr. A gop Kayayan disse, não 
basta  atingir 98%  dos professores. É  preciso que todos eles tenham  aces­
so a essa oportun idade de aperfeiçoam ento de suas práticas pedagógicas. 
A ssim , com eçam os com  200 professores, passam os para 400, depois para 
600, e enquan to  isso fom os reciclando esse espaço, constru indo  auditó­
rios, e m ais 300 casas. O  fato é que, até agora, já j^assaram p o r  aqui 50 mil 
p rofessores e vam os continuar até que todos participem  dessa experiên­
cia. T odos serão treinados, reciclados, todos terão essa oportun idade. Já 
estam os, inclusive, desenvolvendo novas fases do  trabalho, que serão rea­
lizadas a partir do m om ento  em  que todos os professores tiverem  passa­
do  pela etapa inicial.

Lado a lado com  essa iniciativa, tem os o program a “D a  Rua para  a 
E sco la” , que hoje envolve todos os m unicípios do Paraná. T irar um a 
criança da rua e colocá-la na escola é um a tarefa m uito difícil, porque não 
basta  oferecer cestas básicas para sua família. E  preciso fazer to d o  um  
trabalho  de esclarecim ento com  seus pais e, além disso, é m uito im p o r­
tan te  p reparar os professores para que eies recebam  bem  essa criança, 
pois ela requer um  cuidado especial, ela já não está mais acostum ada com  
a escola. Isso  exige um  esforço extraordinário, mas creio que em  pouco  
tem po  poderem os dizer com  orgulho que no  Paraná não  existem  mais 
crianças de rua.

G ostaria ainda de m encionar três outros program as que vêm  contribu­
indo para a m elhoria das condições sociais em nosso Estado. O  prim eiro 
deles diz respeito ao com bate à m ortalidade infantil. N o  Paraná tínham os 
altas taxas de m ortalidade infantil. E m  média, a cada 1.000 crianças nasci­
das, 30 m orriam  (isto é, 3%) e em alguns municípios esse núm ero subia 
para 100 m ortes erh cada 1.000 nascim entos —  ou  seja, 10%  de m ortalida­
de infantil, que é um a taxa similar à de alguns dos países mais atrasados do 
m undo. Pois bem , hoje temos 10 mil voluntários trabalhando para dim i­
nuir esse problem a c já conseguim os reduzir a média do  E stado  para 2%).

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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O  segundo program a foi elaborado a p a rtir de um a preocupação que 
tínham os com  as condições dc vida dos bóias-frias. A  realidade desses 
trabalhadores volantes na agricultura é m uito dura e precisávam os fazer 
algum a coisa a respeito. Criam os, cntao, o  program a “Vilas Rurais” . N e s­
sas vilas, cada trabalhador tem  um pedaço de terra onde ele pode plantar 
para seu p róprio  sustento. Além disso, oferecem os casa, assistência m é­
dica e educação para seus filhos. N o  m om ento, tem os 350 vilas rurais, 
financiadas com  recursos do governo  do E stado  e deverem os receber 
agora um a ajuda do B anco M undial para consolidar esse projeto, cons­
tru in d o  mais 200 vilas. Q uando  isso for concluído, estarem os a tendendo 
a 17 mil famílias, ou seja, 80 mil pessoas, o  que representa um  dos m aio­
res m ovim entos de terras no  País, realizado de m aneira pacífica e ordeira.

O  terceiro program a cham a-se “Florestas M unicipais” c tam bém  está 
sendo  im plem entado na área rural. Seu objetivo é envolver todas as cri­
anças do  Paraná, ajudando-as a plantar novas árvores c recuperar a co ­
bertu ra  vegetal do Estado. Cada criança fica responsável p o r um  certo  
núm ero  dc árvores, de 50 a 100 árvores, devendo cuidar delas ate o  início 
da vida adulta, isto c, quando  tan to  ela, criança, com o as árvores tiverem  
am adurecido o suficiente para poderem  viver p o r si m esm as. Já replanta- 
m os 14 m ilhões dc árvores dessa maneira.

Citei essas iniciativas po rque elas sc baseiam  no princípio de que é 
preciso encon trar causas coletivas, a partir das quais as pessoas sintam -se 
m otivadas a contribu ir para que todos possam os ter um a vida m elhor. A 
palavra “ faxinai”, que dá nom e a cstc lugar m aravilhoso onde estam os 
hoje, Faxinai do  Céu, vem  da tradição polonesa ou ucraniana c quer dizer 
cultura com um , plantio  com um , onde todos plantam  juntos.

G ostaria de encerrar recordando um a situação ocorrida quando eu 
ainda era prefeito  de Curitiba. U m a cscola resolveu hom enagear m inha 
mãe, adotando-a com o  sua patrona. E m b o ra  m uito em ocionado, fiquei 
m e perguntando  o m odvo dessa escolha, um a vez que m inha m ãe não 
havia sido educadora. r_embrei-me de sua vida c duran te  a cerim ônia 
resolvi con ta r um  pouco  dc sua história, pois cheguei à conclusão dc que, 
de fato, ela m erecia ser hom enageada. E la veio ao Brasil em  um a época 
m uito difícil. N o  país onde ela nasceu não havia respeito aos direitos 
hum anos c isso valia inclusive para as crianças. C om o era judia, ela não
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foi autorizada a freqüentar a universidade. Além  disso, enquanto  esteve 
na escola, não  podia sentar-se durante as aulas. Isso  m esm o, ela era o b ri­
gada a assistir a todas as aulas de pé. E , no  entanto, sua vontade de apren­
d er era tão grande que ela passou dez anos d c  sua vida indo  à cscola 
nessas condições. M eu pai, em bora fosse um  hom em  de grande cultura, 
não  havia podido  freqüentar a escola e foi ela quem  o alfabetizou. Por 
esse m otivo, p o r eles terem  vindo a um  país com o o nosso  e aqui terem  
encon trado  a esperança, eu m e julgo no  dever de trabalhar para que n o s­
sas crianças tenham  a esperança de um a vida melhor.

Fico m uito angustiado quando vejo pessoas que se entregam  e acham  
que não  podem  transform ar ,as coisas. Através do  nosso  esforço p o d e ­
m os, sim, transfo rm ar o m undo, podem os m elhorar a educação, a saúde, 
o  m eio am biente, podem os transfo rm ar a vida dc nossas crianças. Para 
isso, basta que tenham os vontade, e tenho  certeza de que todos aqui 
com partilham  desta vontade.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a  .
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O Pacto de Lagoa Santa pela Educação
E ló i Marcelo de Oliveira Silva 
C oordenad or do Pacto  de L agoa Santa

S o u  responsável pela coordenação de um a organização não gover­
nam ental cham ada “Pacto de Lagoa Santa pela E ducação” , cujo objetivo 
é colocar todas as crianças en tre  7 e 15 anos na escola e ajudar aquelas 
que já estão estudando, m as enfrentam  dificuldades. A tualm ente, nós te­
m os um a equipe de 250 adolescentes e contam os com  aproxim adam ente 
20 adultos para coordenar toda essa equipe. E nfren tam os m uitas dificul­
dades até chegarm os a esse núm ero  de pessoas envolvidas. M inha h istó ­
ria com eçou quando li alguns folhetos do  “Pacto de M inas pela E duca­
ção” , onde havia dados sobre os índices de repetência e evasão escolar 
n o  E stado  de M inas Gerais. Esses índices m e assustaram  m uito, po rque 
acredito  que um a criança fora da escola com prom ete todo  o fu turo  de 
um  país e isso m e levou a pensar que talvez eu pudesse fazer alguma 
coisa para ajudar a m elhorar essa situação.

M eu prim eiro passo foi elaborar um  questionário e, em  seguida, en- 
viá-lo às escolas estaduais de Lagoa Santa, que é um  m unicípio com  apro­
x im adam ente 50 mil habitantes, localizado nas proxim idades de Belo 
H orizon te . As perguntas eram  basicam ente sobre os índices de evasão. 
D as seis escolas para as quais enviei esse questionário, apenas duas res­
ponderam . N a época, eu tinha 14 anos dc idade e p o r isso senti que 
n inguém  estava m e levando m uito a sério. Assim , quando procurei a Se­
cretaria M unicipal de  Educação, disseram  que eu não devia m e p reo cu ­
par, pois o  assunto não  era da m inha conta.

Apesar disso, não desisti. Pensei m uito sobre o que fazer e cheguei à 
conclusão de que, com o não ünha os núm eros, o m elhor seria procurar 
diretam ente aquelas crianças. Chamei um  vizinho, meu amigo, e fom os a 
um  bairro carente de Lagoa Santa que se cham a M orro do Cruzeiro. Loca­
lizam os 10 crianças fora da escola. Isso ocorreu no  final de 1994. N o  ano 
seguinte, tentam os encam inhar essas 10 crianças, mas não conseguimos. 
Foi então que o p rom oto r de justiça de Lagoa Santa ficou sabendo da
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nossa iniciativa c propôs a criação de um  Conselho Tutelar. A partir desse 
m om ento , passam os a ob te r mais respaldo c conseguim os colocar as crian­
ças na cscola. Pensam os em dar um  nom e a essa idéia de localizar crianças 
fora da escola c batizam os nossa iniciativa de ‘A rrastão  Cívico” . E m  1995, 
localizamos 67 crianças cm  alguns bairros c encam inham os 21 delas. In fe ­
lizm ente cra um  núm ero pequeno mas, m esm o assim, foi um  grande passo 
para nós, pois nessa época nosso g rupo  contava com  apenas 15 pessoas.

N o  final dc 1995, foram  feitas várias reportagens sobre nosso  traba­
lho  e um a delas chegou às m ãos do presidente da R epública, Fernando 
H enrique Cardoso. A través do Unicef, cie nos convidou para  participar 
dos lançam entos da cam panha “A corda Brasil: E stá na H ora da Escola” . 
D esde  então, já tivem os 3 encon tros com  ele.

A inda no final dc 1995, criam os a “Sala do  E n ten d er” , que é um a sala 
dc reforço  escolar, com  aulas m inistradas p o r alunos dc 2“ G rau. Inicial­
m ente, a tendem os a 73 crianças e conseguim os ó tim os resultados. E m  
1996, realizam os ou tro  “A rrastão  Cívico” , desta vez cm  toda a cidade, c 
localizam os 120 crianças, das quais 103 foram  encam inhadas às escolas. 
D as 17 restantes, algum as se m udaram  da cidade e ou tras saíram da faixa 
etária com  a qual trabalhamos. Além disso, recebem os mais 91 crianças 
para as aulas dc reforço e continuam os ob tendo  excelentes resultados. N a 
verdade, todas essas crianças passaram  de ano. E m  1997, já com o resulta­
do  concreto dc nosso trabalho, encontram os apenas 38 crianças fora da 
cscola —  um a redução significativa em relação ao núm ero  anterior de 120 
crianças — , sendo que foram  encam inhadas, sc não m c engano, 28.

A responsabilidade pela coordenação  dessas crianças fora da escola é 
do  C onselho Escolar que, no entanto , não estava cum prindo  o seu dever 
—  o que é de se lam entar. Por isso, no  finai dc 1996, nós criam os um  
program a cham ado “Anjos da G uarda” . São m em bros das com unidades 
dc cada bairro, que ficam dc o lho para ver se as crianças estão m esm o 
indo à escola, se elas estão precisando de algum material. C onseguim os 
unir toda a cidade cm  to rn o  dcssc program a, fazendo jus ao nom e da 
nossa organização, o  “ Pacto dc Lagoa Santa pela Jfducação” . C om  essa 
união, o  que passou a acontecer foi que sc um a criança não tinha material 
para estudar, nós buscávam os jun to  às em presas, jun to  às lojas c conse­
guíam os o material dc  que ela necessitava. N ão  havia na cidade um siste-
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m a de transpo rte  escolar g ratu ito  —  com  nossa m obilização jun to  às 
em presas de transpo rte  coletivo, conseguim os a im plantação desse siste­
m a. Em . 1998, vencem os nosso grande desafio. Para m uitas pessoas isso 
p o d e  ser banal, m as para nós que estam os lutando, trata-se de algo m uito 
significativo: conseguim os zerar o  índice de evasão escolar n o  m unicípio 
de Lagoa Santa. E m  toda  a cidadè, encontram os apenas 9 crianças que 
não estavam  freqüentando  a escola e no  início da sem ana retrasada enca­
m inham os a últim a delas.

Penso que em  educação tem os de fazer assim , lutando, sem  perder 
tem po  com  m uita falação. Falar dos problem as é m uito  fácil. E n co n tra r 
soluções para eles é um  pouco  mais difícil... Porém , se a gente  lutar, se 
conseguirm os unir nossas forças, assim  com o fizem os em  Lagoa Santa, 
en tão  poderem os m elhorar a situação da educação neste país. Sei que 
m uitos de vocês devem  estar pensando que nossa m obilização em  Lagoa 
Santa foi um a coisa localizada, que não  é assim  que vam os conseguir 
m udar a educação no  Brasil, pois a dim ensão dos problem as é m uito  
m aior. N o  entanto, gostaria dc contar a vocês um a pequena história:

C erta vez, um a criança estava na praia e viu aquele m on te  de estrelas- 
d o -m ar jogadas na areia. E ntão , com  grande entusiasm o, ela com eçou  a 
devolvê-las ao mar. U m  sábio que passava p o r  ali viu aquele afobam ento  
to d o  da criança, e chegando mais perto , perguntou  p o r  que ela estava 
fazendo aquilo: “E xistem  quilôm etros e mais quilôm etros de praias chei­
as de estrelas-do-m ar que estão nessa m esm a situação. Você não vai con ­
seguir sàlvar todas elas” . A  criança virou-se para o sábio, pegou  um a 
estrela e jogou-a de-volta ao mar. D aí disse: “E stá  vendo aquela estrela 
que eu devolvi? A gora p osso  voltar para casa consciente, com  a cabeça 
tranqüila, po rque eu consegui salvar pelo m enos um a” . E  assim  que n o s­
so g ru p o  pensa. Se conseguirm os m udar o  pensam ento  dc ao m enos 
um a pessoa, en tão  isso já é m uito bom . Se ao térm ino  deste sem inário, 
quando  vo ltarm os para nossas cidades, estiverm os p reocupados em  fa­
zer algum a coisa para ajudar as crianças carentes que estão vivendo nas 
ruas, passando fom e, acredito que poderem os realizar nosso  objetivo. 
A final, aqui neste  sem inário tem os a oportun idade de m udar o  pensa­
m en to  não apenas de um a, m as de várias pessoas.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Por uma Escola de Cidadãos
Koseline de jesus Pedroso
D o c en te  do  C o lég io  Estadual W o lf Klabin

S e g u n d o  N ilm a Lacerda, um a grande educadora c escritora carioca, 
só quem  viveu o passado c que pode esperar o  futuro. A querida P ro P  
Zélia M arochi disse certa vez, em um  de nossos encontros, que ela cra 
um a professora  do  chão da escola. Bom , cu sou um a pro fessora que 
literalm ente nasceu no  chão da cscola, .pois m inha m ãe m orava na zona 
rural e trabalhava num a escola m ultisseriada. Foi cia quem  m e alfabeti­
zou e m e ensinou tudo o que era preciso saber naquela época da m inha 
vida. Infelizm ente, cia não  está aqui hoje, m as essa vivência na escola 
m ultisseriada, essa vivência jun to  às pessoas mais necessitadas c hum il­
des influenciou m uito m inha vida.

O utra  pessoa que me acom panhou  nessa cam inhada jun to  às crian­
ças que freqüentam  a escoia de P  a 4^ série foi m inha avó. Ela cra um a 
grande contadora dc histórias, c toda  a m inha vida está calcada sobre  as 
histórias que ela contava, pois fui percebendo que, ao con ta r um a histó­
ria a um a criança, podem os ajudá-la a elaborar seus conflitos c, desta 
m aneira, contribu ir para que cia tenha um a vida m elhor.

Foi um a longa cam inhada e não  tive clareza disso no  prim eiro  instan­
te, é claro. A penas percebia que as crianças gostavam  das histórias que eu 
contava, boi assim  que trabalhei duran te  m uitos anos, até ser obrigada a 
parar, pois precisava criar m eus filhos. D epois, voltei novam ente  à escola 
para estudar c trabalhar. Reiniciei o  curso dc M agistério no  C olégio E sta ­
dual W olf K labin, onde trabalho até hoje c, cm seguida, cursei Pedagogia 
na Universidade Estadual dc Ponta G rossa, onde estou agora concluindo 
m eu m estrado cm  Educação. M as tudo  isso c conseqüência daquilo  que 
com eçou lá no  chão da cscola m ultisseriada o n d e  m inha m ãe trabalhava.

Um bcio dia fui ao núcleo, para ver sc conseguia algum as aulas. D e- 
parci-m e, p o r  acaso, com  um  folheto  afixado ao m ural que falava dc um 
concurso  organizado pelo  M EC  e que era destinado a pro fessores in te­
ressados cm relatar suas práticas de ensino, suas experiências do  dia-a-dia 
na escola. Achei que poderia desenvolver esse trabalho e ten ta r fazer
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algum a coisá, m esm o que não  ganhasse nada, porque jamais esperei ga­
nhar m esm o. E ntão , escrevi um  trabalho para o  prêm io “ 15 de O u tu b ro  
-  U m a E scola de C idadãos” , e fui agraciada com  o segundo lugar, con ­
co rrendo  com  ou tros professores de todo  o Brasil. M eu trabalho cham a­
va-se “R edim ensionam ento  da práxis pedagógica: um  desafio e um a ne­
cessidade perm anen te” . N esse trabalho, apresento  um  relato da m inha 
vida profissional, de com o com ecei, e explico o porquê da “contação de 
h istórias” —  é assim  que eu falo, n ã o 'é  narrativa, é “contação” —  e 
con to  todo  o efeito que aquelas histórias tinham  sobre as crianças, de 
com o eu trabalhava com  o desenvolvim ento da linguagem oral e escrita a 

p artir dessas histórias.

E sse prcm ió m e anim ou para continuar e no  ano seguinte tentei n o ­
vam ente, dessa vez com  um  trabalho intitulado “Literatura Infan til e a 
A rte  na Constituição da Cidadania” , no qual eu narrava o trabalho feito 
com  os alunos de 1- a 4- série do ciclo básico. Iniciando com  a narrativa, 
de histórias ou a “contação de histórias” , eu passava então, para um  tra ­
balho mais elaborado, incluindo desenho, pintura, origami, teatro, m úsi­
ca e dança. E nfim , atividades em  que a criança podia desenvolver sua 
criatividade. Esse trabalho não foi prem iado em Brasília, m as ficou em 
prim eiro  lugar aqui no Paraná.

H oje, estou coo rdenando , no  C olégio E stadual W olf K lab in , um  
traba lho  intitu lado “P ro je to  para  D ificuldades dc A prend izagem ” , vo l­
tado  para  crianças que têm  dificuldades de aprendizagem . H á  várias 
pessoas envolvidas, pois todas as co-regentes das tu rm as estão  partic i­
pando . N o sso  objetivo é utilizar a narrativa de história, baseando-nos 
na psicogênese de H en ri W allon, po rque esse m étodo  privilegia a ques­
tão  da afetividade, da em oção, dos m ovim entos e do saneam ento  da 
a tm osfera  de aprendizagem . A criança só ap rende se ela estiver tra n ­
qüila. Porém , em  m uitos casos, o  trabalho  com  crianças nos deixa an­
gustiados, pois querem os que elas ap rendam  de qualquer fo rm a e essa 
angústia  passa para  a criança, to rn an d o -se  um  obstácu lo  no  p ro cesso  
de en sin o /ap ren d izag em . P reocupam o-nos tam bém  com  a valorização 
do  E u  infantil po rq u e  sem  o E u  valorizado, não  se p o d e  fazer nada. 
P a rtin d o  dessas prem issas éique realizam os um  atend im ento  ind iv idua­
lizado com  cada criança.
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Além dcssc projeto, nós tem os as “oficinas pedagógicas” , onde ex­
p lo ram os recursos com o expressão corporal, poesia c m úsica, sem pre a 
partir da narrativa dc histórias. T rabalham os m uito com  a Cecília M eire­
les. A s crianças aprendem  sobre ela, aprendem  a recitar as poesias e no 
fina! do  ano preparam os um a apresentação grandiosa. A cho  que é um a 
apresentação realm ente grandiosa, pois as crianças elaboram  os textos 
para o  teatro, recitam poem as de Cecília c o u tros escritos p o r elas m es­
mas. T am bém  fazem os m uitos traballios de paráfrase com  vários autores 
de literatura infantil.

A cred ito  que nós educadores tem os um a tarefa u rgen te  a realizar, e 
esta tarefa diz respeito  à tran sfo rm ação  de nossa práxis pedagógica. E  
p rec iso  que nos ded iquem os cada vez m ais à reflexão e à pesquisa, a 
fim d c  não  ficarm os lim itados à m era rep ro d u ção  e transm issão  de 
saberes. Só assim  p oderem os d ar con ta  dos im ensos desafios que hoje 
se co locam  para a educação. Precisam os ab o rd ar a d im ensão  ctico-po- 
lítica da educação, a questão  am biental, a sexualidade, a in terdiscip lina­
ridade, a constitu ição  da consciência dc si c para si n o  m undo , ppis o 
exercício da cidadania passa p o r  todas essas d im ensões. M as passa tam - 
Bcm —  e talvez não estejam os ainda sufic ien tem ente a ten to s  para esta 
q uestão  —  pelo  dom ín io  da tecnologia. O ra , isso c m uito  angustiante, 
pois a tecnologia acaba benefic iando  apenas à m inoria  que d ispõe dc 
conhec im en to  suficiente para dela se utilizar. N ó s  educadores tem os 
um a contribu ição  para dar, a fim dc ten ta r reverter essa situação. P reci­
sam os d o ta r nossos a lunos dc in stru m en to s p o r  m eio dos quais clcs 
possam  sc utilizar desses novos recursos tecnológicos. E s te  é o nosso  
trabalho  c tem os dc faze-lo.

Cecília M eireles dizia que a vida só c possível se fo r reinventada a 
cada instante; e apesar dc m uitas vezes a gente  sc ver às voltas com  tan to  
dc.sespcro, tan to  sofrim ento  e até com  o desânim o, apesar dc nossa soli­
dão nesse trabalho, precisam os nos lem brar dc que a vida c um a constan ­
te reinvcnção e p o r isso nossa contribuição c necessária, pois ela é im ­
p o rtan te  para a continu idade c recriação da vida —  só assim  haverá 
cidadania plena.
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AJém dcssc p io jcto , nós tem os as “oficinas j^cdagógicas” , onde ex­
p lo ram os recursos com o expressão corporal, poesia e m úsica, sem pre a 
p a rü r da narrativa dc histórias. Trabalham os m uito com  a Cecília M eire­
les. As crianças aprendem  sobre ela, aprendem  a recitar as poesias e no 
final do ano preparam os um a apresentação grandiosa. A cho que c um a 
apresentação realm ente grandiosa, pois as crianças elaboram  os textos 
para o  teatro, recitam  poem as dc Cecília e outros escritos p o r  elas m es­
mas. T am bém  fazem os m uitos trabalhos dc paráfrase com  vários autores 
dc literatura infantil.

A credito  que nós educadores tem os um a tarefa u rgen te  a realizar, c 
esta tarefa diz respeito  à transfo rm ação  dc nossa práxis  pedagógica. E 
p rec iso  que nos ded iquem os cada vez mais à reflexão e à pesquisa, a 
fim de não ficarm os lim itados à m era rep ro d u ção  e transm issão  de 
saberes. Só assim  p o d erem o s dar con ta  dos im ensos desafios que hoje 
se colocam  para a educação. P recisam os abordar a d im ensão  ctico -po- 
líiica da educação, a questão  am biental, a sexualidade, a in terd iscip lina­
ridade, a constitu ição  da consciência de si c para si no  m undo , pp is o  
exercício da cidadania passa p o r  todas essas dim ensões. M as passa tam ­
bém  —  c talvez não estejam os ainda sufic ien tem ente a ten to s  para  esta 
q uestão  —  pelo  dom ín io  da tecnologia. O ra, isso c m uito  angustiante, 
pois a tecnologia acaba benefic iando  apenas n m inoria que d ispõe  dc 
conhec im en to  suficiente para dela sc utilizar. N ó s  educadores tem os 
um a contribu ição  para dar, a fim de ten ta r reverter essa situação. P rec i­
sam os do ta r n ossos alunos de in strum en tos p o r m eio dos quais eles 
possam  sc utilizar desses novos recursos tecnológicos. E s te  c o  nosso  
trabalho  e tem os dc fazê-lo.

Cecília M eireles dizia que a vida só c possível sc for reinventada a 
cada instante; c apesar dc m uitas vezes a gente sc ver às voltas com  tan to  
desespero, tan to  sofrim ento  c até com  o desânim o, apesar dc nossa soli­
dão nesse trabalho, precisam os nos lem brar dc cjue a vida c urna constan ­
te reinvcnção c p o r isso nossa contribuição c necessária, pois ela é im ­
p o rtan te  para a continu idade c recriação da vida —  só assim  haverá 
cidadania plena.
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Um Jornalismo pela Cidadania
Gilberto Diwenstein ’
Jornalista e Fundador do  P rojeto  Aprendiz do  Futuro

E < m  brcvc estarei com pletando 42 anos de idade e 22 de profissão. 
N este  m om ento , porém , estou vivendo um a p ro funda crise de identida­
de e ela tem  um  pouco  a ver com  o que está acontecendo aqui hoje.

M inha profissão tem  m e dado m uitas alegrias. G anhei todos os p rê ­
m ios existentes den tro  do jornalism o —  em  certos casos, mais de um a 
vez. N o  entanto, comecei a desenvolver um  sentim ento dúbio em  rela­
ção a essa profissão. A vida de um a redação pode parecer m uito charm o­
sa para quem  está do lado de fora, m as aqueles que a conhecem  de perto  
sabem  que ela c eivada de cinismo, descom prom isso  e até de um a espécie 
de prazer com  o conflito, um a satisfação com  a desgraça. Se as pessoas 
soubessem  com o funciona um a redação p o r dentro, se ouvissem  as con ­
versas dos jornalistas quando ocorrem  certas catástrofes, talvez sentis­
sem  um a certa dificuldade em ler seus jornais pela manhã.

Acabei desenvolvendo um a espécie de ojeriza a esse cinism o, não 
po rque eu m e considere superior a isso, m as porque acaba enfatizando o 
m eu lado inferior, que é o  lado da com petição, do sucesso e nós jornalis­
tas som os seres psicologicam ente m uito com plexos. N ós trabalham os 
com  a notícia de jornal, que é um a coisa efêm era, que desaparece no  dia 
seguinte. Tem os um a varinha de condão  a nossa disposição, com  a qual 
podem os deixar as pessoas famosas, m as essa varinha não tem  efeito 
sobre nós. In terferim os constantem ente nos círculos do sucesso e do 
poder, m as não fazem os parte  desses círculos, desem penham os aí um 
papel de m eros coadjuvantes.

Já vi m uitas pessoas no  meio jornalístico incom odadas com  o fato de 
que o Brasil tenha com eçado a melhorar. Essas pessoas reclam am  p o r­
que está ficando mais difícil de fazer m anchetes, porque não  há tan tos

S o c ie d a d e  C iv i l P r o f e s s o r a
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assuntos que despertem  facilm ente a atenção do público. Isso  m e deixa 
m uito constrangido c, certa vez, cu disse a algumas delas: “quer dizer que 
vocês estão to rcendo  para ter um a situação que gere m anchete?” E ssa é 
a essência do  prazer da catástrofe que existe na redação dos jornais.

P or o u tro  lado, tenho  g rande  adm iração pelo  p o d er da im prensa 
cm  gerar discussões, denunciar problem as, m obilizar as pessoas em  to rn o  
de determ inadas questões e, lado a lado com  essa adm iração, venho 
cultivando um a g ran d e  paixão pela educação, pela idéia de que na ed u ­
cação o ser hum ano  cria suas asas. S in to-m c ex trem am en te  d esco n fo r­
tável quando  vejo um  p ro fesso r que sc p reocupa em  d iscu tir questões 
salariais mas não  sc interessa p o r  discutir a qualidade de ensino , ou 
q u an d o  vejo b u rocra tas gastando  toda sua energia cm  discussões po lí­
ticas im ensas, ou ainda, quando  perceb o  que as faculdades dc E d u ca ­
ção no  Brasil não estão  com prom issadas com  a p ro d u ção  dc um  saber 
aplicável à realidade. E m  função disso, co loquci-m c cm  um a posição de 
m eio -term o, en tre  o  jornalism o e a educação, cn trc  jornalista  c ed u ca­
dor, a tuando  com o  in term ed iário  da inform ação. D c certa m aneira , há 
um  aspecto  com um  tan to  à atividade do  jornalista , q u an to  à d o  ed u ca­
dor, pois am bos têm  com o  objetivo  buscar a in fo rm ação  e traduzi-la 
para um a platéia —  são platéias d iferentes, é verdade, m as o p rocesso  
dc tradução  é o  m esm o. Por este m otivo, conccn trc i-m c na busca dc 
um  espaço de a tuação  que m isturasse a questão  jornalística com  a ques­
tão  educacional.

O  mais im portan te , porem , c que o trabalho que venho realizando 
nos últim os anos está baseado na idéia de que nós brasileiros pagam os 
um  preço  m uito alto pela inexistência dc uma consciência sólida de direi­
tos c dcvcfcs. Talvez isso pareça um  pouco  batido, pode parecer chavão, 
m as o fato é que estam os gastando bilhões e bilhões de dólares sim ples­
m ente porque m uitos brasileiros não sabem  ler, não sabem  escrever, p o r­
que m uitas m ães não sabem  que devem  lavar as m ãos antes de alim entar 
seus filhos. O  custo disso fica evidente cm  um ep isód io 'com o o da seca 
no N ordeste. E stam os no  finai do milênio, m as ainda não  conseguim os 
resolver o problem a da seca. C ontinuam os assistindo à incom petência 
m unicipal, estadual e federal em  relação à seca. Q uando  estive nos E sta ­
dos U nidos, aprendi um a frase dc que nunca m ais vou m c esquecer. Ela
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diz o  seguinte: “Se você acha que gastam os m uito  dinheiro com  educa­
ção, veja quanto  custa a ignorância” —  essa ignorância tão  bem  rep re­
sentada pela seca no N ordeste. .

H á pouco, estávam os cantando o H ino  N acional, e lem brei-m e de 
um a coisa óbvia. D aqui a alguns dias ouvirem os novam ente esse hino, 
pois a seleção brasileira estará d isputando a C opa do M undo. Sem pre m e 
pe rgun to  se teríam os sido tantas vezes cam peões do  m undo se não h o u ­
vesse tanta fiscalização em  relação ao selecionado brasileiro. E ste  é o  ún i­
co m om en to  em que os brasileiros realm ente fiscalizam um a coisa públi­
ca. T o dos nós d iscu tim os a escalação da seleção, co n co rd am o s ou  
discordam os da lista de jogadores convocados. M esm o as pessoas que 
não  en tendem  nada de futebol —  com o é o m eu caso —  acabam  se 
envolvendo nesse clima. Im aginem  se conseguíssem os chegar a um a si­
tuação em  que as pessoas fiscalizassem a educação da m esm a m aneira 
que fiscalizam a seleção brasileira. N ão  tenho  dúvidas de que m uitas 
m udanças iriam oco rre r no Brasil em  pouquíssim o tem po. D e  certa m a­
neira, eu diria que m inha atuação profissional nesse espaço m eio indefi­
n ido, nesse m eio-term o entre o  jornalism o e a educação, é m ovida pelo 
m eu  desejo de com partilhar conhecim entos e inform ações com  as pes­
soas, a fím de que elas acom panhem  o que acontece na educação da 
m esm a m aneira com o acom panham  a seleção brasileira.

G ostaria de encerrar relem brando um a lenda judaica que conta a his­
tória de um  hom em  a quem  foi concedido o direito de conhecer o  céu e 
o inferno. A o re to rnar de lá, todos reuniram -se à sua volta para  saber o 
que ele tinha visto. “C om o é o inferno?” , perguntaram . “O  in ferno  é 
um a coisa terrível” , disse ele, “O  in ferno  é um  lugar onde as pessoas 
m o rrem  de fom e, em bora estejam  sentadas ao redor de um a m esa sobre 
a qual há m uita com ida” . T odos ficaram surpresos, não  conseguiam  en ­
tender. “Mas com o assim? P or que elas têm  fom e se a com ida está ali, ao 
alcance de suas m ãos?” E ntão, o  hom em  explicou; “Eles não  conseguem  
colocar a com ida na boca. Suas m ãos são viradas para a frente e quando 
eles trazem  a com ida à boca não  têm  com o desvirá-las e a com ida cai no 
chão” . “E  o céu” , perguntaram , “com o é o céu”? E  o hom em  lhes disse: 
“ O  céu é um  lugar m uito mais agradável. Lá tam bém  há m esas repletas 
de com ida e as pessoas tam bém  têm  as m ãos viradas para a frente. A
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diferença é que, ao invés de tentarem  colocar a com ida cm  suas próprias 
bocas, as pessoas alim cntam -sc um as às ou tras” .

T en h o  certeza dc que cstc nosso encon tro  c um  passo m uito im p o r­
tan te  para que no próxim o m ilênio as pessoas n o  Brasil estejam  fazendo 
esse m esm o gesto, alim entando-se um as às outras, um as com  as palavras, 
ou tras com  a escola, outras com  a política.
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S e t o r  P ú b l i c o

D a Rua para a Escola
Fani Ferner
Secretária de E stad o  da Criança e A ssu n to s da Família do  Paraná

E /  com  m uito orgulho, e tam bém  com  m uita responsabilidade, que 
estou hoje aqui represen tando  o setor público. Sem pre m e preocupei 
m uito  com  a educação. Fui p rofessora prim ária, pois sem pre quis viver 
num  país m ais justo e sem pre acreditei que a educação era um  elem ento 
fundam ental para isso. D epois, com o precisava cuidar de m inha família, 
distanciei-m e um  pouco  da vida de professora. Q uando  Jaim e Lerner, 
m eu  m arido, resolveu en trar para a vida pública, tive então um a segunda 
oportun idade de trabalhar nessa área que sem pre foi m inha paixão, pois 
acho que todo  ser hum ano tem  o direito de ser a to r c au tor de sua p ró ­
pria vida e isso só a educação nos garante.

N o  período  em  que o Jaim e L erner foi p refe ito  de C uritiba, o rgan i­
zei um  trabalho  com  voluntários. E ram  mais de 40 m ulheres realizando 
um  trabalho  que depois, infelizm ente, sc perdeu, m as que com  certeza 
vai ser recuperado. P osterio rm ente , ocupei as pastas da Secretaria da 
C riança e A ssun tos da Família, e da Secretaria da A rea Social. U m  dos 
m eus principais objetivos era oferecer às crianças carentes as m esm as 
o p o rtu n id ad es de que d ispõem  as crianças de famílias m ais favorecidas. 
Pensei que um  prim eiro  passo  seria a construção  de creches. T enho 
um a paixão especial p o r  creches, po rque elas ajudam  m uito  as m ães de 
crianças carentes e acho que den tro  da creche nós garan tim os a alim en­
tação de um a criança —  ^Igo que tan tas vezes faz a d iferença en tre  a 
v ida e a m o rte  — , garan tim os o desenvolv im ento  pedagógico, p sico ló ­
gico e em ocional dessas crianças. A  p a rtir daí, cias poderão  te r um  fu ­
tu ro  m ais feliz, p o d erão  ir para a escola já com  m ais condições, estarão  
m ais p reparadas para  as dificuldades que irão en co n tra r ao lo n g o  do 
p ro cesso  dc aprendizagem .

H oje, o governo  do E stado  do Paraná já constru iu  200 creches em 
vários m unicípios. Sou a prim cira-dam a deste E stado  e fico m uito  feliz 
p o r  estar po d en d o  realizar este trabalho em  favor da cidadania, da educa­
ção c da p rom oção  do ser hum ano com o um  todo.
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Jun tam ente com a Secretaria da Educaçao, temos realizado um gran ­
de esforço cm favor da cidadania do nosso povo do Paraná. U m  dos 
program as de que mais me orgulho tem o mesmo princípio que originou 
a experiência do “Pacto de Lagoa Santa peia Educação”, sobre a qual o 
Elói M arcelo  de O liveira Silva nos falou, com a diferença dc que aqui no 
Paraná estam os im plem cntando-o cm larga escala.

O objetivo dcssc program a, que se cham a “Da Rua para a E sco la” , c 
encontrar as crianças que não estão na cscola, seja porque os pais não 
puderam  colocá-las na cscola, seja porque não sabiam que deveriam  fazê- 
lo. Uma vez identificadas, essas crianças são incluídas na escola c nós 
garantim os a sua perm anência e oferecem os a cias condições para que 
tenham  sucesso em seu processo de aprendizagem . Com nosso esforço, 
já conseguim os que 40 mil crianças voltassem  para a escola. O ferecemos 
a cias aquilo que cham am os dc “Cesta Básica c Pedagógica”. A té pouco 
tem po atrás, nossa atuação se estendia por 206 m unicípios, m as neste 
m om ento já estam os atingindo todos os m unicípios do Paraná que preci­
sam  de nossa ajuda. Apenas 10 m unicíp ios não rcccbem a “Cesta Básica 
e Pedagógica” , uma vez que clcs não lêm  problem as com evasão escolar.

N ossa meta agora c atender a 65 mil crianças. As fam ílias dessas 
crianças rcccbcrão atenção especial do governo do Estado c terão priori­
dade no program a de habitação que está sendo im plantado pela COA- 
PAR. U m  dos nossos principais objetivos é contribuir para a capacitação 
das mães dessas crianças. Estam os organizando um grande trabalho cm 
conjunto, pois contam os com a participação im portantíssim a da com u­
nidade. Todos os m unicípios, os conselhos da criança, o M inistério Pú­
blico, a sociedade cm geral, os professores, as associações de pais e m es­
tres estão trabalhando ncssc program a.

A “Cesta Básica e Pedagógica” vai d ireto para a cscola c há uma 
seriedade muito grande em nosso trabalho. Nós nos orgulham os e nos 
alegram os muito com isso, pois estam os conseguindo fazer com que as 
crianças carentes dc nosso Estado tenham acesso à educação e não é 
possível constru ir a cidadania a nao scr através da educação.

Por tudo  isso , acred ito  que este sem inário  será ex trem am en te  im p o r­
tante e eu , p esso a lm en te , tenho  certeza  de que po dere i cn riquecer-m e 
m uito  ao  o u v ir as cxjDCriências que vocês tém  para contar.
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Abrindo Caminhos
Viviane Senna
Presidente do Instituto Ayrton Senna

E n t i d a d e  E m p r e s a r i a l

GcTostaria de com eçar dizendo que o Ayrton, mais do que segurar 
um a bandeira, queria retribuir um pouco daquilo que ele teve a oportuni­
dade de conquistar. Acim a de tudo, ele desejava contribuir para que to­
das as nossas crianças, todos os nossos adolescentes e jovens tivessem a 
oportunidade de estudar, ter saúde, trabalho, cultura, esperança e pers­
pectiva de vida.

N o início de 1994, quando Ayrton veio participar do G rande Prêm io 
Brasil daquela tem porada, nós estávam os conversando e ele expressou 
esse sonho, esse desejo que ele tinha de fazer algum a coisa, de ajudar de 
algum a form a o país que ele amava tanto. Ele não sabia exatam ente o que 
poderia ser feito, pois era um esportista. Como eu trabalhava na área de 
saúde m ental havia mais de 15 anos, A yrton pediu que cu pensasse um 
pouco sobre este assunto e, assim  que ele voltasse ao Brasil, retom aría­
mos nossa conversa.

Infelizm ente, ele nunca mais voltou e aquele desejo, aquele sonho, 
ficou com o um a sem ente em nossas mãos. M inha família e eu decidim os 
que iríam os plantar essa semente e foi então que nasceu o Instituto A yr­
ton Senna, no Brasil, e a Fundação Ayrton Senna, na Inglaterra. N aquela 
conversa, A yrton me disse que pretendia destinar um a porcentagem  do 
faturam ento com o Senninha —  que ele havia acabado de lançar —  para 
essa ação. Assim , o que fizemos foi justam ente destinar o Senninha, bem 
com o a m arca Senna e todos os contratos de im agem  do A yrton, para 
esse objetivo de criar oportunidades de desenvolvimento para crianças e 
jovens no País,

Os recursos gerados por essas três áreas são extrem am ente im por­
tantes num país onde o investimento total cm projetos sociais fica muito 
aquém  do necessário. A lém  disso, eles são integralm ente destinados aos 
nossos projetos, o que é o inverso do que costum a acontecer. N ós não 
som os uma em presa que possui um a fundação. N ós somos um a em presa

4 0



que está inteiram ente voltada para esta instituição, cujo objetivo é contri­
bu ir para constru ir urn país onde cada criança tenha o d ireito  de scr 
criança, cada adolescente possa crescer c ter perspectivas de vida. Um 
país onde as pessoas possam  desenvolver seus potenciais c descobrir 
seus talentos, contribuindo para construção dc uma sociedade m ais justa 
c m elhor para todos.

Porem , ao lado desses recursos, nós tem os algo m uito mais im por­
tante, um patrim ônio inatingível, isto c, a própria im agem  do Ayrton. 
Essa c nossa m aior riqueza e, juntam ente com nossos recursos, c o que 
nós querem os destinar para o bem deste país. Temos tido expcricncias 
realm ente im portantes em que conseguim os reunir forças cm benefício 
da linda causa que são nossas crianças e nossos jovens.

A oportunidade dc estar realizando este trabalho é um grande privi­
legio. As pessoas costum am  muitas vezes parabenizar o trabalho do Ins­
tituto ou nos agradecer c sem pre digo que para m im , isso c um grande 
privilegio. Eu mc sinto uma pessoa muito privilegiada por poder, além  dc 
realizar sonlios, saber que c.sscs sonhos significam  vidas, vidas em ter­
mos físicos, em rcrmos sociais, em term os morais.

Acho que o Ayrton deixou um sonho que coincidiu com um  sonho 
m eu, um sonho que tive um dia tam bém , sentada num a cadeira como 
vocês agora, só que assistindo a um filmc. Estava com meu m arido no 
cinem a, na época nem éramos casados ainda, e antes de com eçar o filmc 
foi exibido um ira iíer  sobre a Fundação Bradcsco. Lcm bro-m c de que 
fiquei encantada com aquilo. Eu e meu m arido ficam os realm ente encan­
tados c saímos do cinem a com o desejo de fazer algo daquele tipo, mas 
não tínham os a m enor cliancc, pois éram os jovens c inexperientes, sem 
recursos, sem nada. Aclno que não tivemos tanta garra quanto o Elói e 
aquilo ficou sendo apenas um sonlio. E incrível com o a vida acaba nos 
levando por cam inlios tão inesperados. Ao realizar um sonho de meu 
irmão, pude realizar o m eu próprio sonho.

A vida tem muitos m om entos difíceis, mas acho que a gente sem pre 
tem um a escolha. M esm o diante dc um mal, a gente sem pre tem a esco­
lha de um bem . Podem os vencer o mal com o bem , e penso que isso não 
c um a ingenuidade. Ao contrário, cham o isso de ética, dc escolha ética. E
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isso que meu irm ão fez, é isso que quero fazer, e tenho certeza de que é 
isso que todos aqui estão fazendo. D iante do mal, diante do estrago que 
existe hoje na educação e em tantas outras áreas, temos escolhido o bem , 
tem os vencido o mal com o bem através do esforço que cada um  de nós 
realiza cm seu dia-a-dia, em  suas atividades específicas, Por isso, acho que 
estou aqui representando essas forças silenciosas que operam  todo.s os 
dias em favor dessa causa.
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Declaração Univefsa 
dos Direitos Humanos: 50 Anos
O scar V ilbena Vieira^

F  ui convidado pela organização deste sem inário para falar sobre os 
50 anos da D eclaração Universal dos D ireitos H um anos, este código 
ético que coloca como objetivo comum de todos nós a construção de uma 
sociedade mais justa. Antes de mais nada, creio ser útil d iscutir o signifi­
cado da D eclaração e sua im portância para o mundo contemporâneo.

Essa idéia de direitos básicos, direitos que nos pertencem  pelo sim ­
ples fato de serm os humanos, não é nova. Ao contrário, ela existe desde 
a A ntiguidade. Ao falar sobre direitos humanos, sem pre gosto de com e­
çar contando a história de A ntígona, uma m ulher trem endam ente forte 
que ousou falar de direitos hum anos no período grego.

A ntígona possuía dois irm ãos que se mataram durante um a guerra. 
U m  deles havia se contraposto ao rei de Tebas e com o punição o rei 
determ ina que este irm ão traidor deveria perm anecer insepulto. Para os 
gregos, o sepultam ento era muito im portante, pois através dele as pesso­
as se religavam a seu passado e isso significava que poderiam  vir a ter 
um a vida futura. A ntígona não se conform a com o édito baixado pelo 
rei, segundo o qual seu irm ão deveria ficar exposto aos cães e aos abu­
tres, e resolve enterrá-lo. Sua violação à determ inação real é descoberta e 
ela é levada à presença dp rei, que lhe pergunta: “A  senhora não sabia que 
eu havia determ inado que seu irm ão não deveria ser sepultado?” Ao que 
ela responde: “Sim , eu o sabia” . “M esmo assim  a senhora ousou desres­
peitar a lei?” Sem tem er o poder do rei, A ntígona responde-lhe: “Não 
tenho porque respeitar um a lei que contraria as leis dos céus, as leis da 
razão; E pergunto: com o ousas tu, um reles m ortal, escrever essa le i?”

P ro cu rad o r d o  L stado , p ro fesso r de D ire ito  da P on tif íc ia  U n iversid ade C ató lic a  (P U C ) d e  São  
P au lo , secre tário  execu tivo  d o  In stitu to  1-atino -A m ericanp  das N ações U n idas p ara  P revenção  
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Esta h istória m ostra com o é im portante a idéia de que som os dota­
dos de um conjunto dc direitos que protege nossa dignidade e que esses 
direitos nao podem  ser sobrepujados por nenhum a form a de autoridade. 
O ato mais significativo da Revolução Francesa c justam ente a decapita­
ção do rei, uma vez que, d iferentem ente de inúm eras outras situações cm 
que reis foram mortos, os revolucionários franceses puseram  um fim à 
noção de que a soberania derivava da coroa. Q uando o rei foi gu ilhotina­
do, rolou não apenas sua cabeça, mas todo o conceito segundo o qual a 
única autoridade legítim a cra a autoridade da coroa.

A partir desse m om ento, porem , dcparam o-nos com um a grande 
dificu ldade. Há um problem a na fala de A ntígona, pois é preciso saber de 
onde vêm as leis. Q uando perguntam  a ela dc onde vêm as “verdadeiras 
leis” , isto é, aquelas que foram contrariadas pela decisão do rei, A ntígona 
responde vagam ente, afirm ando que elas vêm  dos “ccus”, vêm  da “ ra­
zào” . N a m odernidade, porem , temos uma resposta mais adequada a 
esta pergunta, pois sabem os que as leis vêm  da nossa própria vontade. 
D o século XIX em diante, o homem passou a viver em um mundo es­
sencialm ente desencantado, um m undo que não acredita mais cm  Deus 
—  ou, ao menos, um mundo que reconhece o direito à crença cm dife­
rentes deuses c que precisa aprender a respeitar essas diferenças. N este 
contexto, as leis passaram  a ser o único m ecanism o cm função do qual 
podem os organizar nossa vida cm sociedade. Portanto, não concebem os 
m ais as leis com o resultado de um a razào divina, nem tam pouco dc uma 
razão lium ana transcendente. Sabem os que as leis são produzidas exclu­
sivam ente de acordo com nossa vontade.

Quando A dolf H itlcr subiu ao poder, clcgcndo-se com a m aioria dos 
votos do povo alemão, cie com preendeu que havia uma contradição nes­
sa idéia. Com o contava com o apoio da m aioria do parlam ento, cie pôde 
aprovar leis cruéis —  muito mais cruéis do que a da história dc Antígona. 
Seu prim eiro ato foi decretar a desnacionalização dos judeus. A té aquele 
mom ento, para um a pessoa ter d ireitos era preciso que ela estivesse liga­
da a um a com unidade jurídica, a uma nação, cra preciso que ela fosse 
alem ã, francesa, brasileira etc. Assim , ao determ inar a desnacionalização 
dos judeus, H itier retirou-lhcs os direitos que a Constituição alem ã ga­
rantia aos cidadãos alem ães, transform ando-os cm apátridas. Em  outras
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palavras, eles deixaram  de ser sujeitos de direitos e, portanto, poderiam  
ser objeto de qualquer ato de perversão.

D urante a Segunda G uerra M undial m orreram  aproxim adam ente 45 
m ilhões de pessoas. O mais chocante, porém , é que a grande m aioria 
desses 45 m ilhões não foi m orta em combate. Ao contrário, a m aior 
parte foi m orta pelas forças dc seus próprios países. A lem ães judeus, 
com unistas e hom ossexuais foram m ortos na Alem anha. Russos não- 
com unistas, hom ossexuais, judeus c ciganos foram m ortos dentro da 
própria Rússia. A  com unidade internacional ficou perplexa, pois esses 
fatos terríveis foram com etidos dentro da “legalidade”, isto é, os países 
que perpetraram  tais atrocidades elaboraram  ieis que as respaldavam , 
em bora violassem  direitos hum anos fundamentais. Foi assim  que surgiu 
a necessidade de se repensar o conceito de lei. Chegou-se à conclusão de 
que as leis não poderiam  respeitar apenas os desígnios da m aioria parla­
m entar de um determ inado país. Era preciso, antes de m ais nada, que as 
leis fossem  justas.

N este sentido, a D eclaração Universal dos D ireitos Humanos, pro­
clam ada em 1948, representa a reconstrução da idéia de justiça. Se refle­
tirm os sobre o que dizem  seus artigos, perceberem os que eles buscam 
defin ir um paradigm a em função do qual podem os exam inar, por exem ­
plo, as ações do governo da A frica do Sul, Se tais ações não estiverem-de 
acordo com esse paradigm a, d izem os que o governo é injusto,, não é 
legítim o, e então a com unidade internacional pode adotar m edidas no 
sentido de pressionar peia m udança de tal governo.

' Um instrumento de controle internacional

A  grande novidade da JDecIaração de 1948, aquilo que a d iferencia da 
D eclaração produzida durante a Revolução Francesa, e de qualquer ou­
tro docum ento, é o fato de que os direitos humanos deixaram  de depen­
der de qualquer tipo de vínculo social ou político. Q ualquer um  de nós é 
sujeito desses direitos, seja qual for o Estado do qual façam os parte, a 
classe ou o grupo social a que pertençam os, a crença religiosa a que nos 
filiemos. Sob quaisquer condições, m esm o no caso de um a guerra, sere­
mos sem pre sujeitos desses direitos. Isso significa um a verdadeira revo­
lução em term os do pensam ento ocidental, uma vez que o Estado não é
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mais aqucic que concede ou recusa direitos. Ao contrário, a partir de 
1948, quem  tem direitos os tem sim plesm ente porque é um ser humano. 
Portanto, a D eclaração tornou-se um instrum ento de contro le interna­
cional dos direitos hum anos. Hoje, a vio lação desses direitos não diz 
respeito pura e sim plesm ente à esfera dom estica dc cada país. Toda a 
com unidade internacional está atenta para as vio lações de direitos hum a­
nos e há m ecanism os po r meios dos quais se procura in terv ir em tais 
situações. Se há vio lação dc direitos hum anos na China, isso diz respeito 
a todos nós, porque trata-se dc um a vio lação contra os direitos da com u­
nidade de seres humanos.

Por outro  lado, em bora tenha exercido este papel positivo  e hoje 
talvez seja o docum ento  mais conhecido no m undo, a D eclaração  tam ­
bém  nos causa grande frustração. Q uando recebi o  convite para falar 
sobre os 50 anos da D eclaração  U niversal dos D ireitos H um anos, per- 
gun tc i-m c sc realm ente havia algum  m otivo para com em orar. Será que, 
para além  de todas estas questões filosóficas, ela teve algum  im pacto 
concreto  na realidade m undial? D iversos aspectos apontam  na direção 
contrária. B asta lem brarm os de alguns fatos conhecidos de todos nós: 
nos dias de hoje, V sda população m undial passa fom e; nos cham ados 
“países em desenvo lv im ento”, 1 m ilhão c 300 m il pessoas d ispõem  de 
m enos de 1 dó lar por d ia para garan tir sua sobrevivência; nesses m es­
m os países, m ais de 100 m ilhões não tem acesso à educação  c há m ais 
dc 150 m ilhões de crianças clin icam ente desnutridas. Será que temos 
a lgo  a com em orar, eu pergunto, quando sabem os que a a ltíssim a taxa 
dc concentração de renda div ide o m undo cm dois b locos com pleta­
m ente d istin tos? Há um gráfico  que m ostra a d istribu ição  de renda no 
m undo. Seu desenho sc parece ao de uma taça dc cham panhe: a parte 
de cim a, aquela parte bem  larga , representa a riqueza dos países do 
hem isfério  norte c a haste da taça, aquele pedaço m ais estreito , repre­
senta a renda (ou a pobreza) que cabc aos países situados abaixo  da 
linha do Equador. N o caso do Brasil, a situação c ainda m ais grave, 
po is som os o país com a segunda p io r d istribu ição  dc renda no mundo. 
G anham os apenas de B otsuana. Os ind icadores sociais das N ações 
U nidas, por sua vez, co locam -nos no 78“ lugar em term os de qualidade 
dc vida.
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Obviam ente, a pobreza não é um  problem a intrínseco à questão da 
vio lação dos direitos humanos. N o entanto, ela provoca um  tal esgarça- 
m ento das relações sociais que isto acaba levando, na m aioria dos casos, 
a situações de desrespeito a esses direitos. O utro dia, eu passava por um 
dos lugares mais feios da cidade de São Paulo, um  viaduto cham ado 
“M inhocão” , e vi lá  embaixo um desses m endigos que você não chega 
perto, porque estão cheirando mal, estão degradados, estão na rua há 
m uito tempo. E le agachara-se defronte a um a pequena poça de água suja 
e escovava os dentes. A pesar de sua situação deplorável, ele ainda reco­
nhecia em si algum tipo dc dignidade. Quer dizer, ele preocupava-se em 
m anter este hábito de higiene, mesmo que a água provavelm ente estives­
se m uito m ais suja do que sua própria boca.

A  exclusão como violação de direitos

O fato, porém , é .que pessoas com o essa passam  por um  longo pro­
cesso de exclusão social e deixam  de ter qualquer tipo de ligação com as 
esferas do poder público ou mesmo com o mundo privado. E las são 
alienadas do convívio social e encontram -se em um -estado de degrada­
ção da vida humana; N o mom ento em que perm itim os que isso aconte­
ça, nós colocam os essas pessoas no m esm o lugar que H itier colocou os 
judeus, isto é, colocamo-nas na condição de excluídos morais, pessoas 
que não são mais sujeitos de direitos, que não têm mais direito a ter 
direitos. N este sentido, podem os dizer que a degradação econôm ica ca­
m inha lado a lado com a degradação moral.

Nosso país divide-se entre aqueles que estão acim a da lei, os privile­
giados, e aqueles que estão abaixo da lei, aos quais a lei tam bém  não 
atinge, mas por outras razões. A  lei não atinge estes últim os porque eles 
não têm seus direitos resguardados. Seus direitos podem ser v io lados 
sem que nada aconteça, o próprio Estado pode violar esses direitos po r­
que isso não nos causa indignação, não nos m obiliza no sentido de co­
brar do Estado o respeito aos direitos hum anos das pessoas excluídas. 
N ão estou dizendo que a pobreza é a causa desta situação, mas a questão 
é que a pobreza e a exclusão aliviam  a dor moral daqueles que vio lam  os 
direitos hum anos dessas pessoas.

Para não ficarmos apenas no caso brasileiro, vale a pena m encionar
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duas outras situações recentes que mostram  um flagrante desrespeito 
aos princíp ios contidos na D eclaração Universal dos D ireitos Humanos. 
A prim eira delas c a guerra da Bósnia, onde ocorreram  inúm eras atroci­
dades durante o processo de “lim peza étnica” prom ovido pelos sérvios, 
com o, por exemplo, o estupro de m ulheres m uçulm anas e o assassinato 
em m assa dc civis. A  segunda situação ocorreu cm Ruanda, onde, em 
m enos de uma semana, 500 mil pessoas foram morras. Com o sc vê, em bo­
ra a D eclaração pregue um mundo irmanado, um mundo onde todos se­
jam sujeitos dc direitos, assistimos constantemente a episódios onde tais 
direitos são absolutamente trucidados, seja embaixo do “M inhocão”, em 
São Paulo, seja cm Ruanda, seja na Bósnia ou em inúm eros outros lugares.

N o entanto, acredito que m esm o assim  tem os alguns m otivos para 
com em orar. N esses 50 anos, a pobreza dim inuiu m ais do que nos ú lti­
m os 500 anos dc história. O mundo mudou muito nesses 50 anos c um 
exem plo disso c o fato de que mais dc 'A da populaçao que nos anos 60 
encontrava-se sem educação, hoje já ingressa regularm ente na escola. Caso 
tenham os a D eclaração em nossas mentes, dentro dos nossos corações, 
nossa sociedade poderá proteger-se contra doenças sociais tao tenebro­
sas com o a barbárie, o nazismo, o fascismo e a vio lência cotidiana a que 
todos nós som os subm etidos. A D eclaração funciona com o um  antídoto 
contra tais doenças c é preciso que nós nos esforcem os por aplicar esse 
antídoto em nossas crianças, pois só assim  poderem os constru ir um fu­
turo m elhor para todos.

Direitos Humanos e Educação
N a verdade, a D eclaração tam bém  tem muito a dizer sobre a educa­

ção. D esde o preâm bulo, cstabclccc-sc que a d iíusão  dos princíp ios con­
tidos na D eclaração c uma tarefa fundamental a scr desem penhada pelos 
Estados N acionais. A lém  disso, há dois artigos que m encionam  especifi­
cam ente a questão da educação, sobre os quais pretendo falar mais deta­
lhadam ente, a fim dc que possam os com preender m elhor o seu sentido. 
Vou bascar-m c cm um  livro de P iaget sobre a D eclaração, pois c um a das 
m elhores interpretações que conheço destes dois artigos.

Inicialm ente, encontram os na D eclaração as seguintes afirm ações: 
“Toda pessoa tem direito a educação”; “A  educação deve ser gratuita
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pelo menos no que diz respeito ao ensino elem entar e fundam ental”; “O 
ensino elem entar é obrigatório e o ensino técnico e profissional deve ser 
generalizado” . Isso significa que todos nós somos herdeiros do arcabou­
ço de conhecim entos que a hum anidade vem  acum ulando ao longo da 
h istória, e temos direito ao acesso a esses conhecimentos, a partir dos 
quais podem os elaborar uma com preensão sobre o m undo em que v ive­
mos. Porém , e isso é ainda mais im portante, a D eclaração não se preocu­
pa pura e simplesm ente com a questão do ensino e da transferência de 
conhecim entos de uma geração a outra. Ela se preocupa também com o 
papel que a educaçao deve desem penhar no sentido de oferecer condi­
ções para o pleno desenvolvim ento da personalidade humana.

Este segundo aspecto é bastante complexo, pois antes de m ais nada 
devem os nos perguntar de que m aneira um  indivíduo desenvolve sua 
“personalidade hum ana”, isto é, como ele se transform a em  “pessoa” . 
Todos sabemos que ao nascer e durante as prim eiras fases de sua vida, o 
indivíduo é um  bichinho m onstruoso e egocêntrico. Som ente a partir do 
m om ento em que passa aos cuidados dos educadores —  como os se­
nhores e as senhoras que aqui estão, participando deste sem inário —  é 
que ele deixa de se ver como o centro do universo e passa a reconhecer 
os outros. Inicialm ente, os outros são vistos com o meros coadjuvantes, 
mas, conform e se desenrola o processo educacional, o indivíduo com eça 
a percebê-los como sujeitos tão importantes quanto ele próprio.

Segundo a D eclaração, a fim  de prom over o desenvolvim ento do 
ind iv íduo enquanto pessoa, a educação deve favorecer aspectos com o 
a com preensão, a to lerância e a am izade entre todas as nações c todos 
os grupos raciais. M ais do que isso, ela deve favorecer o respeito pelos 
d ireitos e pelas liberdades fundam entais. N este sentido, o processo de 
form ação da personalidade hum ana está d iretam ente relacionado com 
o p leno reconhecim ento do outro enquanto sujeito  de direitos. Som en­
te a partir do m om ento em que vejo no outro um  ser com o eu, em  que 
reconheço nele os m esm os direitos que garantem  a m inha d ign idade, é 
que passo a fazer parte do pacto  pela construção de um E stado de 
D ireito . O Estado de D ire ito  exige essa relação de reciprocidade, esse 
reconhecim ento  recíproco de direitos e isso  p recisa ser ensinado desde 
os n íveis m ais elem entares.
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Juventude e escola

Para term inar, gostaria dc citar alguns dados de um a pesquisa realiza­
da recentem ente em São Paulo. A  pesquisa partiu da seguinte indagação: 
Será que os jovens que estam os form ando tém consciência da im portân ­
cia do processo dc form ação da personalidade? Para responder a esta 
indagação, os pesquisadores foram ouvir os próprios jovens, c as respos­
tas que obtiveram são muito interessantes, sobretudo no que diz respeito 
à relação deles com a escola. De acordo com os dados da pesquisa, 99”/o 
desses jovens consideram  que a cscola c trem endam ente im portante, pois 
c através da educação que eles esperam  conquistar m elhores condições 
de vida. No entanto, esses mesmos 99%  dizem que, se lhes fosse dada a 
oportun idade dc mudar a cscola, eles a reorganizariam  de m odo total­
m ente diferente do que ela é lioje.

l is s a  aparente contradição com eça a se esclarecer quando exam ina­
m os a opinião dos jovens sobre o papel desem penhado pela csco la na 
p rom oção  de alguns princíp ios com o partic ipação, c idadan ia c valores 
éticos. Aqui os núm eros despencam , pois eles sentem  que a cscola não 
está cumjDrindo seu papel no processo  de form ação da personalidade, 
não está contribuindo para a form ação deles próprios enquanto  seres 
m orais. M ais grave ainda, o que parece realm ente assustador c que ap e­
nas 56%  desses jovens dizem  que pretendem  ou gostariam  de votar nas 
eleições. Há, portanto , 44%  dc jovens que não sentem  o m enor in teres­
se cm exercer seu d ireito  de voto. A lém  disso, aprox im adam ente 48%  
dizem  que se sentem  despreparados para o exercício  da cidadan ia. C u­
riosam ente, 51%  consideram  que essa função deveria ser desem penha­
da pela escola.

O utro dado interessante é que 92%  dos m eninos c meninas entrevis­
tados acham que a lei deveria ser igual para todos. N o entanto, 72%  
desses m esm os jovens acham  que é m uito difícil alguém  vencer na vida 
respeitando as leis, Isso significa que clcs tém um a enorm e dificu ldade de 
pensar ou agir coletivam ente, pois não reconhecem o único m ecanism o 
até hoje inventado para definir regras dc convívio social cm um a socieda­
de dem ocrática. Sc, por um lado, são dotados de um a boa intenção m o­
ral, na medida cm que acreditam  que a lei deva ser igual para todos, por
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outro, não valorizam  as ações cm conform idade com a lei, pois conside­
ram  que elas não nos possib ilitam  conquistar aquilo que desejamos. D e 
m aneira sem elhante, 67'/o dos jovens afirm am  estar dispostos a perder 
duas horas dc seus preciosos finais-de-sem ana para ajudar pessoas caren­
tes, indicando, mais um a vez, que eles com partilham  dos ideais de igual­
dade. O problem a é que quase a totalidade dos entrevistados não sabe 
exatam ente com o fazer para prestar essa ajuda.

D eparam o-nos, em seguida, com um dado bastante preocupante: 45% 
• dos entrevistados acham que m entir não é um problem a, dizem  que se 
for um a m entira pequena não há nenhum  problem a. Q uando pergunta­
mos se eles sabem discernir entre o certo è o errado, quase 80%  dizern 
não saber o que é o certo e o que é o errado. Então o que tem os diante de 
nós? Jovens com boas intenções, mas que não sabem agir coletivamente 
e não sabem tom ar decisões de caráter ético —  tenho algumas dúvidas 
sobre tais conclusões, mas o fato é que os dados da pesquisa são muito 
claros e cam inham  todos nessa direção.

Do meu ponto de vista, falando com o advogado que sou, parece-m e 
que esta situação é conseqüência de alguns problem as com que os jovens 
se defrontam  tanto na escola, quanto no interior de suas famílias. O fato 
de que eles não reconheçam  as leis como um instrum ento de regulação 
das relações sociais é conseqüência de sua experiência na escola e na 
fam ília, onde a autoridade é exercida de m aneira arbitrária, Os jovens 
sentem -se freqüentem ente traídos, pois professores e pais m uitas vezes 
descum prem  as regras que eles próprios estabelecem.

As leis são um pouco “traiçoeiras” , pois, ainda que sejam  propostas 
de m aneira autoritária, devem ser respeitadas por todos, inclusive por 
aqueles que as elaboram . Se determ ino que todo jovem deve ter direito à 
educação, fico autom aticam ente obrigado a criar as condições necessári­
as para que, de fato, todos os jovens possam freqüentar a escola. Por 
outro lado, quando o jovem entra na escola e percebe que a educação 
não é de boa qualidade, se a escola nao lhe oferece aquilo que prom eteu, 
ele passa a desconfiar profundam ente dos professores, dos diretores e 
das autoridades responsáveis pela educação. Do mesmo modo, se seus 
pais —  que têm o dever de educá-lo, impondo lim ites a seus atos, acom ­
panhando seu processo de crescimento enquanto pessoa —  não cum-
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p iem  com suas obrigações básicas, o jovem passa a nutrir um profundo 
desrespeito  pelas idéias de lei e autoridade.

Dcfrontamo-nos, portanto, com dois problemas intimamente relacio­
nados. Em prim eiro lugar, icm os a apatia, tal com o podem os perceber 
pelo reduzido núm ero de jovens que se dizem interessados em participar 
do processo político. A final, por que razão clcs sc interessariam  por este 
verdadeiro engodo que é nossa vida política, onde são criadas leis que 
não são obedecidas? Em segundo lugar, temos jovens que se com portam  
apenas de acordo com seus interesses, uma vez que eles pcrccbcm  que 
cm nossa sociedade as leis nao são entendidas como lim itações justificá­
veis aos interesses particulares de cada urn. V ivemos cm uma sociedade 
em que os interesses privados são sem pre colocados na frente dos inte­
resses públicos.

O que podem os fazer em relação a isso? Antes de mais nada, p recisa­
mos respeitar as regras que nós m esm os produzim os, seja na condição 
de pais, professores, orientadores de alunos ou qualquer outra. A lém  d is­
so, é preciso que a educação oferecida aos jovens não se lim ite à m era 
transm issão de conhecim entos. A  educação precisa transform ar-se em 
um processo através do qual o jovem possa participar da construção do 
seu conhecimento. Som ente assim  clc poderá ter o instrum ental necessá­
rio para ju lgar o que é cerco c o que é errado.

Com o podem os observar nos dados da pesquisa que m encionei, os 
jovens também com partilham  do sonho de um mundo onde os direitos 
hum anos sejam respeitados. Eles tam bém  desejam  viver em um m undo 
onde a igualdade seja maior, onde as pessoas sc respeitem  um as às ou­
tras. Não creio que nossa geração tenha condições dc construir esse mundo 
ideal, caso contrário já o teríamos feito. Portanto, precisam os concentrar 
nossos esforços no sentido de que os jovens tenham os instrum entos 
necessários à realização dessas mudanças e isso só irá acon icccr na m edi­
da cm que oferecerm os a clcs uma educação de qualidade, um a educação 
em que clcs sejam  tam bém  autores do seu próprio conhecim ento. Tenho 
certeza dc que se conseguirm os realizar isso, eles poderão ajudar-nos na 
tarefa dc aproxim ar o mundo em que vivem os dos ideais expressos na 
D eclaração Universal dos D ireitos Humanos.
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Mobilização e Desenvolvimento de 
Escolas Orientadas para a Diversidade e 
a Inclusão Socia
L orra íiie M on ro e  '

C jo s t a r ia  de falar a vocês sobre algumas dc m inhas opiniões a res­
peito da educação pública e de como fiz para colocá-las em prática. Tam ­
bém  gostaria de falar um pouco sobre o que penso que irá acontecer no 
futuro com a educação. Estarei baseando-m e em um  livro que publiquei 
recentem ente, em que falo sobre alguns mom entos fundam entais da m i­
nha h istória de vida.

Foi o então presidente do Com itê de Educação de Nova York, Dr. 
Frank M acchiarola, quem  me prom oveu, alguns anos atrás, ao cargo de 
d iretora de escola. E le m e disse que eu deveria tornar-m e diretora e re­
solvi tom ar suas palavras ao pé da letra.

Lem bro-m e de que em um  de meus prim eiros dias no novo cargo 
chovia muito. A chuva não parava e estava ficando cada vez pior. A lgu­
m as pessoas vieram  me perguntar se eu iria fechar a escola, em bora sou­
bessem  que o Com itê de Educação nunca fecha as escolas por m otivo de 
m au tempo. M esmo em casos em que há mais de um m etro de neve no 
chão, o Com itê de Educação apenas sugere que a escola seja aberta um 
pouco m ais tarde do que o norm al. Portanto, respondi: “Não, não recebi 
nenhum a ordem  nesse sentido” . Liguei para o meu superintendente e ele 
tam bém  mc disse que o Com itê não havia transm itido qualquer orienta­
ção para que as escolas fossem fechadas.

Aqueles que conhecem nossas escolas sabem que em dias de mau 
tem po as crianças chegam norm alm ente à cscola porque m oram  nas

D ireto ra  ex ecu tiva  cia Sch oo l ] ,c ad e rs liip  A cadem y, co n su lto ra  ed u cac io n a l e d o u to ra  h o u o n s  
ca n sa  d e  c in co  un ivers id ades am erican as. A tuou  com o d ireto ra  do C o nse lho  d e  H ducação  da 
C id ad e  dc N ova York. Foi m em bro  da C om issão  para os F stu d o s d a  C rim in a lid ad e  In fan til e 
R efo rm a do Ju iz ad o  dc M enores. R ecebeu  d iversos prêm ios e co n d eco raçõ es p o r sua a tu ação  
na área  ed u cac io n a l, l i  co -au to ra  do G uia C urricu lar "C rian d o  um a So c ied ad e  m ais H um ana c 
sem  V io lên c ia  através da lisco la : C o m preendendo  c V alo rizan do  as D iferenças C u ltu ra is” .
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leclondczas e vém a pc. Os professores, porem , nunca vém  nesses dias, 
pois geralm ente m oram  cm bairros distantes. A ssim , as crianças chegam  
e logo com eçam  a perguntar; “Mas, onde está todo m undo?”

Foi isso que aconteceu naquele dia, o que nos levou a im provisar 
algum as atividades. Fomos realm ente pegos dc surpresa, mas nos esfor­
çam os ao máxim o para m anter as crianças ocupadas. Pouco tem po de­
pois, vieram  novam ente mc perguntar sobre o que fazer c eu disse: “Va­
m o s seg u rá - la s  m a is  um p o u co ” . In v en tam o s o u tra s  a t iv id ad es , 
passaram -se mais algumas horas c mais uma vez me perguntaram  se nâo 
deveríam os m andar as crianças dc volta para casa. Já  passava das 13h30, 
c acabei concordando em dispensá-las sem mais demora.

Instantes depois, o superintendente telefonou para saber com o esta­
vam indo as coisas cm minha escola. Uma boa diretora sem pre sabe 
com o m entir suavemente, então disse a ele: “A escola vai bem ” . D e fato, 
com a cscola tudo estava bem. “M as, há algum a criança aí?” “Ah, isso. 
N ão, não há nenhum a criança por aqu i” . “Por quê?” , ele perguntou. 
E xp liquci-ihc que havíam os passado do horário  da quinta aula e com o 
as crianças já tinham  sc dado conta de que os professores não viriam  
m ais, m andci-as de volta para casa. Scgurci-as o m áxim o que pude. Sc 
eu as prendesse por mais tem po, algum a confusão poderia acabar acon ­
tecendo.

Então, clc m c disse que eu deveria escrever uma carta ao Dr. M acchia­
rola, explicando os motivos da m inha decisão c foi isso que fiz. Escrevi 
ao Dr. M accliiaro la , contando-lbc que quando clc me dissera que cu de­
veria tornar-m e diretora resolvi tom ar suas palavras ao pé da letra e, na 
condição dc diretora, .sabia muito bem quais eram  os lim ites da m inha 
autoridade c jamais gostaria de me ver em um a posição cm que fosse 
forçada pelas crianças a fechar a cscola. Com o era eu  quem  estava no 
com ando, fui en  que tomei a decisão dc m andar as crianças para casa e 
fechar a escola. Enviei m inha carta ao Dr. M accliiaro la e —  vejam  a 
sabedoria do hom em  —  jamais ouvi qualquer palavra dele sobre o assun­
to. Ele sabia qual cra o significado da autoridade c com preendia o papel 
a ser desem penhado por uma diretora.

A lguns m eses mais tarde, fui ao Com itê dc Educação e estava dcs-
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cendo as cscadas do prédio, quando ouvi alguém , atrás de mim, falar em 
tom de brincadeira; “Ah, essa não é a tal Lorraine M onroe? A quela que 
m anda as crianças de volta para casa e fecha sua escola?” . E respondi: 
“N ão sei do que o senhor está falando, Dr. M acchiarola” .

M eu livro  está repleto de h istórias como e s s a—  algum as delas bem 
m ais sérias. H istórias que m ostram  a m aneira como penso que a escola 
deveria funcionar e com o acho que as lideranças escolares deveriam  
a g ir .,B aseio -m e apenas nas experiências que tive como professora no 
H arlem  C entral e no H aríem  Latino, com o diretora escolar, funcionária 
adm in istrativa de órgãos educacionais e consultora em várias partes do 
mundo.

A  escola deve transformar a vida dos alunos

Q uando penso em m inha experiência, o que mais me cham a a aten­
ção é o m odo com o as pessoas tendem a transform ar coisas simples em 
problem as complexos. Cheguei à conclusão de que nós sabemos muito 
bem  com o um a boa cscola deve funcionar e o que devem os fazer para 
oferecer à população um a educação de boa qualidade. N o entanto, con­
tinuam os a elaborar metodologias excêntricas, inventando nomes e colo­
cando as pessoas em situações caóticas,

N a verdade, tudo se resume a isso: As crianças estão aprendendo a 
1er, a escrever, a calcular, a pensar? Estão se com portando de maneira 
socialm ente aceitável, de modo que poderão transformar-.se em pesso;as 
econom icam ente independentes, capazes de contribuir para com a soci­
edade? Isso é o que realm ente importa, Não interessa se as crianças são 
pobres, ricas, negras, mulatas, se acabaram de chegar ao país, se não fa­
lam' inglês ou se falam quatro línguas diferentes —  elas vêm  para a escola 
justam ente para que possam transform ar suas vidas. Essa é a função da 
cscola; transform ar a vida das crianças. Isso é o que chamo de Doutrina 
M onroe: fazer essas coisas simples todos os dias, dia após dia, por meio 
de um planejam ento concreto e específico. O cam inho cm direção à ex­
celência não com porta ações libertárias.

As pessoas que já trabalharam com igo sabem que não aceito “prisio­
neiros” . N ão estou interessada em desculpas, pois elas são um  dos ele­
m entos que acabam por m inar o sistema educacional: “M inha m ãe está
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doente”; “Não sabemos onde meu pai está” ; “EIcs só falam servo-croa- 
ta” . Jsso não m e importa.

Há dois aspectos distintos no cxcrcício da liderança escolar, os quais 
sc aplicam  tanto aos professores quanto aos diretores. Em prim eiro lu ­
gar, é preciso cuidar do trabalho intelectual, porque as pessoas costu­
mam partir do pressuposto de que crianças pobres não são capazes dc 
desenvolver um trabalho intelectual. Entretanto, nâo existem  cérebros 
“pobres”, apenas cérebros que ainda não receberam o treinam ento ne­
cessário. Portanto, deixem -m e esclarecer o seguinte: Sc vocês não estão 
interessados cm treinar cérebros, devem procurar outra profissão. Q uan­
do as pessoas com eçam  a olhar para a cor da pele das crianças, coisas 
estranhas começam a se passar com aquilo que esperam delas. Você não 
precisa ensinar a criança a reconhecer qual é a cor da pele dela, você 
precisa ensiná-la a usar sua inteligência.

Em segundo lugar, há o trabalho em ocional. M as, por favor, nao 
tom em  isso por condescendência. Não estou falando de condescendên­
cia, dc uma postura paternalista com o a daqueles que dizem  coisas como: 
“Os pobrezinhos são negros”, “Os coitadinhos acabaram  dc chegar de 
C uba” , “Que horrível, todos os seis dorm em  na m esm a cam a!” . Não, 
quando falo de trabalho em ocional, o que quero dizer é que a função dos 
líderes escolares c transform ar a cscola num lugar sagrado, onde tudo é 
diferente daquilo que sc passa na rua e na casa das crianças. Q uando uma 
criança atravessa os portões da escoia, ela deve sentir que está entrando 
em um território sagrado.

Realizei a m aior parte de meu trabalho com crianças carentes e des­
cobri que o mais im portante —  e isso vale para todas as crianças —  é 
inan ier expectativas elevadas, independentem ente do lugar ou da fam ília 
de onde cias vém . A lgum as pessoas não acreditam nisso.

O utro clia recebi o telefonema dc uma repórter de um jornal dc M em- 
phis, no Estado do Tenncsscc. E la sabia que cu iria fazer um a visita àque­
la cidade e queria me perguntar algum as coisas sobre um a escola m aravi­
lhosa que clcs tém por iá. Prestem  atenção a isso: essa cscola cham a-se 
WhUe S falion S cb oo l Bom, a repórter contou-m e que, em função dc seu 
ótim o desem penho escolar, uma quantidade incrível das crianças dessa
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cscola consegue obter bolsas de estudo que são disputadas por alunos de 
todo o país. E la queria saber se eu achava possível que isso acontecesse 
tam bém  em  outras escolas.

“É claro que sim” , respondi a ela. O que acontece na W hite Station 
S cboo l i  que lá eles m antêm  uma expectativa constante de que seus alunos 
irão conseguir as bolsas de estudo de que necessitam . As aulas são de alto 
nível e há um trabalho intenso realizado por professores que exercem o 
papel de “tutores” de seus alunos. A ssim , as crianças dizem a si mesmas; 
“Bom , é claro que irem os conquistar as bolsas de estudo. N ossos profes­
sores nos falam isso desde que entram os aqu i” .

O objetivo do program a que desenvolvem os na CEI é exatam ente 
esse. N ós querem os que os diretores das escolas com preendam que seu 
trabalho é fazer com que suas escolas form em  alunos com potencial para 
conseguirem  bolsas de estudo. E esse é um trabalho que deve com eçar 
desde cedo, antes mesmo que as crianças entrem no jardim  da infância. 
N ão podem os esperar até que elas tenham onze ou doze anos, ou até que 
estejam  na adolescência.

Educação de qualidade para crianças pobres

Tenho um neto que irá fazer quatro anos cm janeiro próxim o. Seu 
nom e é M ax. E le já sabe como usar p m ouse de um com putador. Sem pre 
falo com M ax como se ele fosse um a pessoa adulta. E le pode ser bem  
pequeno de tam anho, mas não aceita que falem  com ele de m aneira 
paternalista .

Esse m enino tem tido experiências que deveriam  acontecer com to ­
das as crianças, em todos os sistemas educacionais. Quando falamos com 
ele, usam os sempre sentenças completas. A lém  disso, estam os constan­
tem ente colocando-o em contato com uma série de manifestações cultu­
rais —  m úsica, artes plásticas, dança, teatro, museus.

Eu quis ter certeza de que ele iria com eçar sua aprendizagem  o mais 
rápido possível. M inha filha, Terry, convenceu-m e a assistir ao parto e 
então eu estava lá quando M ax nasceu e até mesmo cortei seu cordão 
um bilical. Q uando foi m inha vez de segurá-lo no colo, eu lhe disse: “M ax, 
quero te desejar boas vindas a este mundo. Este é um mundo m aravilho­
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so c também um m undo crue). Aqui há coisas deliciosas c coisas horrí­
veis. E também há provas, M ax. Há o P.S.A.T^” . Terry nào ficou m uito 
feliz com igo c pediu-m e que cu lhe devolvesse o bebê. Eu disse que 
deveríam os prepará-lo  desde cedo e saí do hospital para com prar sete 
livros para clc.

Vocês devem estar me achando muito exigente, mas isso é porque 
vocês não conhecem  meu filho c m inha nora. Eles moram  na costa oeste 
dos EUA. M inha nora estava grávida de cinco meses c resolvi ligar para 
saber com o iam as coisas. Dave, m eu filho, atendeu ao telefone e me 
falou que eles estavam lendo um  livro para o bebê. “N ós ficam os saben­
do dc uma pesquisa que diz que os bebês são capazes de ouvir m esm o 
quando ainda estão dentro do útero” . Bem , pelo menos cu esperei ate 
que o Max tivesse nascido...

O que estou tentando dizer é que essa seriedade cm relação à educa­
ção está sc tornando cada vez mais comum e as crianças pobres tam bém  
precisam  receber esse tipo dc tratamento. Só assim  cias poderão ter algu­
ma chance dc com petir com crianças cujos pais Iccm livros para elas c 
colocam  m úsicas dc M ozart para tocar antes m esm o que elas tenham 
nascido.

A queles que trabalham  em esco las púb licas sabem  que herdam os 
crian ças que nao passaram  por nenhum a dessas experiências. Então, 
as p essoas nos d izem : “O que vocês p retendem  fazer com  e la s?” . 
Isso c fácil: som os u ós  que tem os de fazer essas co isas. Se os pais das 
cr ian ças não leram  para elas, uós  tem os de fazê-lo . Se não cu idaram  
bem  delas, nós tem os dc fazê-lo. Por isso  o líd er c im portan te . N en h u­
m a institu ição  jam ais será m elhor que seu líder. Sc vocês querem  ter 
um a organ ização  in tensam ente engajada na realização  das ativ idades 
necessárias ao  cum prim ento  de suas responsab ilidades, en tão  é p rec i­
so que a pessoa encarregada de d irig i-la  seja um a g ran d e  sonhadora, 
alguém  que não tenha m edo dc assum ir riscos. E isso que faz a d ife ­
rença.

R e f l e x õ e s  e  C a m i n h o s

P.S..'\.'I' { P iflim iiii i iy  S choU islic A p li l iu if '['rst). O s cscudan ics n o ric -am crican o s fazem  essa  prova 
na p en ú ltim a  sé rie  ilo  2® g rau . co m o  p rep aração  p.ara o S.A .T . {S cholastic A p li l i id e  l e s l ) ,  cjuc é 
um a csp cc ic  d e  v es tib u la r nacional para  in g resso  na un ivers id ade . A q ue les q ue  ob têm  boas 
no tas no P.S.A.T. po dcn i ser co n tem p lados com  bo lsas d c  estudos. (N’ . d o  T.)
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Sem pre carrego com igo um  livro chamado Um Guia p a ra  Orações, onde 
há um a breve passagem  que se aplica muito bem  àquilo que estou tentan­
do dizer: “ O objetivo do nosso trabalho deve ser inspirar, evocar e sus­
tentar um a consciência alternativa à cultura dom inante em que vivem os” . 
Isso é extrem am ente importantc. Caso contrário, passamos o tempo todo 
andando de lá para cá sem sermos capazes de reunir nossos esforços em 
torno de um a visão duradoura.

Este é aspecto central do nosso problema. A  educação não diz res­
peito aos instrum entos a serem utilizados —  sejam eles aprendizagem  
cooperativa, linguagem  total ou quaisquer outros. D cfrontam o-nos com 
um a crise persistente que deriva do fato de que nossas crianças são extre­
m am ente carentes. A  escola precisa ser um lugar diferente para elas, uma 
alternativa aos lugares de onde elas vêm.

Um prim eiro  passo a ser dado é m odificar o tipo de treinam ento 
oferecido às pessoas que desejam  tornar-se diretoras de escola. Esse 
treinam ento  não pode ter um caráter m eram ente teórico. E preciso que 
sejam  ensinados alguns passos concretos, por meio dos quais elas p o s­
sam  ajudar os alunos a terem  um  bom  desem penho na escola, fazendo 
com  que eies dêem  conta de qualquer tipo de prova que seja colocada 
cm sua frente. N ossos esforços devem  estar dirigidos para o objetivo 
de o ferecer um a boa form ação a essas crianças, de m odo que elas pos­
sam  concorrer com os alunos das escolas privadas por lugares em boas 
un iversidades do país.

Nós fizemos isso na Academ ia Frederick Douglass, A  prim eira tur­
ma dessa escola acaba de se form ar e conseguim os que 95%  dos 90 alu­
nos fossem aceitos por universidades. Dois jovens irão para a Colum bia 
U nivcrsity com bolsas de estudos completas. Outros estão indo para uni­
versidades com o Sm ith, Temple, NYU, Xavier, M orehouse, Fisk, Spell- 
man, Colgate, Hobart.

Com a bênção do CEI, a A cadem ia de Lideranças Escolares está 
tentando fazer com que os dem ais diretores trabalhem para que este 
m esm o padrão de excelência seja im plantado em suas escolas. Trata-se 
de um program a bastante “ antiquado” e sem enfeites desnecessários. 
V isitam os as escolas com autorização dos diretores, mas sem qualquer
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ripo dc acom panham ento, a fim de que possam os realizar aquilo que 
cham am os de processo dos “ seis o lhos” . Exam inam os o m odo com o as 
coisas funcionam  na cscola c depois sentam os com eles e com suas equ i­
pes dc líderes a fim dc elaborar um “plano dc batalha” .

N osso objetivo c treinar os diretores para que sejam  im petuosos, 
intensos e não “aceitem  nenhum prisioneiro” . Q uerem os treiná-los para 
que aprendam  a apoiar as pessoas que estao fazendo as coisas certas e 
aprendam  a ajudar aquelas que não estão fazendo as coisas certas. D e­
pois de ajudar essas últimas, clcs devem ser capazes de lhes d izer que 
talvez tenham escolhido a profissão errada.

Os diretores devem scr observadores atentos de tudo o que se passa 
em suas escolas, pois o progresso dos alunos relaciona-se d iretam ente 
com aquilo que cada professor faz no seu dia-a-dia. Por que c difícil 
realizar um a observação cuidadosa com mais freqüência? Porque isso 
significa trabalho duro. Por outro lado, quando isso c bem feito, o pro­
cesso educacional torna-se uma coisa magnífica; a gente vê as crianças sc 
transform ando na nossa frente.

A  primeira escola em que trabalhei no cargo dc diretora era um verdadei­
ro caos. Comecei no dia 26 de agosto^, c como cu cra muito ingênua, não 
IDcrguntci por que motivo uma nova diretora começaria a trabalhar apenas 
dois dias antes do início das aulas. Apenas pensei que tinha sido abençoada.

A  cscola ficava no Btonx do Sul. Venho dc um a família pobre e a 
m aioria de meus fam iliares não conseguiu term inar o 2“ grau. N o entan­
to, a escola representava para m im um “lugar de m udanças” . Uma vez 
que na serie do 2“ grau , eu já tinha aprendido a ler, a escrever, a 
calcu lar c a falar espanhol, acreditava que as crianças dessa cscola tam ­
bém seriam capazes disso.

Então, fiz duas coisas. Prim eiro, elaborei um plano. Tenho certeza de 
que todas as pessoas bcm -succdidas desta sala conhecem  o poder do 
planejam ento, o poder dc colocar no papel as coisas com que você sonha
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3 N os liU A , o in íc io  d o  an o  letivo  o co rre  n o  2“ sem estre . (N . d o  T.)

4 lím  te rm o s d e  faixa e tá r ia , a 1* se rie  do  en s in o  m cd io  nos IvUA inc lu i c r ian ças q ue  têm  14 anos, 
o q ue  co rre sp o n d eria , no H rasil. à 8* .serie d o  en s in o  fundam en tal.
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e a m aneira com o espera conseguir realizá-las. Em segundo lugar, disse 
aos p rofessores que eles teriam  de ser m ágicos. E u não tinha a m enor 
idé ia  do que queria d izer com  aquilo. M as as pessoas com eçaram  a 
investigar seus potenciais e sonhos, e foram descobrindo co isas a seu 
próprio  respeito , em relação às quais n inguém  antes havia lhes pedido 
para falar.

As crianças sentiram -se muito gratas pela mudança. Elas não gosta­
vam  de viver no caos. As crianças querem estabilidade e previsibilidade. 
E las querem  ser dirigidas e desafiadas. Elas sabem com o um a escola de 
verdade deve funcionar. E quando não têm isso, elas com eçam  a destruir 
a si m esmas, o que faz com que correspondam  às péssim as expectativas 
que os professores têm em relação a elas. Um dia cheguei à m inha sala e 
havia uma rosa em cima da m esa com um cartão escrito por um dos 
alunos, que dizia: “O brigado por nos devolver nossa escola” .

Foi dessa m esm a m aneira que comecei a trabalhar na A cadem ia Fre­
derick Douglass. Parti do pressuposto de que nossa intenção era prepa­
rar aquelas crianças para a universidade, N ós lhes oferecíam os aulas de 
Francês, Espanhol, Japonês e Latim ; aulas de Ciências que iam  dos prin ­
cípios elem entares até conceitos de Física; aulas de M atem ática que in ­
cluíam  conceitos de cálculo. As crianças conseguiam  acom panhar tudo 
isso porque provam os a elas que eram capazes de fazê-lo.

No início elas não sabiam se teriam condições para tanto. Então a 
professora Gladys Hill e outros professores maníacos como ela ensina­
ram-nas como deveriam estudar para aqueles testes. Fizemos em uma es­
cola pública aquilo que Stanley Kaplan faz com os filhos das pessoas ricas. 
Em nosso primeiro ano, obtivemos a lE  colocação em Leitura e M atem á­
tica entre todas as 179 “escolas médias” {middle schools) da cidade.^

A  partir daí, as pessoas na escola começaram a acreditar que sería­
m os capazes de realizar tudo aquilo que desejávamos. D esta m aneira, 
fom os acum ulando sucessos c as crianças continuavam nos dando aquilo 
que sabíam os que elas possuíam .

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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O papel das lideranças escolares

O objetivo da Academ ia dc Lideranças Escolares não é criar novas 
A cadem ias Frederick Douglass e sim ajudar os diretores que já são bem 
preparados, á fim de que clcs possam sc tornar totalm ente independen­
tes c deixem  dc oscilar dc acordo com cada nova teoria que aparece por 
aí. Com o diz a passagem  do livro que acabei de 1er para vocês, não nos 
devem os desviar por questões menores quando sabemos exatam ente aqui­
lo que as crianças precisam para que se possam tornar competitivas.

Como é que aprendi tudo isso? Comecei dando aulas no Harlcm Cen­
tral, na cscola que atualmente chama-se Waàkigh, mas que na época chama- 
va-se Jun ior H igh S choo l SS. Não recebi ajuda de ninguém c cu mesma fui 
criando meu estilo e minhas técnicas de ensino. Quando me tornei urna 
boa professora, eles mc deram todas aquelas classes endoidcccdoras.

Uma dessas classes cra formada por um grupo  incrível de alunos de 
8  ̂série*'. Eies tinham um enorm e potencial e poderiam  obter excelentes 
notas nas provas, mas nao sc em penhavam  em estudar. Bem , estávam os 
na prim avera, c resolvi scr criativa. “Nós vam os estudar alguns sonetos 
de Shakespeare” , cu anunciei. E les gem eram . “N ão se preocupem ” , eu 
lhes disse. “São poemas de quatorze linhas c vocês vão adorá-los.” E n­
tão, com eçam os a estudar o esquem a das rimas e tudo o mais.

“D entro de um a sem ana”, falei a cies, “cada um de vocês virá até a 
frente da sala para recitar um soneto.” Eles gem eram  novam ente. Per­
guntei-lhes se sabiam alguma canção dc cor e, com o era de esperar, todos 
sabiam . “ lÕntão, não sc preocupem . São apenas quatorze linhas. Vocês 
podem  perfeitam ente decorá-las.”

N essa classe havia um garoto brilhante, mas elc se recusava a fazer 
qualquer coisa que o ajudasse a m elhorar sua media de 7,7. D epois de ter 
encorajado alguns alunos a recitar os sonetos, cham ci-o para a frente da 
classe c disse: “Ok, vam os ouvir .Çhall 1 com pare íbee to a sum m er’s  d a y?” '’ ’ 
N ada. N em  uma única palavra. Então, disse-lhe para voltar a seu lugar e, 
depois da aula, ralhei com ele em tom amigável. Ao final do sem estre dei-
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lhe os seus 7,7 dc nota, Quinze anos se passaram  sem que eu visse nova­
m ente esse garoto.

Um  dia, estava andando pela rua perto de m inha casa, quando dei de 
frente com  ele. “Senhora M onroe, como vai? A  senhora se lem bra de 
m im ?” “É claro que sim”, respondi. Então, ele me disse; “Lem bra-se de 
quando estudam os aqueles sonetos? Aposto que a senhora pensou que 
eu não estava prestando muita atenção” . “Bem ” , eu respondi, “você dava 
m ostras evidentes de que realm ente não estava interessado” . “M as eu 
estava escutando” , ele insistiu. “Estava dando tudo que podia. A té hoje 
me lem bro daquilo: S h a l l l  cofíipãve thêê io ã summeTS dúy?... . E bem ali, no 
m eio da rua, ele recitou o soneto inteiro para mim.

Vocês não podem  im aginar a emoção que senti naquele momento. 
Perguntei-lhe o que andava fazendo e ele m e disse que estava escrevendo 
a últim a página da revista Time. Não queria lhe dizer “Mas, rapaz, por que 
está m entindo?” , então com entei apenas; “Que interessante! Sinto-m e 
muito orgulhosa de você” . M inha vontade era sair correndo em direção à 
banca de jornais m ais próxima, mas isso não seria muito apropriado. 
Então, ped i a meu marido que fosse com prar a revista. Bom , abrim os a 
Time e !á estava o m eu ex-aluno.

Agora, suponhamos que eu tivesse feito esse tipo de trabalho em inú­
meras outras escolas onde as crianças não demonstram qualquer tipo de 
interesse pelas aulas, apenas sentam-se em suas carteiras e ficam de braços 
cruzados. Suponhamos que eu dissesse a mim mesma: “Bem, de todo modo 
estou sendo paga. Shakespeare? Para quê? Eles jamais sairão do Harlem .

U m  professor, cujo nome nao gostaria de revelar, contou-m e certa 
vez que não nos devíamos preocupar em ensinar frações a essas crianças, 
pois elas jamais irão usá-las em suas vidas. Eu sinceramente perdi a com ­
postura. Rasguei um a folha de papel e disse: “Eles sabem muito bem  o 
que são duas metades. Eles comem pedaços d epi^ ya , pedaços de m açã e 
pedaços de pão. A  numeração dos sapatos deles vem em frações” .

É nesse momento que um bom diretor de escola deve intervir, a fím 
de acabar com esse tipo de contra-senso. N ós desenvolvem os um m éto­
do para que os diretores possam  agir nesses casos de m aneira imediata. 
B asta que eles dêem  um a espiada nas lousas das salas de aula para ver se
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as anotações dos professores realmente correspondem  a um planejam ento 
adequado e se eias revelam  um  tratam ento aprofundado dos conteúdos 
que estão sendo ensinados às crianças. Estam os pedindo a todos os d ire­
tores de nossas escolas para que façam isso, pois temos certeza de que 
essas crianças têm condições de serem aprovadas nas provas.
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A  Segurança nas Escolas do Século XXI
P eter F ucas '

O  que acontecia na Grécia Antiga com o m ensageiro que só trazia 
m ás notícias? Pois bem , hoje pela m anhã vou lhes trazer más notícias o 
tempo todo. A  tarde devo falar em outras duas oportunidades e espero 
lhes dar tam bém  algumas boas notícias, pois tratarei de alguns dos pro­
gram as que estam os im plem entando e que vêm  provocando grandes 
m udanças em nossa forma de pensar sobre a violência e a prevenção da 
vio lência nas escolas. Agora, porém , gostaria de me concentrar no que 
tem  acontecido na cidade de Nova York nos últim os dez anos. O título 
de m inha palestra é “A  violência nas escolas no futuro próxim o” . D igo 
futuro porque, em bora algumas coisas já estejam acontecendo, outras 
ainda estão por vir e, quando chegar esse mom ento, as pessoas no Brasil 
terão de tom ar decisões rapidamente.

Inicialm ente, gostaria de relatar dois casos extrem am ente im portan­
tes, ocorridos durante o ano letivo de 1991/92, na cidade de Nova York. 
O prim eiro deles aconteceu em uma segunda-feira, no dia 25 de novem ­
bro de 1991, na Thomas Jefferson  H igh School, em Berkeley. Os aiunos esta­
vam  no intervalo depois da terceira aula, quando dois garotos de 17 anos 
que tinham  um  longo histórico de conflito se encontraram  no corredor 
do terceiro andar e com eçaram  im ediatam ente a brigar. O irm ão mais 
novo dc um deles, que casualm ente estava por perto, sacou um a arma 
autom ática dc 9 mm e disparou três vezes. O prim eiro tiro estilhaçou o 
vidro de um a janela. O segundo atingiu um garoto que passava naquele 
m om ento pelo corredor —  um rapaz de 1 ó anos, chamado D onald Short, 
que caiu no chão com um a bala no pescoço. A terceira bala atingiu um 
professor, também no pescoço e, cambaleando, elc entrou em  um a sala 
dc aula. A  v ista do sangue que jorrava de seu pescoço, os alunos saíram 
gritando para o corredor. O barulho era ensurdecedor. H avia gente cor­
rendo por todas as partes. Os seguranças chegaram  ao local da briga e

D irero r-ass isicn te  do p ro jc io  “P arcerias na lisco la ” , p ro fcssor-ad jun to  d a  U n iversid ade de N ova 
Y ork c p cs iju isad o r sobre a v io lên c ia  nas esco las am ericanas. PhD  em  lid u caçào  In tern ac io n a l 
c  m estre  em  C om u n icação  e T ecn o log ia  lid ucac io n a l.
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viram  o chão coberto dc sangue. Em seguida, vieram  as am bulâncias c a 
polícia. Logo depois, o autor dos disparos —  um garoto de 14 anos —  
foi preso, acusado de posse ilegal dc arm a, ataque e agressão. Levado a 
um hosp ital próxim o, o p rofessor conseguiu m ilagrosam ente sobrev i­
ver, m as o aluno de 16 anos m orreu duas horas depois. N a h istória do 
sistem a público  de ensino da cidade de N ova Y ork, o nom e D onald 
Short —  o estudante m orto  —  rapidam ente seria esquecido, m as o 
inc iden te que provocou sua m orte c da m aior relevância porque seu 
assassinato  m udou nossa form a de pensar sobre a cjucstão da v io lência 
e da segurança nas escolas.

A pesar de toda a vio lência que existe cm Nova York c nas escolas da 
cidade, esse assassinato constituiu um marco, por ter sido a prim eira vez 
cm que um aluno foi assassinado no interior dc uma escola.

O program a de detectores de metais

Poucos dias depois, o Sindicato dos Professores da C idade dc N ova 
York —  que tem m uita força e c muito poderoso —  atribuiu o aconteci­
do a m edidas dc segurança insuficientes c declarou que o episódio só 
ocorrera porque a escola nao dispunha dc detectores de metal. N aquela 
cpoca, cm 1991, o program a de detectores dc metal estava com eçando a 
scr im plem entado c esses aparelhos eram utilizados apenas cm visitas 
aleatórias que os responsáveis pelo program a faziam às escolas. A inda 
assim , algum as pessoas foram suficientem ente corajosas para afirm ar que 
a utilização ou não de detectores dc metal não teria evitado o incidente. 
D e fato, talvez fosse mais im portante indagar dc que m aneira um estu­
dante de 14 anos conseguira com prar, por 50 dólares, uma arm a desse 
calibre nas ruas dc Nova York.

Tres mcscs depois, cm 26 dc fevereiro de 1992, na m esma Tbomas 
Je ffer son  H igh School, seria realizada um a m anifestação pela paz, com a 
presença do prefeito dc Nova York e dos representantes do Com ité de 
Educação. N o palco fora dependurada uma faixa com algum as palavras 
dc M artin Luthcr King; “A gora, nossa opção não é m ais cntrc a violência 
e a não-violêncin, é entre a não-vio lcncia c a não-cxisténcia” . Pouco antes 
da chegada do prefeito, porem , um aluno de 15 anos pôs fim a um a briga 
com dois colegas ao sacar sua S/nith-Wesson calibre 38 c disparar contra
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eles à queim a-roupa, d iante de dois seguranças. Não é difícil im aginar o 
caos que se instalou no local.

Considerado o p ior caso de violência na cidade de Nova York, o 
incidente não parou por aí. M ais tarde, no m esm o dia, m orreria outro 
co lega dos dois estudantes assassinados, Abalado com a m orte dos am i­
gos, ele apontou um a arm a contra a cabeça e se suicidou,

Com o da prim eira vez, os professores vieram  a público  reclam ar da 
falta de detectores de m etal nas escolas. E les suspenderam  as aulas e 
exig iram  a adoção de m edidas de segurança m ais drásticas. Seguiu-se 
um a onda de indignação popular tao intensa que o prefeito  im ediata­
m ente alocou 14 m ilhões de dólares do orçam ento da c idade para a 
im plem entação  de m edidas de segurança. Os eventos ocorridos nessa 
esco la foram,, assim , com o que o estopim  de um a crise que se espalhou 
pela cidade.

A m edida que o ano esco lar de 1991/92 avançava, houve um deba­
te intenso entre o Sindicato dos Professores e o Com itê de E ducação 
sobre os verdadeiros núm eros da v io lência nas escolas. Segundo o Sin­
dicato , só naquele ano teria havido 50 casos de v io lência com  arm as de 
fogo. N o entanto, com o m uitos deles diziam  respeito  a conflitos ocor­
ridos fora do recinto da escola, o Com itê de E ducação alegava que nao 
poderiam  ser incluídos na categoria “incidente esco lar” , O debate con­
tinuou e a m ídia publicou inúm eras m atérias, abordando a questão da 
v io lência nas escolas e d iscutindo as m edidas de segurança que deve­
riam  ser adotadas.

Sem segurança não há educação?

Em  Nova York, há 160 escolas de 2~ grau e esses eventos repercuti­
ram  fortem ente em todas elas. N aquela época eu estava realizando meu 
trabalho em um a escola localizada nas proximidades da Jefferson H igh School, 
e que tinha um a reputação, em term os de violência, m uito p ior do que a 
desta últim a. D epois do segundo episódio relatado acim a, lem bro-m e de 
ter perguntado ao diretor: “O que você pretende fazer? Está pensando 
em colocar detectores de m etal?” Sua resposta foi: “Se a Tbomas Jefferson  
co locou detectores dc metal que funcionam todos os dias da semana,
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não acha que nós também precisam os deles? O u você prefere esperar 
que aconteça uma tragédia? Não quero que m inha escola se pareça com 
um  acam pam ento militar, mas também nao desejo ver o nom e dela nas 
m anchetes do Nen> York Times. Sem segurança, não há educação” .

Sem pre m e pergunto sobre o sentido dessa frase “sem segurança, 
não há educação” , pois acredito que ela expressa m uito do que se estava 
passando naquele período dc 1991/92. A lguns anos antes, as pessoas a 
teriam  form ulado dc m aneira bastante diversa. D iriam , talvez, que “ sc há 
educação, se os professores estão ensinando c os alunos aprendendo, 
então a escola está segura” .

A questão  da segurança nas esco las de N ova York veio à tona pela 
p rim eira  vez por volta dc 1968, quando vários conflitos eclod iram  no 
in terio r das un iversidades e acabaram  por se estender às esco las secun­
dárias. H ouve um a greve dc professores m uito fam osa que paralisou 
com pletam ente o sistem a púb lico  dc ensino dc N ova York durante a l­
guns m eses. N ào  m uito tem po antes, p roccdcra-sc a algum as m udan­
ças, por m eio das quais os professores haviam  sido incorporados com o 
funcionários do Com ité de E ducação c, cm função disso, passaram  a 
ter de trabalhar usando uniform es. O ra, um a das conquistas do m ovi­
m ento  dc greve foi justam ente o fim dessa obrigação  para os p ro fesso ­
res. O fato de eles icrcm  rcadcjuirido o d ireito  dc sc vestir da m aneira 
que bem  entendessem  torna-se m uito ilustrativo  quando confrontado 
com  a situação dos seguranças escolares, que tam bém  haviam  sido in ­
corporados ao Com itê de I2ducação, mas continuavam  obrigados a usar 
un iform es. A inda que m uito  sutil, essa d istinção  entre p rofessores c 
seguranças era um indício  dc m uitas coisas que ainda estavam  por acon ­
tecer.

N essa m esm a época, o Sindicato dos Professores so licitou ao C o­
m itê de E ducação que cstc realizasse um  acom panham ento  estatístico  
dos casos de v io lência nas escolas. O Com ité d ispunha de um a lista 
com  37 tipos dc infrações v io lentas, mas na verdade concentrava sua 
atenção  em apenas 5 deles, considerados casos m ais graves: 1) posse de 
arm as; 2) posse de drogas; 3) furtos ou roubos; 4) v io lência sexual; 5) 
atos realm ente sérios dc vandalism o, com o provocar incêndios, por 
exemplo.
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A  violência nas escolas de Nova York

A vio lência nas escolas de Nova York aum entou bastante nos anos 
70 e um a das razões para isso foi o crescimento contínuo do núm ero de 
im igrantes que se instalavam  na cidade. H avia grande quantidade de jo ­
vens estrangeiros, m enores de 21 anos, aos quais era garantido o direito a 
educação gratuita, independentem ente do fato de disporem  ou não de 
docum entação legal para perm anência no país. A  resposta do Com itê de 
E ducação a essa situação foi contratar m ais seguranças —  ao invés de 
professores — , pois parecia um a solução econômica.

Nos anos 80, Nova York foi atingida pela “epidem ia do crack” , que 
varreu as ruas e se instalou nos piores bairros da cidade. A  heroína tam ­
bém voltou a ser um a droga utilizada por grande número de jovens. As 
gangues de rua proliferavam com rapidez. A  violência nas escolas aum en­
tava descontroladam ente e, em resposta a isso, mais e mais seguranças 
eram contratados. Os índices de imigração superavam todas as previsões. 
Considerando-sc apenas os jovens imigrantes, as escolas recebiam 20 mil 
novos estudantes todos os anos, fazendo com que o sistema público de 
ensino atendesse a mais de um milhão de alunos —  número esse que supe­
rava a grande onda de imigração ocorrida no início do século. N a escola 
onde eu realizava meu trabalho, havia 2.500 alunos matriculados, em bora o 
conjunto das salas de aula comportasse apenas 1.200 lugares.

Foi em meio a esse contexto, já no inicio dos anos 90, que iniciei 
m inha pesquisa. Todos vocês sabem que a violência entre jovens adoles­
centes tem várias causas, incluindo-se aí as relações fam iliares, alguns 
fatores biológicos, problem as característicos de determ inadas com unida­
des, questões relacionadas còm o ambiente mais geral da cidade, entre 
outras. A  fim de compreender melhor o problema da violência nas escolas, 
organizei meu trabalho em torno de três perguntas básicas que podem  ser 
formuladas da seguinte forma; De que maneira a cscola cria condições 
para a violência? Ques medidas a escola normalmente adota para com ba­
ter a violência? Por que essas medidas geram ainda mais violência?

Pouco antes dos assassinatos ocorridos na Jefferson  H igh Scbool, em 
um a m anhã escura de inverno, eu estava na escola quando, sem nenhum 
aviso, surgiram  40 seguranças que não pertenciam  ao corpo regular de
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funcionários. Eles traziam  detectores de metal portáteis. A quela cra a 
prim eira cscola cm que esses novos aparelhos seriam utilizados, c em 
pouco tempo todo o sistema público dc ensino de Nova York estaria 
entrando para o “adm irável m undo novo” da tecnologia de segurança. 
D entre as novidades incluía-se tam bém  a adoçao dc m áquinas de acesso 
através dc cartão magnético. Para adentrar os portões da cscola, os a lu ­
nos tinham dc passar seus cartões por esses term inais com putadorizados 
que verificavam  se clcs eram  estudantes regularm ente matriculados.

Esse tipo de equipam ento foi introduzido por conta das inúm eras 
histórias sobre aiunos portando arm as no interior das escolas. Não sc 
sabia ao certo sc o fenôm eno cra generalizado, mas o fato c que vários 
alunos com eçaram  a andar arm ados, pois receavam scr atacados durante 
o trajeto dc casa para a cscola ou m esm o no interior desta últim a.

A gora, im aginem  voccs a d ificu ldade que era realizar a detecção de 
m etais no mom ento da chegada dos alunos à cscola. Cada estudante, ao 
scr exam inado, precisava tirar todos os objetos que carregava nos bolsos, 
colocá-los cm uma bandeja c aguardar que o segurança passasse o detec­
tor ao longo dc seu corpo. O ra, em urna cscola com 2 mil alunos, não era 
possível exam inar todos, pois ninguém  chegaria no horário para o início 
das aulas. Assim , apenas 20%  dos alunos passavam  pelos detectores, tor­
nando o procedim ento bastante inconsistente. A lém  disso, o processo 
era realizado por uma equipe com posta dc 40 seguranças que vinham  de 
tem pos em tempos, so inando-sc aos 20 seguranças regulares da escola. 
Era um a verdadeira invasão. Mavia seguranças com m ilk ie-ta lk iesfpox  toda 
a parte. A cscola parecia ter sido posta sob estado dc sítio.

Com o disse, os episódios ocorridos na je ffe r son  H igh  .fc/;0(9/levaram as 
autoridades a destinar 14 m ilhões de dólares para a adoção de m edidas 
dc segurança mais abrangentes. Elas precisavam reagir dc algum a m anei­
ra e o que fizeram foi escolher, com base cm dados estatísticos, as 40 
escolas mais violentas da cidade para concentrar nelas o escopo de sua 
ação. N essas escolas, a utilização dc detectores dc metal passou, então, a 
scr feita diariamente. Term inais dc leitura de cartões m agnéticos foram 
instalados cm todas as portas dc entrada c ate mesmo cm algum as passa­
gens internas. As portas mais im portantes do prim eiro andar foram equi­
padas com fechaduras de leitura m agnética, c todas as salas dc aula passa­
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ram a dispor de telefones de em ergência ligados diretam ente à central de 
segurança. A lém  disso, antes de entrar na escola, os alunos tinham  agora 
de passar seu material (malas, mochilas, bolsas, sacolas) por um  aparelho 
de raios X  com o os que se vêem  nos aeroportos. Por fim , mais um a vez 
se aum entou o número de seguranças contratados. A  cscola em que eu 
realizava m inha pesquisa transform ou-se em centro de treinam ento para 
o pessoal dc segurança. Vocês podem  im aginar a atm osfera de um a esco- 

,1a onde, todos os dias, 70 guardas peram bulam  de lá para cá em ativida­
des de treinamento.

N o total, havia mais de 3 m il seguranças contratados pelo sistema 
público de ensino, o que representava, em term os numéricos, a 9  ̂maior 
força policial de todo o país. Havia mais guardas de segurança nas escolas 
de N ova York do que policiais na cidade de Boston. Não é uma loucura?

Se tivéssemos mais tempo, eu poderia falar-lhes detalhadamente sobre 
alguns episódios que ocorreram nos bastidores do processo de implemen­
tação da tecnologia de segurança. Houve, por exemplo, casos muito inte­
ressantes de alunos que moveram ações judiciais contra o Comitê de Edu­
cação, questionando seu direito de instalar detectores dc metal nas escolas. 
No entanto, vou restringir-me apenas a um evento que acredito ser extre­
mamente expressivo e que teve importantes conseqüências para o desen­
rolar posterior dos acontecimentos. Trata-se do processo judicial movido 
por professores contra o Comitê de Educação em decorrência de ferimen­
tos sofridos dentro do recinto escolar. Os valores envolvidos eram bastan­
te elevados e, receando outros processos semelhantes, o Comitê resolveu 
optar por uma estratégia totalmente defensiva. De uma hora para outra, o 
Sindicato dos Professores passou a ser visto como uma ameaça mais temí­
vel do que os pais ou os alunos. O argumento do Comitê era de que os 
professores estavam tentando lhe imputar um a responsabilidade por inci­
dentes que escapavam a seu controle, uma vez que nem mesmo a adoção 
de toda a tecnologia de segurança existente fora capaz de evitá-los.

A  responsabilidade dos professores

Por detrás dessa discussão com eçava a surgir um novo conceito de 
responsabilidade dentro das escolas. O Sindicato dos Professores elabo­
rou algumas diretrizes, redefinindo o alcance da responsabilidade dos pro-
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fessorcs por aquilo que acontecia no interior da escola. Segundo o Sindica­
to, os professores não deveriam , sob hipótese alguma, envolver-sc em inci­
dentes de violência. Isso significava que, à vista de uma briga encarniçada 
entre duas garotas, o professor deveria rcstringir-se a cham ar a segurança, 
evitando intervir no conflito. Daquele mom ento cm diante, situações como 
essa passaram a ser vistas apenas como questões dc segurança.

Perguntei a muitos professores de que maneira a situação das escolas 
cm 1991 era diferente da situação no período anterior a 1968. Segundo 
eles, a principal diferença relacionava-se com o fato de que, no passado, 
urn aluno podia scr suspenso indefinidamente. A partir de 1968, porém , os 
grupos dc defesa da criança passaram a ter bastante influência e, embora 
suas ações fossem muito positivas, acabaram trazendo também algumas 
dificuldades, como foi o caso, por exemplo, da instituição do chamado 
“lim ite dc suspensão” . De acordo com essa regra, nenhum aluno das esco­
las dc Nova York pode scr suspenso por mais de duas vezes durante o ano 
escolar e o período total de suspensão não deve ultrapassar a cinco dias. 
M ais ainda, se o  aluno fizer parte de um program a dc educação especial, 
cie não pode ser suspenso sem que seja realizada uma audiência especial 
para discutir seu caso c às vezes passam-se algumas semanas até que essa 
audiência venha a ocorrer. Isso significa que, mesmo após terem cometido 
atos extrem amente violentos, alguns alunos continuam freqüentando a es­
cola norm alm ente. Certo dia, por exemplo, vi um garoto puxar uma arma 
c atirar cm seu colega, na frente da cscola. Por sorte, clc errou o tiro. No 
entanto, corno fazia parte de um program a especial de educação, no dia 
seguinte estava de volta à cscola com o sc nada houvesse acontecido.

O ra, ao longo dcssc período, m uitos jovens com eçaram  a se dar con­
ta de que podiam fazer o que bem entendessem , pois não seriam  punidos 
ou, m esm o que o fossem , em pouco tem po estariam  dc volta. Para nâo 
perder o controle total da situação, as escolas com eçaram  a trocar alunos 
cn irc si. Ou seja, um aluno com antecedentes dc violência sexual que já 
tivesse sido suspenso durante cinco dias cra trocado por outro que fora 
surpreendido carregando um a faca. Instalou-sc, assim , um verdadeiro 
intercâm bio dc alunos problem áticos entre as escolas da cidade.

Voltando à m inha pesquisa, um de meus objetivos era investigar o 
m odo com o professores c alunos pcrccbcm  a violência cm term os de
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espaço e tempo. Na verdade, são duas questões distintas e hoje vou res­
tringir-m e apenas à discussão sobre como se configura um “espaço de 
vio lência” . G ostaria de convidá-los a fazer um passeio im aginário por 
um a de nossas escolas. Vamos andar pelo saguão de entrada, pelos corre­
dores e pelas escadas. Como dispomos de pouco tempo, não chegare­
mos a entrar nas salas de aula. Suponham que vocês fossem escrever um 
texto de 900 páginas sobre a violência nas escolas c que vocês se preocu­
passem  em  falar apenas de corredores e escadas. Como vocês acham  que 
seriam  os capítulos desse texto? Quais seriam  seus temas?

Bem , com eçarem os nosso passeio pelos portões de entrada. Em sua 
jornada contra a insegurança, a prim eira m edida adotada pelas escolas foi 
o reforço à proteção de algumas áreas e, sobretudo, das portas de entra­
da. N ovas regras foram adotadas, especificando os horários em que os 
portões seriam  abertos para que os alunos entrassem nas escolas. A que­
les que chegassem  atrasados teriam de esperar do lado de fora até o ho­
rário seguinte, fossem quais fossem as condições meteorológicas. Assim , 
m esm o quando estava chovendo ou nevando, cra comum encontrar cen­
tenas de estudantes na rua aguardando o início da aula seguinte, quando 
os portões seriam reabertos,

O que mais me preocupa em relação a essas situações é que em pou­
co tem po as pessoas passam  a considerá-las norm ais c isso pode ser 
m uito perigoso. Certo dia, cheguei à escola debaixo de m uita chuva e 
percebi que havia um grupo enorm e de alunos em frente ao portão. Como 
cra de esperar, nenhum deles tinha guarda-chuva —  os jovens detestam 
carregar guarda-chuvas —  e estavam com pletam ente molhados. Lem ­
bro-m e de ter perguntado a alguns professores: “Vocês sabiam  que lá 
fora está caindo um verdadeiro dilúvio e há vários alunos tom ando chu­
va enquanto esperam  pela reabertura dos portões?” No entanto, eles sim ­
p lesm ente deram de ombros, como se dissessem : “Bem , se chegaram  
atrasados, o problem a é deles...”. P ior ainda, quando puderam finalm ente 
entrar, os aiunos não esboçaram  qualquer tipo de reclamação. Isso m os­
tra a que ponto uma situação injustificada pode se transform ar em algo 
corriqueiro e “norm al”.

Voltando ao nosso passeio  im aginário, depois de passar pelos por­
tões de en trada chegam os ao term inais de leitura dos cartões m agnéri-
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C O S. M ais do que os detectores de m etal, esse é um proced im ento  que 
realm ente m e deixa m uito perturbado, pois coloca os alunos na cond i­
ção dc intrusos potencialm ente perigosos. A lem  disso, essas m áquinas 
revelam  de que m aneira o corpo  e o rosto  dos jovens que freqüentam  a 
esco la deixaram  de ter valor, pois o que os identifica enquanto  ind iv í­
duos c um  pequeno pedaço dc p lástico , onde cstao  gravadas algum as 
inform ações a seu respeito . Ao encontrar urn aluno no corredor, os 
p rofessores logo perguntam : “O nde está seu cartão  m agnético? D eixe- 
mc ver seu cronogram a” .

Para cada aluno que com ete um a infração disciplinar, abre-sc uma 
ficha nos arquivos onde são guardados os registros sobre atos dc v io lên­
cia com etidos na cscola. Por meio dessas fichas, rcaliza-sc um acom pa­
nham ento detalhado das atitudes e com portam entos de cada estudante. 
Caso um aluno esqueça seu cartão m agnético cm casa, clc não c autoriza­
do a entrar, m esmo que seja conhecido de todo m undo na escola, pois 
sua “verdadeira” identidade está gravada no cartão. Desta m aneira c que 
se inicia um processo de desum anização no interior do sistem a educacio­
nal, pois os indivíduos deixam  de ser considerados com o pessoas que 
têm um corpo, um rosto e passam  a ser vistos em função dos arquivos 
eletrônicos que arm azenam  inform ações a seu respeito.

Chegamos, então, aos aparelhos de raios X. Temos de colocar todos os 
nossos pertences na esteira. N ão deixa de ser significativo que, após a ins­
talação dessas máquinas, os educadores tenham descoberto que, na verda­
de, V-3 dos estudantes das escolas de Nova York não carrega nada consigo. 
Não têm mochilas, não têm livros, não têm canetas, não têm nada para 
colocar na esteira. Um terço dos estudantes vem para a escola sem nada.

A gora, vam os aos detectores de metal. Com o já disse anteriorm ente, 
não é possível passar todos os alunos pelo detector. Por isso, rcaliza-se 
um a escolha aleatória, dc m odo que aproxim adam ente '/3 dos estudantes 
c exam inado. O procedim ento é sem elhante ao que ocorre nos aeropor­
tos brasileiros. A pessoa pisa sobre uma superfície especial que está co­
nectada a um com putador c, então, accnde-se uma luz verm elha ou ver­
de. A luz verm elha indica que ela deverá subir cm um pequeno tablado, 
onde será exam inada pelo detector. Com o os alunos estão todos por ali, 
aguardando o início das aulas, a pessoa que está sendo revistada acaba se
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transform ando no centro de todas as atenções e tem início um  estranho 
espetáculo de fiscalização e vigilância.

A  violência da tecnologia de segurança

Se esses procedim entos de entrada têm como objetivo com bater a 
violência, o que percebem os até aqui cm nosso passeio é que eles mes­
mos são, de certa m aneira, violentos. A final de contas, sob o o lhar vigi­
lante de seguranças, e professores, os estudantes são colocados em uma 
situação de constrangim ento e sujeição, com o sc a escola fosse um a pri­
são, Talvez não fosse à toa que na escola onde eu realizava m inha pesqui­
sa tivéssem os uma m édia de 800 ausências diárias: diante da tecnologia 
de segurança, o único ato dc resistência possível parece se reduzir à deci­
são de faltar às aulas. Percebemos, assim , o quanto nos distanciam os do 
ideal de uma cscola que acolhe e cuida de seus alunos.

Passem os aos corredores e às escadas. Antes de mais nada, escute­
m os os sons que nos chegam aos ouvidos. Quando im aginam os o tipo 
de som que ouvim os no interior de um a escola, logo pensam os no inces­
sante rum or de vozes que vem  das salas de aula, de professores e alunos 
envolvidos no processo de ensino e aprendizagem . Entretanto, o que se 
ouve por toda a parte é o crepitar e a estática á o s  walkie-talk ies e os co­
m entários que os seguranças transm item  através deles. As escolas que­
rem  que os seguranças deixem  seus walk ie-talk ies sempre ligados para que 
todos possam sentir sua presença. O som desses aparelhos funciona como 
um a espécie de arma e cada vez mais funcionários —  paraprofissionais e 
jovens professores que cum prem funções dc segurança —  carregam -nos 
presos à cintura.

Além disso, a preocupação obstinada das escolas com a posse de 
arm as, brigas violentas, uso dc bebidas alcoólicas, vio lência sexual e atos 
de vandalism o em geral, faz.com  que inúm eras form as m enores de vio­
lência passem  despercebidas. O som dos walkie-talkies convive com  um 
barulho ensurdecedor de portas batendo, alunos que entram  e saem  das 
salas de aula aos berros, obscenidades e ofensas que são ditas com  nor­
m alidade im pressionante nos corredores,, nas escadas e nos pátios das 
escolas. Esse tipo de violência deixou de receber qualquer repreensão, 
um a vez que os seguranças estão preocupados com infrações m ais sérias,
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e os professores deixaram  de freqüentar os espaços públicos das escolas, 
perm anecendo reclusos em suas salas dc aula.

Para onde vam os agora? Q ue tal dar uma o lliada nos banheiros? Em 
N ova York há escolas com 2.500 alunos c som ente um banheiro para 
m ullicrcs c outro para hom ens, pois os dem ais foram fechados por ques­
tão dc segurança. A lém  disso, foram adotadas todas as precauções contra 
atos de vandalism o. N ão há assentos nas privadas, não há portas nas 
latrinas, não há água corrente nas pias, não há espelho, não há papel 
higiénico, nem tam pouco toalhas dc papel —  há apenas folhas dc jornal. 
Até as janelas foram reforçadas com chapas de aço, im pedindo a entrada 
dc luz natural. Os banheiros passaram  a scr m onitorados po r funcionári­
os c perm anecem  trancados, abrindo durante apenas 20 m inutos, no 
horário  de intervalo, o que im pede sua utilização entre um a aula c outra. 
H ouve, obviam ente, muitas reações a essas m edidas e vários alunos co ­
m eçaram  a urinar nos próprios corredores.

Antes dc continuarm os, falem os um pouco sobre as brigas c sobre 
sexo. Em muitas das escolas de Nova York há ao m enos um a briga v io ­
lenta por dia —  às vezes duas. M ais do que as brigas em que meninas 
pequenas enfrentam  garotas maiores, o que realm ente deixa m uitas pes­
soas chocadas são as brigas entre rapazes e moças. H á casos em que 
rapazes e m oças se atracam  dc tal m aneira que c preciso cham ar uma 
am bulância, pois eles saem da briga seriam ente machucados. D e fato, 
todos nós ficam os estarrecidos quando esse tipo dc briga com eçou a 
acontecer, pois percebem os que havíam os clicgado a um ponto cm que 
nem  mesmo a diferença dc gênero im portava mais.

E interessante notar como as brigas sc relacionam com um tipo de 
iDiincadcira extrem amente difundida nos dias de hoje. Por todos os cantos 
da escola é possível observar alunos brincando dc se esmurrar. Trata-se de 
um com portam ento que tem características complexas, pois pode expres­
sar tanto am izade c companheirismo, quanto intim idação e ameaça. O mais 
curioso é que um a brincadeira tão tipicamente masculina com o essa com e­
çou a ter lugar também cntrc as meninas c, de uma hora para outra, víamos 
m oças c rapazes divcrtindo-sc enquanto trocavam socos c tapas.

O ra, o pessoal da segurança sabe m uito bem que a linha divisória 
entre um a briga dc brincadeira c uma dc verdade c muito tcnuc. Q uando
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uma briga de verdade explode, são eles os únicos que se atrevem  a apar­
tá-la. U m  alerta é transm itido através dos walk ie-talk ies e todos os segu­
ranças da escola correm  para o local. Sem pre que os guardas são vistos 
correndo já se sabe que há um a em ergência e os alunos seguem -nos até o 
local do incidente, onde form am  uma roda para apreciar o espetáculo —  
com o qual, obviamente, divertem-se muito, a ponto de ficarmos na dúvi­
da se é a briga que atrai o público ou o público que atrai a briga.

Q uanto à questão do sexo, podem os dizer que na esco la há três 
tipos de atividade sexual. Em prim eiro lugar, há o sexo consensual, que 
acontece m esm o em áreas bem  vigiadas —  na verdade, em  um a das 
esco las havia um  local a que os alunos apelidaram  de “rriotel” . H á mui­
to sexo consensual nas escolas dc N ova York. No entanto, da m esm a 
form a que as brigas de brincadeira, a linha d ivisória que separa o sexo 
consensual da v io lência sexual é m uito tênue. Em segundo lugar, por­
tanto, tem os a vio lência sexual, que tam bém  é bastante p raticada em 
nossas escolas. Por últim o, m as não m enos im portante, há os incontá­
veis casos de assédio sexual.

Retom ando nosso passeio , observem os que nas paredes da escola 
há um a guerra em andam ento. Os alunos picham  as paredes com  tanta 
freqüência que é preciso p intá-las todas as noites. H á casos de funcio­
nários que não fazem outra co isa a não ser p in tar paredes. A té os qua­
dros de avisos entram  na m ira dos alunos. Não são raros os dias em 
que todos os quadros de avisos da escola são queim ados. Sem pre me 
pergunto  sobre o significado dos avisos que são afixados nesses qua­
dros, pois acredito que talvez assim  consiga com preender o que m otiva 
os alunos a botar fogo neles.

Cham a a atenção tam bém , conform e circulamos pela escola, a  grande 
quantidade de alunos que m atam  aula e ficam  peram bulando pelos cor­
redores. A  qualquer m om ento do d ia há sem pre cerca dc cem alunos 
vagando pelos corredores. Para contornar essa situação, os seguranças 
fazem  um a verdadeira operação de varredura: com eçando pelo  últim o 
andar da cscola, clcs vão descendo c recolhendo todos os alunos que 
encontram  pela frente e que deveriam  estar em aula. Em seguida, tran­
cam -nos em  algum as salas até que a direção decida o que fazer com 
eles.
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Combate obsessivo

E m bora aparentem ente insignificantes, os bebedouros tam bém  são 
essenciais na conform ação de um “espaço dc vio lência” nas escolas. Vo­
cês devem  estar se perguntando: “mas o que um bebedouro tem a ver 
com a violência” ? Para com eçar, eu diria que não existe um direito hum a­
no mais básico do que o livre acesso à água potável. A água representa 
urna espécie de alim ento para o espírito e isso talvez explique a razão dc 
os bebedouros das escolas dc Nova York serem tão bonitos. No entanto, 
os alunos arrancavam  as torneiras c entupiam  os encanam entos, levando 
os funcionários a cortar o fornecim ento de água. Isso nos coloca uma 
questão que diz respeito não aos bebedouros cm si, mas à própria m anei­
ra com o a escola lida com a violência, respondendo a cada ato de vio lên­
cia com a adoção de uma m edida dc segurança.

Q uando perdem os o controle de um processo com o esse, a violência 
c a segurança tornam -sc verdadeiras obsessões. Entram os em uma espi­
ral ascendente cm que as regras dc segurança e os atos de vio lência pcr- 
pcluam -se uns aos outros c acaba sendo difícil saber qual veio primeiro. 
O que veio primeiro, o ovo ou a galinha? Nao c essa a questão. O que 
deveríam os procurar saber c quem terá mais condições para m udar esse 
estado de coisas no futuro. Quem será capaz dc mudar essa cultura de 
violência e segurança que se instalou nas escolas: os estudantes ou os 
educadores? Essa é a questão que realm ente importa.

Encerrem os nosso passeio falando um pouco sobre as portas da es­
cola, pois cias são um grande torm ento para todos. Sensores eletrom ag­
néticos foram instalados nos locais m ais im portantes e, em função disso, 
sem pre que um a pessoa em purra um a porta ouvc-sc o som estridente dc 
um a cam painlia. Portas e janelas foram substituídas por p lex ig la s—  um 
m aterial plástico à prova de balas. Embora seja um excelente m aterial de 
construção, o vidro vem sendo substituído por p lástico c outros m ate­
riais à prova dc I^aia. As portas têm correntes pelo lado dc dentro. Para 
entrar no refeitório o aluno deve apresentar seu cartão m agnético e com ­
provar que ele realm ente está cm seu horário de almoço.

Quando vocês voltarem  para suas escolas, pensem um pouco sobre 
as portas. Em  90'yb dos casos, sem pre que houver um relacionam ento
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positivo entre adultos e alunos as portas não estarão trancadas. E sse é 
um  princípio básico.

Os desafios diante da violência escolar

Espero que nosso breve passeio tenha sido suficiente para m ostrar 
que, apesar da tecnologia de segurança, de restrições cada vez mais abran­
gentes c de um  número crescente de seguranças contratados, a vio lência 
nas escolas de N ova York não dim inuiu. Ao contrário, a cada dia que 
passa, o am biente escolar torna-se mais e mais violento. Entre outras 
coisas, o que acontece —  e isso é um a advertência séria —  é que.a p re­
sença de grande quantidade de dispositivos de segurança, bem  com o o 
enrijecim ento das relações escolares pela “cultura da segurança” são fa­
tores que provocam um a rápida m udança de atitude nos professores. Em 
pouco tem po eles passam  a agir com o se fossem professores universitá­
rios, enclausurados em suas salas de aula, preocupados apenas com o 
desenvolvim ento intelectual dc seus alunos, esquecendo-se de que o p ro ­
cesso de ensino e aprendizagem  é muito mais abrangente, que não é 
possível educar a m ente sem educar tam bém  o corpo. Ressurge, de certa 
m aneira, a velha separação entre corpo e m ente, como se aos professores 
coubesse cuidar apenas da m ente dc seus alunos, deixando o corpo deles 
a cargo dos guardas que vigiam  os corredores e os pátios,das escolas.

Em  tais circunstâncias, podem os dizer que os estudantes ficam como 
que abandonados à própria sorte. E les percebem  rapidam ente que não 
há mais professores circulando nos corredores, nas escadas ou nos espa­
ços de uso com um da escola. Essa ausência significa que os jovens dei­
xam  de dialogar com pessoas adultas e, sobretudo, deixam  de receber o 
cuidado e a atenção de que necessitam . Assim , por estranho que possa 
parecer, os alunos sentem-se à vontade para fazer o que bem entende­
rem , um a vez que todo o aparato dc segurança m ontado no interior das 
escolas serve para controlar as infrações realm ente sérias, não as peque­
nas violências que perm eiam  o dia-a-dia do am biente escolar.

E ssa situação interfere inclusive no acom panham ento estatístico dos 
atos de violência. Preocupadas em não ter um a im agem  m arcada pela 
v io lência, as escolas passaram  a suspender apenas os alunos que com e­
tem  atos extrem am ente graves, fazendo v ista grossa a inúm eros outros
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incidentes menores que acontecem  com freqüência alarm ante. D e fato, 
quando a direção dc uma cscola com eça a se preocupar som ente com os 
casos m ais graves é porque as coisas estão fugindo ao controle.

No ano passado, o Sindicato dos Professores da Cidade de Nova York 
obteve uma conquista muito importante. Até então, os professores tinham, 
cm geral, uma carga dc trabalho composta de cinco horas-aula, uma hora 
destinada à preparação dc aulas, uma hora dc almoço e uma hora dedicada ao 
que chamamos dc “serviços gerais”, em que eles deviam circular pelos corre­
dores, permanecer no pátio durante o recreio, ajudar o pessoal da lanchone­
te. A reivindicação que o Sindicato dos Professores conseguiu ver atendida 
no ano passado consistia em pòr fim a esse horário de “serviços gerais” e 
acrescentar mais uma hora destinada à preparação dc aulas. Isso significa 
que, legalmente, os professores não tem mais qualquer responsabilidade so­
bre os espaços comuns da cscola; nada do que acontece fora das salas de aula 
lhes diz respeito. Em conseqüência —  e trata-sc dc algo que teve início cm 
Nova York, mas está acontecendo também em outras cidades, como Atlanta 
c M inncapolis — , os alunos do nível primário não têm mais recreio, pois 
não bá professores para acom panhá-los e monitorá-los. Os seguranças e 
os paraprofissionais também não podem cncarregar-se disso, pois estão 
muito ocupados cum prindo tarefas relacionadas à segurança. N ão bastasse 
isso, a partir das três da tarde encerram -se todas as atividades da cscola. As 
três cm ponto, todos devem ir para casa porque nao podemos pagar horas 
extras para o pessoal dc segurança e não há mais professores dispostos a 
ficar na cscola depois do horário, a não scr que recebam horas extras.

As escolas passaram  a ser um território controlado por políticas ins­
titucionais. Quando há um jogo dc basquete, por exemplo, as únicas pes­
soas que podem ficar no ginásio são os jogadores dos dois times. N in­
guém  tem autorização para assistir ao jogo. Tudo isso é feito em nome 
do com bate à violência, mas os professores e o Sindicato dos Professo­
res tam bém  tem uma parcela de responsabilidade, pois sua atitude con- 
tribuiu para o agravam ento dcssc problema.

Opções e caminhos

Gostaria de encerrar, mencionando um episódio ocorrido recentemente 
cm uma cscola dc 2“ grau. Houve uma guerra na lanchonete entre cstudan-
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tes afro-americanos e estudantes latinos. Os professores reagiram, abando­
nando imediatamente a escola. Durante dois dias, pais e alunos ligavam 
para saber quando as aulas seriam reiniciadas, mas recebiam sempre a mes­
m a resposta: “Sem segurança não há aula”. O Comitê de Educação perce­
beu a situação embaraçosa que se anunciava pela frente e optou por mo­
dernizar o sistema de segurança da cscola: instalou detectores de metal cm 
tempo integral e toda a parafernália tecnológica dc que falei acima.

E assim  que o sistema educacional dc Nova York está respondendo à 
violência. Há m uita recusa em aceitar o que acontece e há tam bém  muita 
conscientização falsa. Aparentem eiite, o único instrum ento que temos 
hoje para enfrentar a v iolência é a tecnologia da segurança. O problema 
é que, se por um lado o número de acidentes graves envolvendo armas 
foi realm ente reduzido em função da utilização dos detectores de metal, 
por outro, há vários outros tipos de incidente que se tornam  cada vez 
mais freqüentes. Neste sentido, não deixa de set irônico o fato de que, 
m esm o com toda a “cultura da segurança” , a violência nas escolas esteja 
aum entando ao invés de diminuir.

H oje à tarde pretendo também falar sobre alguns program as alterna­
tivos muito interessantes que estam os im plem entando e sobre o vazio 
que temos encontrado, porque os professores não estão m ais nos lugares 
em que deveriam  estar e não podem os mais contar com seu apoio e sua 
assessoria. Em minha opinião, neste m om ento o Brasil está vivendo uma 
situação muito parecida com a que acontecia em Nova York há dez ou 
quinze anos. Vocês terão de tom ar algumas decisões no que se refere à 
violência. O que vocês pretendem  fazer? V ão optar pela adoção de m edi­
das de segurança ou vão sc dedicar à capacitação de m ais professores, 
elaborar program as para discutir os problem as da escola c aum entar o 
grau  de educaçao dc seus alunos, antes que a v iolência se instale de uma 
vez por todas?

O futuro e os anos violentos já chegaram . Há duas semanas, partic i­
pei de uma grande conferência em São Paulo c algumas cabines haviam 
sido instaladas na entrada do local. As pessoas se perguntavam  o que era 
aquilo. Seriam  detectores dc metal? M áquinas de acesso por cartão m ag­
nético? O fato c que as cabines estavam lá; a violência já invadiu as esco­
las. Portanto, vocês terão de fazer suas opções rapidam ente.
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As Cidades Educadoras
P ila r P igucras '

V

A, portas do século X X I, dcparam o-nos com toda um a herança dc 
conhecim entos acum ulados pela espécie hum ana ao longo da história. A 
essa herança devem os acrescentar as novas descobertas científicas feitas 
a todo o mom ento c o volum e crescente dc inform ações que, graças às 
novas tecnologias, chegam  até nós cm tempo cada vqz menor. O bvia­
m ente, a cscola não tem condições dc transm itir todos esses conheci­
m entos c inform ações a seus alunos, mas isso nao dim inui sua im portân­
cia e utilidade na form ação inicial das pessoas, com o pudem os com provar 
duranre a excelente apresentação da Sra. Lorraine M onroe. N o entanto, é 
preciso reconsiderar o papel a ser assum ido pela escola às portas do sé­
culo XXI, e essa análise não pode ser feita som ente pelos professores, 
ainda que sua participação seja fundamental.

N o novo contexto cm que estam os vivendo c preciso, m ais do que 
nunca, educar os cidadãos, mas c necessário também que eles estejam  
preparados para agir com o educadores. A educação deixou dc scr um 
processo isolado a cargo da família ou da escola, ocupando apenas al­
guns anos da vida de cada um. Ela tornou-sc um processo dinâm ico e 
contínuo, com partilhado por um a m ultip licidade de agentes que incidem  
com vontade educadora na vida das pessoas c, no que sc refere ao nosso 
tema de hoje, no m arco concreto das cidades.

As cidades cxcrccm grande influencia sobre a vida dc seus hab itan­
tes, pois im plicam  determ inadas form as de organização do espaço que 
configuram  lugares onde as pessoas convivem e se relacionam  cntrc si. 
B asta pensar no que significa nascer, m orar ou trabalhar em um a deter­
m inada cidade, c não cm outra qualquer, para que percebam os quão p ro ­
fundam ente cia interfere no modo de vida de seus cidadãos. Portanto, 
considerando que no ano 2000 praticam ente dois terços da população 
mundial estarão m orando cm cidades, inúm eras oportunidades para a

P ro fesso ra  t itu la r  l ia  F acu ldade d c  P cdapo g ia  d a  U n iversid ade  A utôno m a dc B arce lo n a , c  s e ­
c re tá r ia  <la A sso c iação  In tern ac io n a l d c  C idades U ducadoras.
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construção do conhecim ento e para o enriquecim ento pessoal e coletivo 
serão criadas se formos capazes de utilizar positivam ente o am plo leque 
de iniciativas educadoras que a cidade pode dispor.

N ão pretendo negar que as cidades muitas vezes se configuram  como 
espaços onde a falta de m oradia, a pobreza, o desem prego, a violência, a 
intolerância, entre outros problem as graves, expõem -se duram ente d ian­
te de nossos olhos —  e isso nos leva, em certas ocasiões, a form ular 
opiniões bastante pessim istas sobre a vida urbana, em geral.

H á dois anos estive em Curitiba, participando de um sem inário orga­
n izado pelo G rupo M ontevidéu de Universidades. N essa ocasião, o Dr. 
Ja im e Lerner, a quem admiro profundam ente, apresentou um a palestra 
em que cham ava a atenção das pessoas para o fato de que as cidades são 
freqüentem ente consideradas em função de seus problem as, quando,.na 
verdade, deveriam  ser vistas a partir das soluções que elas podem  ofere­
cer. E verdade que as cidades são palco de algumas m isérias humanas, 
m as tam bém  é certo que elas são o lugar onde podem ser form uladas as 
soluções para esses mesmos problemas. Devemos passar, disse ele, da 
cultura do lam ento e da constatação de desgraças —  que são, po r certo, 
im portantes —  para a cultura das soluções com partilhadas.

A  educação além da escola

N o âm bito da ação transform adora a ser desem penhada pelas cida­
des, há um lugar central reservado à educação. A  educação em sentido 
am plo, isto é, aquela que transcende os lim ites da escoia, tem um a im por­
tante contribuição a oferecer, pois é preciso prom over a consciência so­
bre os direitos c deveres da cidadania, é preciso construir um a percepção 
dé que os problem as que nos esperam podem  e devem ser solucionados 
com  a participação dc todos.

A  cidade educadora deve acreditar em seus cidadãos, confiar neles c no 
potencial da educação para promover as mudanças necessárias. Mas esse é 
um  processo que não pode ser abandonado à própria sorte. Com o sabe­
mos, em situações democráticas, os governos locais representam legitim a­
m ente seus cidadãos. Alguns deles têm, cada vez mais, a sensibilidade e a 
consciência de que a educação faz parte de um  projeto político, e sabem
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que é sua responsabilidade criar sinergias, formular propostas, coordenar e 
im pulsionar as fontes de influência que se exercem sobre os cidadãos.

E necessário  que toda a inform ação disponível alcance de form a 
adequada todos os níveis, cantos c setores da cidade, especialm ente os 
m enos favorecidos. Porque temos convicção disso e porque nossos re­
cursos econôm icos são cada vez mais lim itados, c im prescindível contar 
com a colaboração da sociedade civil. M ais do que nunca, é evidente a 
necessidade da colaboração entre o setor público c o setor privado, entre 
os governos locais e a sociedade civil. As cidades são m uito diferentes 
entre si. Cada uma tem sua história, sua cuitura, sua constituição, seu 
modo dc funcionam ento, seu ritmo de evolução, suas m udanças, seu ur­
banism o, suas festas, seus serviços, sua distribuição geográfica. A  v ivên­
cia dc tudo isso, em todas c cm cada um a das cidades é, por si mesmo, 
um ato contínuo de adaptação c aprendizagem .

Pretendo falar concretam ente daquelas cidades que, tendo consciên­
cia da im portância da educação na vida de seus cidadãos, assum em  o 
com prom isso e a responsabilidade dc contribuir positivam ente para o 
im pacto educativo da cidadania. Essas cidades reconhecem , tal com o é 
determ inado pela “Carta das C idades E ducadoras”, um novo d ireito  para 
seus habitantes —  o direito dc contar com um a cidade educadora —  e 
todas elas dão um passo à frente, oferecendo espaços c oportunidades 
para um a form ação integral.

A cidade educadora, consciente de que o acesso à educação con tri­
bui para a redução das desigualdades, investe na form ação integral dc 
seus habitantes, tanto no p lano individual quanto  no p lano coletivo. 
Para isso, c com a finalidade dc lutar contra a exclusão  e a fo rm ação  de 
guetos, são program adas açõcs d iferenciadas e com pensatórias que aten­
dam  às necessidades daqueles grupos ou co letiv idades m enos favoreci­
dos, de m aneira a possib ilitar a integração  c não a segregação  dos ag ru ­
pam entos hum anos. Com o d izia R icardo Lago —  antigo  m in istro  da 
lid u caçào  do Chile — , não c suficiente apenas errad icar o analfabetis­
mo, não c suficiente atender ao con junto  da população ; é necessário , 
a lém  disso , ado tar políticas educacionais d iferenciadas, porque os g ru ­
pos sociais são d iferentes entre si —  só assim  a educação poderá tor- 
nar-sc realm ente eficaz.
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Também a alocação de recursos deve ser diferenciada, E urgente com­
patib ilizar solidariedade com com petitividade, identidade com pluralis­
mo. Yehudi M enuhim  destaca que não devem os educar som ente para o 
em prego, devem os educar para a ocupação. Com partilhando os critérios 
que são a base do relatório de Lors, recentem ente editado pela Unesco, e 
não totalm ente os critérios do relatório “Prioridades e E stratégias da 
Educação -  Exame do Banco M undial”, é preciso afirm ar veem ente­
m ente que a educação, além de ser um  investim ento necessário, é um 
direito. E devemos destacar também que se trata de um  investimento 
rentável, não só em term os econôm icos como em term os humanos.

Ultrapassando as demandas do mundo do trabalho

A  abordagem  centrada na geração de habilidades para o trabalho é 
im portante, pois está vinculada ao mundo do trabalho e à subsistência. 
Mas a visão da educação nâo deve ser reducionista e sim amplificadora. 
Nesse sentido, a proposta de cidades educadoras representa uma nova pers­
pectiva para a educação, uma nova contextutalização, uma nova forma de 
viver a cidade e de viver a educação que vai além da setorização e da divisão 
que caracterizam as atuais políticas de desenvolvimento humano.

O conceito dc cidade educadora significa um  passo à frente em rela­
ção à proposta elaborada por Dc G adford em sua obra “A prender a Ser”, 
editada pela Unesco em 1972, onde se fala da “cidade educativa” . J á  na­
quela obra, considcrava-se que a fam ília e a escola não eram mais capazes 
de assum ir todas as tarefas relacionadas à educação e que, pouco a pou­
co, elas haviam deixado de ser as únicas responsáveis pela form ação dos 
cidadãos, passando a com partilhar esse com prom isso com as diversas 
organizações, coletividades e propostas que surgem  diariam ente nas ci­
dades. A ssim , devc-sc dizer que todas as cidades são educativas, mas so­
m ente são educadoras aquelas que querem  sê-lo.

A  proposta da “C idade Educadora” está assentada sobre três pilares 
fundam entais; inform ação diferenciada, participação co-responsável e 
avaliação. A  organização em torno da qual se reúnem as cidades que 
desejam  trabalhar nessa linha é a Associação de Cidades Educadoras. 
D esta associação participam  cidades —  representadas por seus governos 
locais —  que acreditam  na im portância do cum prim ento das norm as
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estabelecidas na Carta das C idades E ducadoras” (D eclaração dc B arce­
lona, 1990) e que com partilham  da certeza dc que hoje, mais do que 
nunca, as cidades precisam  dialogar e atuar de forma conjunta c solidária 
para poderem avançar. O objetivo é trocar experiências, confrontar m ode­
los de intervenção, com parar m etodologias de trabalho e atuar conjunta­
m ente cm projetos que sejam  destinados a todos os cidadãos, levando 
cm com a a pluralidade de interesses c as necessidades de cada coletiv ida­
de. Com o disse an ierio rm cn lc, a participação de todos c m uito im por­
tante —  professores, universidades, associações representativas da socie­
dad e  civ il — , po is são  essas co le tiv id ad es que poderão  g a ran tir  a 
continuidade das propostas da “C idade E ducadora”, a despeito de even­
tuais mudanças políticas que venham a ocorrer no fu tu ra

A Associação de Cidades Educadoras é um a organização sem i-go- 
vcrnam ental que reúne mais de 110 cidades em mais dc 18 países e tem 
com o objetivo expandir a proposta da “Cidade E ducadora” , contribuir 
para o cum prim ento dos pontos estabelecidos na “Carta das C idades 
E ducadoras”, estim ular colaborações c açõcs conjuntas entre as cidades, 
prom over agrupam entos territoriais c tem áticos entre elas e organizar 
encontros de form a regular. Já  existem  dois centros na A m érica Latina, 
que sc encarregam  da coordenação destas redes territoriais: um  na cida­
de dc Rosário, cuja atuação se concentra no Cone Sul, c outro em M ani- 
zalcs, que sc destina às cidades dos países andinos. A lem disso, outro 
objetivo da Associação de C idades Educadoras c colaborar com os diver­
sos organism os nacionais c internacionais. Estamos realizando trabalhos 
cm conjunto com a Uncsco, com a O rganização das N ações Unidas, 
com o M ercosul, com o G rupo M ontevidéu c muitos outros grupos.

Banco de dados de experiências

Nossa instituição dispõe atualm ente de um banco dc dados com re­
latos sobre aproxim adam ente 100 experiências realizadas cm diferentes 
cidades. Este banco dc dados é um elem ento im portantíssim o para que 
as cidades possam conhecer m elhor a realidade das demais participantes 
da Associação c estabelecer mecanism os dc intercâmbio. A  cada dois 
anos organizam os um congresso internacional em que são discutidos 
alguns dos princípios da “C idade Educadora” . O tema do prim eiro con-
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gresso, realizado em Barcelona, em 1990, foi “A  cidade educadora para 
as crianças e os jovens” . O segundo congresso aconteceu em Gottem- 
burgo, na Suécia, e nosso tem a foi “A  educação durante toda a v ida” . No 
terceiro congresso, em Bolonha, tratamos da questão do m ulticulturalis- 
m o nas cidades. N osso próxim o tem a será “Conhecer o passado para 
pro jetar o futuro” e no ano 2000 estaremos em Lisboa para d iscutir o 
tema “A  cidade educadora para toda a cidadania” .

Para term inar, gostaria dc dizer que, apesar da globalização e dos 
grandes avanços realizados nas áreas de econom ia, cultura e m eios de 
com unicação, apesar de term os com em orado os 50 anos da Declaração 
dos D ireitos Humanos, apesar das inúmeras reuniões que realizam os pelo 
progresso social, pela luta contra as desigualdades, pelo crescim ento sus­
tentável e pela proteção do meio am biente, apesar de tudo isso, nossas 
cidades continuam  sendo pouco solidárias e extrem am ente polarizadas. 
À  m edida que elas se tornem  mais educadoras, poderão contribuir para a 
coesão social e para o fortalecim ento da auto-estim a c da satisfação de 
todos os seus habitantes.

H á algumas vozes que pretendem  desconsiderar ou m inim izar a im ­
portância da proposta da “C idade Educadora” , dizendo que se trata de 
um a utopia ou sim plesm ente de um  slogan. D essa form a, querem  desati­
var ilusões e abordagens positivas. Sem dúvida, nossa proposta c um 
horizonte em direção ao qual devem os cam inhar todos os dias, Trata-se 

■ de um a proposta dinâm ica e aberta, que ao scr com partilhada po r um 
núm ero cada vez m aior de cidades tende a se fortalecer, desenvolvendo, 
concretizando, am pliando c aprofundando as realizações de cada um  de 
seus participantes. Por esta razão, estam os atuando no sentido de incor­
porar cada vez mais cidades do continente latino-am ericano a esta tarefa 
com um . Isso é necessário para que a proposta da “C idade Educadora” 
—  inseparável do conceito de cidade dem ocrática e solidária —  seja, 
cada vez mais, um a realidade.
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A  Atuação das Fundações Empresariais
Vlora Fova/o
G eren te  de P ro jeto s da  In stitu to  lo ch p e

A Fundação lochpe, da qual faço parte, é m antida pela em presa 
loch pe M axion S/A, que atua na área de equipamentos para automóveis 
c trens. A  m aioria das fundações m antidas por em presas privadas finan­
cia, apóia ou estabelece algum tipo de vínculo com iniciativas da socieda­
de civil e do setor público, mas não desenvolve seus próprios program as. 
A  Fundação lochpe, porém , diferencia-se dessas experiências, na m edida 
em que opta por desenvolver seus projetos por sua conta, sem a realiza­
ção de parcerias. Como esta é uma iniciativa bastante diferenciada, con­
cluí que seria mais produtivo falar inicialm ente sobre as instituições do 
G IFE  (G rupo de Institutos, Fundações e Empresas), para que vocês 
tenham  um  quadro m ais amplo do contexto em que se estabelecem  par­
cerias entre empresas, escolas e associações da sociedade civil. Em  segui­
da, falarei um pouco mais detalhadam ente sobre os projetos da Funda­
ção lochpe.

Antes dc mais nada, acho que vale a pena m encionar o fato de que o 
em presariado de hoje, d iferentem ente do que ocorria no passado, de­
m onstra uma grande preocupação com a questão da educação. H á diver­
sos m otivos para essa m udança no com portam ento dos empresários. 
A lguns, talvez, estejam  agindo em função de seus próprios interesses, 
um a vez que estão preocupados em investir na form ação de m ão-de- 
obra especializada para suas empresas. Outros, porém, resolveram  entrar 
na área social, e especificam ente na área da educaçao, por terem  desen­
volvido uma consciência de responsabilidade para com a cidadania social. 
Esses em presários têm atuado na área social nao apenas enquanto indiví­
duos. N a verdade, eles têm envolvido suas próprias em presas nessa in i­
ciativa, um a vez que podem  m axim izar as competências aí existentes, 
colocando-as a serviço da com unidade. O GIFE, por exemplo, é consti­
tuído por 44 instituições. G ostaria de falar a vocês sobre algum as dessas 
experiências, pois elas mostram  de que m aneira tem se dado a contribui­
ção do em presariado na área da educação.
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A Fundação Acesita realiza um trabalho com 21 escolas da rede pú­
blica de 1“ c 2“ graus do município de T im óteo, interior de M inas. A lém  
dc contribuir para a reconstituição física das escolas, essa fundação tem 
atuado principalm ente na capacitação de professores e no incentivo à 
integração cntrc escola c comunidade. O modelo dc intervenção aqui 
utilizado, a “adoção” de um a ou mais escolas por um a em presa, c bastan­
te com um. A N atura, por exemplo, desenvolve trabalho sem elhante em 
São Paulo, tendo adotado uma cscola localizada no m unicípio dc Itapc- 
cerica da Serra.

Por outro lado, há instituições que se concentram  na elaboração de 
m aterial dc reforço. Este é o caso da Fundação V ictor C ivita, que edita a 
revista “Nova E scola” , distribuindo-a para 160 mil professores da rcdc 
pública c privada de ensino. A Fundação V itae desenvolveu 200 protóti­
pos especiais dc material didático. A Fundação Cargil, por sua vez, ofere­
ce m aterial escolar básico a 13 mil crianças dc 61 escolas em 20 cidades 
brasileiras. E o Instituto Ayrton Senna, no âm bito dc seu program a de 
aceleração de aprendizagem , prepara c distribui m aterial d idático espe­
cial a 3.500 alunos.

Há tam bém  experiências ein que as em presas atuam  na área de refor­
ço escolar, com o ocorre com a Fundação Rom i, ligada às Indústrias Romi, 
que atende anualm ente 160 adolescentes, c o Instituto C&A, que optou 
por im plem entar um program a dc com plem entação esco lar através da 
inform ática. Além disso, essas duas instituições realizam  ações voltadas 
para a form ação dc professores. Em 1994, a Fundação Rom i construiu 
um  centro de capacitação dc jDrofessores, destinado à atualização daque­
les que trabalham  com o ensino técnico e tecnológico. O Instituto C&A 
tem um projeto que sc cham a “Capacitar 12ducadorcs”, cujo objetivo c 
capacitai: educadores leigos que atuam  na prc-cscola c em centros com u­
nitários dc atendimento.

Com o vocês devem saber, há outras form as dc atuação, como, por 
exemplo, a da Fundação Bradesco, que construiu e m antém  cm operação 
36 escolas no Brasil inteiro. Essas escolas oferecem  dcsdc a educação 
infantil até o 2“ grau e 2“ grau  profissionalizante, além de cursos m enores 
voltados para profissionalização, c atendem a nada menos que 95 mil 
alunos. Por sua vez, cm bòra seja objeto dc críticas, a Fundação Roberto
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M arinho realiza há vários anos um  trabalho de educação à d istância, que 
hoje cham a-se “Telecurso 2000”.

Enfim , esta é uma pequena am ostra de como as em presas estão pro­
curando m obilizar a sociedade e influ ir nas políticas públicas destinadas 
à  educação. Temos desde iniciativas localizadas, com o o apoio ou “ado­
ção” de um a única escola, até instituições como a Fundação O dcbrecht, 
que em 1994 lançou a cam panha “Só a Escola Corrige o B rasil”, cuja 
experiência levou à posterior elaboração, já em parceria com o M EC, do 
program a “A corda B rasil” .

Escolas em fábricas

Gostaria agora de falar sobre um a atuação bastante específica, que é a 
da Fundação lochpe. Nosso trabalho também tem como objetivo colaborar 
com a educação, mas.não atuamos diretamente sobre o sistema educacional.

A  idéia inicial do nosso projeto, que se chama “Form ate”, surgiu em 
1988, quando os diretores da loch pe entraram  em contato com a experi­
ência que estava sendo desenvolvida pelo Sr. Geraldo L ink, da L ink S/A. 
A  L ink S/A é uma indústria de tratores e, por iniciativa do Sr. Geraldo 
L ink, havia elaborado o “Projeto Pescar”, cujo objetivo era oferecer qua­
lificação profissional a adolescentes, em um esquema de educação não- 
form al. Iniciam os o “Projeto Form ate” em 1988 nesses m esm os m oldes 
e, de lá para cá, conseguim os excelentes avanços.

Temos hoje cinco escolas, sendo quatro delas no Brasil e um a na 
A rgentina. As escolas que ficam no Brasil localizam -se em  quatro cida­
des: Cruzeiro, interior do Estado de São Paulo; Contagem , região m etro­
politana de Belo H orizonte; Canoas, região m etropolitana de Porto A le­
gre ; e Santa Rosa, interior do R io Grande do Sul. N a-A rgentina, nossa 
escola fica na província dc Córdoba. Essas cidades foram escolhidas por­
que a em presa lochpe M axion tem fábricas instaladas em cada um a delas. 
D esta maneira, toda a com petência que a lochpe M axion colocou nessas 
escolas se utiliza de sua capacidade já instalada. As escolas estão dentro 
das fábricas e esse é o prim eiro aspecto que distingue essa iniciativa, ou 
seja, o aproveitam ento de nossa capacidade instalada em favor de uma 
ação social.
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Isso não significa que os cursos que oferecem os relacioncm -se ne­
cessariam ente com a área de atuação da loch pe M axion, pois nossa in­
tenção não c form ar m ão-dc-obra para nossa empresa. Ao contrário, o 
objetivo prim ordial do “Projeto Form are” é ajudar os alunos a se co loca­
rem no mercado de trabalho e, cm função disso, estam os sem pre atentos 
às necessidades da com unidade de cada uma das cidades onde atuamos. 
N ão decidim os aleatoriam ente o tipo de curso que iremos oferecer —  
não liá  por que form ar eletricistas cm Cruzeiro , por exemplo, se houver 
eletricistas dc sobra naquela cidade. Para poderm os realizar essa tarefa, 
estabelecem os parcerias com várias outras em presas, garantindo a nos­
sos alunos —  que são adolescentes na faixa entre 14 e 18 anos —  uma 
prim eira colocação no m ercado dc trabalho.

O papel do voluntariado

O utra característica do nosso trabalho c a participação voluntária dc 
funcionários nas ações da Fundação lochpe, pois acreditam os que assim  
contribuím os para fom entar no corpo funcional da em presa a consciên­
cia sobre a im portância da participação e do espírito de cidadania. D esta 
m aneira, o soldador da linha de m ontagem , que tem um conhecim ento 
específico cm sua área, desem penha também o papel de educador; é ele 
quem  ajuda a form ar os adolescentes que participam do “Projeto For- 
m arc” . Embora seja um educador leigo, ele é um a pessoa que assum e o 
com prom isso dc ensinar c transm itir seu conhecim ento para esses ado­
lescentes —  mas é claro que tam bém  oferecem os a ele um curso dc 
cajDacitação para que possa desem penhar bem esse papel.

Até hoje, já form am os 400 alunos. N osso trabalho é centrado não só 
na qualificação dos alunos, mas tam bém  no seu resgate, pois, em bora 
tenham  peto menos até a 6  ̂ série concluída, muitas vezes clcs nao d is­
põem  de chances para desenvolver seu potencial. N este sentido, se por 
um  lado oferecem os a eles uma oportunidade dc com plem entação de 
seus estudos, prcparando-os para a entrada no m ercado dc trabalho, por 
outro procuram os resgatá-los para o convívio cm sociedade, abordando 
sem pre a questão da cidadania, realizando atividades de socialização com o 
visitas a em presas e exposições, passeios etc. Esses adolescentes têm , em 
m edia, um a renda fam iliar dc até dois salários m ínim os e nós nos prcocu-
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pam os em oferecer a eles um  atendim ento quase individualizado. Em 
cada escola não há mais do que 20 alunos por ano. A lém  disso, a Funda­
ção tam bém  garante uma bolsa de estudos, alim entação, transporte, en­
fim , alguns dos benefícios que são norm alm ente oferecidos aos funcio­
nários da empresa.

Em  1988, quando com eçam os a atuar na área de educação, nossos 
esforços incluíam -se no âm bito do “Projeto Pescar” e eram  de respon­
sab ilidade do 'seto r de recursos hum anos da em presa. A  p artir de 1994, 
a Fundação loch pe assum iu a d ireção dessas atividades e, com  isso, elas 
passaram  a receber um a atenção d iferenciada, levando-nos a perceber 
que a qualidade do ensino técnico a ser oferecido era extrem am ente 
im portante. E stabelecem os, então, um a parceria com  o C E FE T (Cen­
tro Federa! de E ducação Tecnológica) do Paraná, que passou a nos 
assessorar em todas as questões pedagógicas. Entre outras co isas, essa 
co laboração  resultou no curso de capacitação  para nossos docentes 
vo luntários, além  de possib ilitar que os alunos, ao conclu írem  seus es­
tudos, recebam  um certificado reconhecido pelo M EC —  o que, sem 
dúvida algum a, facilita o seu ingresso  no m ercado de trabalho.

G ostaria de m encionar ainda que, ao lado do “Projeto  F orm are”, 
tem os o “Program a A m igo” , baseado em um a idéia bastante d ifundida 
nos EUA, cham ada “B igB roth ers, B igS is ter s” . N os EUA, os ”B igB rothers, 
B/g S/sters” são pessoas já aposentadas, acim a dos 65 anos, que traba­
lham  com adolescentes “prob lem áticos” , adolescentes em  situação de 
m arg inalidade social. Em  nosso caso, alguns dos funcionários da em ­
presa realizam  um trabalho voluntário  de acom panham ento e apoio 
àqueles jovens que não têm  respaldo da família. Q uer d izer, o jovem 
que não pode contar com  a fam ília passa a ter a presença im portante 
desse “am igo”, que lhe dá todo o respaldo necessário  para o seu de­
senvolvim ento.

E nfim , acho que todas essas iniciativas refletem  a preocupação dos 
em presários com  a questão da educação. H á m uita co isa ainda a ser 
feita e alguns em presários-ainda estão acordando para essa situação. 
N ó entanto , acredito  que se reun irm os nossos esforços poderem os 
m elhorar a educação neste país e assim  constru irem os um a sociedade 
m elhor para todos.
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o  Desafio da Qualidade na Educação
M arina das G raças M oraes 
C o n su lto ra  de P ro jeto s do In stitu to  C & A

S o u  diretom  de escola na rede estadual de Sâo Paulo e trabalho 
com o consultora do Instituto C&A. Gostaria de falar sobre a atuação 
deste instituto, que é uma organização sem fins lucrativos, m antida pela 
C&A M odas e que tem com o finalidade apoiar entidades que trabalham  
com a educação de crianças e adolescentes.

N osso instituto m antém  vários program as, destacando-se, dentre eles, 
o estím ulo à Cooperativa de Entidades Sociais, por ser aquele que se 
encontra mais estabelecido, tendo já alcançado um reconhecim ento mais 
am plo. A  história da relação do Instituto C&A com a Cooperativa com e­
çou há bastante tempo. Inicialm ente, éramos procurados para prestar 
pequenos auxílios, quando havia necessidade de realizar algum  reparo 
cm determ inada creche, consertar um telhado, arrum ar um  encanam en­
to e coisas desse tipo. A través da observação do d ia-a-dia das creches, 
porém , verificam os que seu problem a mais sério era de outra natureza, 
pois as educadoras que trabalham em creches são, em sua m aioria, pesso­
as leigas, sem um  treinam ento específico para lidar com crianças. Perce­
bem os que as creches funcionavam como um lugar onde as crianças eram 
deixadas pelas mães, sem que houvesse o p lanejam ento de um  trabalho 
pedagógico a ser realizado com elas durante o período em que ficavam 
ali. A ssim , o Instituto concluiu que seria mais im portante investir na for­
m ação dos recursos hum anos dessas entidades e foi daí que surgiu o 
“Program a de Capacitação de Educadores de C reches” .

D esenvolvem os tam bém  um  program a de com plem entação de esco­
laridade, o antigo “M eniforum ”, que depois passou a se cham ar “C lik” e 
que é destinado a adolescentes de S^a 8- série do 1- grau e de 1- a 3  ̂série 
do 2- grau. Seu objetivo é utilizar a inform ática como um a ferram enta de 
reforço ou com plem entação escolar.

Em seguida, tem os o program a no qual atuo mais d iretam ente, cha­
m ado “Nova M ente” . Trata-se de uma experiência in iciada pelo Instituto 
C& A  no ano de 1995, em 3 escolas da rede pública de ensino, todas elas
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localizadas na cidade de São Paulo, Com o na maior parte de nossas in i­
ciativas, o objetivo deste program a é a form ação de recursos humanos. 
Para falar um  pouco mais detalhadam ente sobre ele, precisam os voltar 
uns 6 ou 7 anos no tempo, quando teve início a parceria Instituto C & A - 
E scola Pública.

N aquele mom ento, nossa atuação se lim itava à elaboração de cursos 
de capacitação para professores, realizados em parceria com delegacias 
de ensino. Convidávamos professores de algumas escolas para participar 
desses cursos, na expectativa de que eles se transform assem  em m ultip li­
cadores dentro de suas respectivas unidades. Ao final de dois anos, o 
Instituto C&A resolveu fazer um a avaliação dos resultados alcançados. 
E m bora todos os participantes saíssem dos cursos falando maravilhas, 
pois sentiam -se muito enriquecidos com o trabalho que realizávam os 
com eles, o que encontram os nas escolas foi uma realidade muito desa- 
lentadora. O fato é que esses professores, uma vez de volta a suas esco­
las, deparavam -se com um  am biente de tanta desm obilização, tanto desâ­
nimo, que não conseguiam  retransm itir aquilo que haviam  vivenciado 
durante os cursos.

Todos aqueles que conhecem  a realidade cotidiana de nossas escolas 
públicas sabem do que estou falando. M uitas vezes participam os de cur­
sos fora da escola e voltam os entusiasmados, cheios de vontade de m u­
dar nossas práticas pedagógicas, m elhorar as relações entre professores e 
alunos, mas, tão logo entramos no edifício da escola, vem o-nos paralisa­
dos diante dos problem as do cotidiano escolar. Se tentam os conversar 
com outros professores e coordenadores, somos recebidos com reticên­
cia, n inguém  acredita que é realm ente possívei mudar a realidade da es­
cola. Assim , vam os nos desestim ulando e acabamos não podendo com ­
partilhar aquela experiência tão interessante com outras pessoas, acabamos 
não fazendo uso dela e a guardam os para nós mesmos.

Investindo nas equipes escolares

As pessoas que não freqüentam o dia-a-dia de nossas escolas não 
percebem  que há uma grande distância entre a m obilização que ocorre 
hoje na sociedade em torno da questão da educação c aquilo que se passa 
dentro das escolas. Essa exaltação toda nem sempre chega lá.
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U m a vez feita essa avaliação, o Instituto C&A resolveu m odificar sua 
form a de atuação. O ptam os por concentrar nossas açÕes no interior das 
escolas, a fim de fortalecer o sentim ento de grupo  cntrc professores, 
d ireção c coordenação pedagógica. Esta opção im plica a realização de 
um trabalho qualitativo e nao quantitativo e, por isso, estabelecem os par­
cerias com apenas 3 escolas. Trata-sc de um  processo lento, cujo resulta­
do nâo pode ser m edido em números. A inda assim , m esm o tendo inicia­
do essa experiência em 1995 —  o que representa muito pouco tempo — , 
já obtivemos alguns resultados surpreendentes.

N ossa proposta, com o disse, é o fortalecim ento do grupo. Realiza­
mos reuniões em que procuram os sensibilizar o corpo docente para a 
questão da cidadania e, pouco a pouco, conseguim os que a com unidade 
com ece a partic ipar também dc nossas discussões. O objetivo c estim ular 
o grupo, provocando reflexões a partir das quais possa ser defin ido um 
projeto. Uma vez feito isso, nós do Instituto C&A procuram os ajudar a 
escola a superar os entraves que possam  vir a em perrar a im plem entação 
efetiva do projeto. É preciso csclarccer que nossa atuação se concentra 
ncssc trabalho dc fortalecim ento do grupo, auxiliando-o a assum ir suas 
responsabilidades, pois som os apenas parceiros e não financiadores.

A lém  disso, levam os um pouco da filosofia da em presa para dentro 
da escola. Colocam os para o grupo  a discussão sobre o que c um “clien­
te” . E ssa palavra às vezes choca o professor, pois na rede dc ensino esta­
m os acostum ados a falar cm “usuário” . O problem a c que sc criou uma 
cultura dc que o usuário é aquela pessoa para quem a gente dá qualquer 
co isa, aquele que a gente trata de qualquer jeito. O cliente, por sua vez, 
com o sc diz na cultura em presarial, c alguém  que deve ser tratado de 
m aneira muito especial. N a m edida cm que o professor com eça a pensar 
cm seus alunos com o clientes, ele se dá conta de que esses clientes têm 
algum as dem andas e que é preciso oferecer respostas a elas. D esta ma­
neira, estim ulam os o professor a o lhar para além dos muros da cscola e 
verificar quais são as habilidades de que seus alunos irão necessitar no 
futuro, quais são as habilidades dc que a sociedade está precisando.

E.U estudei em uma época cm que a m em orização era o fundam ento 
dc todo o processo educacional. Os professores exigiam  de m im que cu 
m em orizasse todos aqueles conteúdos. Hoje, no entanto, a m em orização
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é um a parcela ínfim a, pois os meios de inform ação tornaram -se muito 
m ais acessíveis. Portanto, precisam os ensiriar nossos alunos a pesquisar, 
a  buscar inform ações. E preciso que eles aprendam a 1er, a escrever, a 
interpretar o mundo, não a decodificar letras e símbolos, com o vem  acon­
tecendo em nossas escolas.

Em  síntese, o program a “Nova M ente”, do Instituto C&A, procura 
ajudar as escolas com as quais estabelecemos parcerias, estimulando-as a 
refletir sobre qual é a sua “m issão”. Usam os o termo “m issão” porque 
achamos que isso indica algo mais amplo do que um mero objetivo a ser 
cumprido, O que nós pretendemos é ajudar a escola a repensar seu papel, 
verificando quais são seus pontos fortes c seus pontos fracos, auxiliando-a 
a investir em seus pontos fortes para que ela possa enfrentar a “concorrên­
cia” . Pode parecer estranho falar assim , mas o fato é que a escola enfrenta 
um a concorrência muito grande e é preciso que ela vença essa concorrên­
cia que está nos shopping centers, nos vídeogueimes, nos computadores.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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DEBATE_________________________

Gilberto Dimenstein
A Sra. M arina das Graças M oraes tocou num ponto muito im portan­

te. N o m undo contem porâneo, as paredes das escolas estão sendo que­
bradas e é cada vez m enor a distância entre educação c trabalho. O que 
ela d isse sobre a questão da mem orização é muito im portante, pois hoje 
cm dia exige-se do trabalhador que elc seja capaz de refletir e não sim ­
plesm ente reproduzir gestos mecânicos. Essa idcia pode parecer simples, 
m as há por trás dela o conceito de que o processo de aprendizagem  
tornou-sc perm anente e as pessoas precisam , a jDartir de agora, continuar 
estudando pelo resto de suas vidas.

Isso nos leva a uma situação dramática, porque a educaçao exige investi­
mentos volumosos c o Estado dispõe dc recursos cada vez mais limitados. 
N ão c à toa, portanto, que os empresários tenham passado a investir em 
educação dentro dc suas empresas. No Brasil, estima-se que as empresas 
estejam investindo aproximadamente 2 bilhões de dólares cm educação. Nos 
EUA, por sua vez, várias empresas, inconformadas com o baixo nível da 
maior parte dos cursos superiores, criaram suas próprias universidades, como 
é o caso da Xerox, da Microsoft, da Compac. Há também empresas cm que 
o trabalhador trabalha 3 semanas e a 4® semana c dedicada ao estudo.

O que c dram ático no Brasil c que parecem os incapazes de nos livrar 
da herança do passado. Carregam os nas costas o atraso do século XVII, 
do século XIX, do século XX c, dc alguma form a, já estam os carregando 
tam bém  o do século X.X.1, pois ainda não conseguim os sequer nos livrar 
do analfabeto funcional, aquele do século passado, o analfabeto digital.

Enquanto isso, nos EUA, a pessoa que tem apenas o 2“ grau  com ple­
to não consegue com petir no m ercado dc trabalho. Sc você não chegar a 
cursar um a faculdade, não conseguirá m anter sequer um padrão de vida 
de classe média.

A pesar de nosso atraso, essa é uma realidade que não está tão distante 
dc nós. Ao contrário, estamos sendo literalmente atropelados por cia. A 
H onda, por exemplo, acaba de instalar uma fábrica dc automóveis no B ra­
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sil e já exige do seu faxineiro que ele tenha o 2“ grau completo. Outro dia, 
o presidente da Volkswagen m e contou que lá no ABC uns sujeitos cria­
ram um  escritório de falsificação de diplomas de 2~ grau, pois as pessoas 
não conseguem mais emprego se não tiverem esse mínimo de escolaridade.

Portanto, acredito que as experiências relatadas pela Sra. F lora Lova­
to e pela Sra. M arina das Graças M oraes são de extrem a im portância, 
porque elas m ostram  com o as em presas estão procurando cada vez mais 
a integração do processo educacional com o processo de trabalho.

Jõsecler Gomes Moreira
Aproveitando a fala do Sr. G ilberto D im enstein, gostaria de discutir 

inicialm ente a postura que o M inistério da Educação vem  assum indo nos 
últim os anos. D epois de muitas prom essas, feitas ao longo de aproxim a­
dam ente duas décadas, o M inistério passou a se com portar com o um  
verdadeiro órgão form ulador de políticas públicas, reservando para os 
estados e municípios o papel de gerentes do sistema de ensino.

Em  minha opinião, foi essa mudança de postura que suscitou o imenso 
debate a que assistim os hoje em todo o Brasil sobre a questão da educa­
ção. N ào é à toa que estam os aqui conversando sobre a participação de 
outros setores nos destinos e na definição do que deva ser a educação. 
Do ponto de vista do governo, o debate sobre esse assunto é de extrem a 
im portância, pois ele indica que abandonam os a postura de descaso pela 
educação que prevalecia há tantos anos em nossa sociedade. N a verdade, 
a cham ada globalização nos fez ver que a educação é um  elem ento fun­
dam ental no projeto de desenvolvim ento de qualquer país que pretenda 
enfrentar o século XXI dc cabeça erguida.

Voltando para as colocações feitas tanto pela Sra. M arina das Graças 
M oraes, quanto pela Sra. Flora Lovato, acho que seria im portante desta­
car alguns pontos. Como pudem os perceber, as em presas estão desen­
volvendo uma série de iniciativas relacionadas à educação, tais como “ado­
ção” de escolas, capacitação de recursos humanos, com plem entação e 
reforço escolar, fornecim ento de m aterial pedagógico e até m esm o cria­
ção e m anutenção dc escolas próprias. N este sentido, as em presas estão 
desem penhando um  papel que até pouco tempo cabia ao Estado. Essas
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iniciativas são m uito im portantes, mas a criação de escolas próprias, es­
pecificam ente, representa um a substituição do  E stado  que m e traz algu­
m as dúvidas. N ão  tenho  certeza dc que esta substitu ição seja in te iram en­
te positiva, pois acho que, neste caso, as em presas acabaram  avançando 
um  pouco  alem do que seria sua atuação natural na área de educação, isto 
c, o  apoio aos educandos, a capacitação de docentes e a in terferência na 
elaboração dc políticas públicas.

E  bem  verdade que o Sr. Gilberto Dim enstein nos contou sobre o  caso 
de em presas americanas que tam bém  acabam tom ando para si iniciativas 
norm alm ente realizadas pelo Estado, um a vez que cstc não c capaz dc suprir 
suas necessidades em term os de alavancagem do  conhecim ento, form ação 
de pessoal etc. E  preciso lembrar, po r outro  lado, que no Brasil, até m esm o 
órgãos do setor empresarial, com o o SENAI c o  SENAC, estão tendo de 
reform ular sua form a dc atuação, pois não estão sendo capazes de atender às 
novas necessidades das empresas justamente naquilo que deveria ser seu 
objetivo primordial, isto c, o  treinamento e form ação de profissionais.

Vivemos, realmente, um  m om ento de grande aceleração do processo 
de globalização, o  que está levando a um  predom ínio das considerações dc 
ordem  econôm ica. Isso fica patente, por exemplo, quando vem os a im por­
tância que a questão da produtividade tem  hoje no  cenário mundial. E  o 
setor púbiico precisa atender a essa dem anda. Precisam os atender a essa 
dem anda, precisam os nos to rnar capazes de investir cada vez mais na for­
m ação das pessoas. N o  entanto, isso tam bém  me causa certa preocupação.

H claro que ainda tem os um  cam inho m uito longo a percorrer. E  ne­
cessário tapar cssc buraco dc form ação profissional. Hoje cm dia, a média 
dc escolaridade no Brasil é de 3,5 a 4 anos e o  ideal é chegarm os a um a 
m edia dc 11 a 12 anos. C om o pudem os perceber na apresentação da Sra. 
Flora, c essa defasagem que o em presariado está preocupado cm  eliminar, 
recuperando o tem po perdido. O  fato, porém , é que o setor público está 
colaborando para isso e esse processo tem ocorrido com  grande velocida­
de, nossos ganhos tem sido grandes. E m  1994, por exemplo, tínham os um 
índice dc cobertura cm torno de 92%. Isto  c, 92%  das crianças brasileiras cm 
idade escolar estavam freqüentando as escolas de H  a 8® série. D e  lá para cá, 
com  o esforço realizado pelo Ministério da lÕducação c pela sociedade, con­
seguimos alcançar um índice dc 95%, o que representa um  salto enorme.
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Portanto, m inha preocupação em relação à atuação dos empresários 
em  determ inadas áreas da educação que acredito devam ser ocupadas pelo 
E stado  é a seguinte: será que a questão da produtividade vai sem pre m an­
ter o  setor empresarial e o  terceiro setor preocupados com  a educação? 
Porque, no fundo, o  problem a da educação nao diz respeito apenas a con­
siderações de ordem  econômica. A educação é, sobretudo, um a questão de 
responsabilidade social. O  grande salto qualitativo que a sociedade brasilei­
ra precisa dar refere-se fundam entalm ente à questão social. E  im portantís­
sima a participação das em presas e das organizações da sociedade civil na 
área educacional, m as tem os que nos lem brar de que a questão social deve 
ser vista com o um  aspecto perm anente em  nossas iniciativas.

E m  outras palavras, é preciso que as em presas com preendam  que 
elas têm  um  papel de responsabilidade social a cum prir, e esse papel não 
se resum e à substituição do E stado  nas áreas onde ele se m ostra incom ­
petente. O uvim os a Sra. M arina con tar com o o Institu to  C&A reavaliou 
os resultados iniciais de seu trabalho, percebeu as deficiências que esta­
vam  oco rren d o  e reorien tou  seus esforços n o  sentido de um a atuação de 
o rdem  mais qualitativa, de intervenção no  in terior da própria escola. Esse 
é o exem plo de um  trabalho que p roduz fru tos concretos e não  m eros 
dados estatísticos. Isso  significa que esta em presa deixou de se preocupar 
m eram ente  com  o im pacto econôm ico da educação e passou a conside­
rá-la do  p o n to  de vista de sua responsabilidade social.

H á hoje um a discussão em andam ento sobre a questão do “balanço 
social” das empresas. Isto é, estuda-se a possibilidade de que as empresas 
sejam obrigadas a apresentar, além de seus costumeiros “balanços financei­
ros” , um  docum ento m ostrando suas iniciativas na área social, Acredito que 
essa é um a discussão m uito importante, mas é preciso que esse “balanço 
social” não se limite a um a mera apresentação de dados estatísticos ou his­
tóricos. Precisam os trabalhar com  resultados concretos e toda a sociedade 
brasileira deve estar perm anentem ente voltada para a questão da educação.

Kamiro Wahrhafting
O  prim eiro  p o n to  que gostaria de discutir diz respeito ao papel que 

vem  sendo desem penhado p o r um a série de instituições da sociedade 
civil que tem  objetivos bastante específicos em  relação à educação, com o
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é o caso da Fundação lochpc  c do  Institu to  C&A. Essas fundações a tu ­
am  cm  alguns nichos, p rocu rando  suprir lacunas a que o se to r público 
não  tem  condições dc atender, is so  acontece, p o r  exem plo, com  o “ P ro ­
g ram a de C apacitação de E ducadores dc C reches” e tam bém  com  o p ró ­
p rio  “P ro je to  F o rm are” . Trata-sc, po rtan to , de iniciativas extrem am ente 
válidas, pois a tendem  a necessidades que, na m aior parte  das vezes, o 
se to r público  nào  consegue nem  m esm o identificar.

O  segundo p o n to  refcrc-se à m aneira com o nossa sociedade sc rela­
ciona com  a coisa pública, com  o patrim ônio  público. Para falar sobre 
isso, gostaria de con tar um a história m uito  ilustrativa.

C om o faço regularm ente, há duas sem anas fui com prar fru tas no 
m ercado  m unicipal de  Curitiba. Sem pre sou atendido  p o r um  rapaz que 
freqüenta um a cscola pública na periferia da cidade. E le faz o  supletivo à 
noite, cm  um  program a para jovens. Cheguei, então, no dom ingo  pela 
m anhã c pcrguntci-lhc com o  estavam  as coisas, com o  ia a escola etc. Elc 
respondeu-m c o seguinte: “O lha, secretário, aconteceu um  caso lá, na 
sexta-feira à noite. A cabou a luz na escola. E ram  um as dez da noite, e daí 
os aiunos depredaram  a escola. Q uebraram  54 vidros, quebraram  algu­
m as carteiras, c esse tipo de coisa” .

Bom , coincidentemente, havíamos program ado um repasse de recursos 
para aquela cscola, que iríamos fazer na semana seguinte. E ra um  repasse 
para a Associação de Pais e Mestres da escola, dcsdnado a reform as e ampli­
ações, no valor dc RS 100.000,00. Isso faz parte de um  program a voltado 
para escolas de ensino médio cm todo o E stado c os repasses variam de RS 
25.000,00 a RS 225.000,00. Entrei, então, em contato com  a m inha diretora- 
gcral, a Sra. Míriam, c disse a cia: “Olha, Míriam, conversa com  Belmiro —  
que é o  chefe do núcleo da área sul —  e diga a cie para reunir a comunidade, 
porque não vou repassar os recursos. O u  eles deixam a cscola no estado cm 
que cia estava, ou não vou repassar os recursos, porque aquela cscola nào é 
minha. Ela não c do Estado, é um  patrim ônio da comunidade. Sc a com u­
nidade não respeita a cscola com o patrim ônio seu, não sou eu, com o se­
cretário do Estado, que vou perm anentem ente dar condições para isso” .

Essa é um a questão fundam ental para a qual cu gostaria  dc cham ar a 
a tenção  dc voccs. E  preciso  que a escola passe a ser entendida não com o 
propriedade do estado, mas com o patrim ônio  da com unidade.
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P or fim, e esse é o  terceiro ponto, considero problem ática essa idéia de 
“adoção de escolas” que se vem  difundindo entre algumas empresas. As 
escolas desem penham  um  papel tão im portante na vida de um a sociedade 
que não  vejo com o elas possam  ser “adotadas” . Podem os organizar parce­
rias entre escolas e empresas, ou  outras instituições, m as a idéia de “ado­
ção” , em  si mesma, coloca a escola em um a situação de inferioridade. Essa 
é um  questão simbólica que devem os levar em  conta. A o invés de “proje­
tos de adoção” , seria m elhor se falássemos em  projetos de parceria.

Gilberto Dimenstein
Vou fazer um a provocação ao Sr. Hélio Cadore, do  SEB R A E, para 

ver se isso resulta em algum a coisa concreta.

U m a das coisas que mais m e impressionaram durante este nosso encon­
tro foi a exposição da Sra. Lorraine sobre a im portância do diretor para o 
bom  funcionam ento da escola. Já  existe um  consenso sobre a necessidade de 
cursos de form ação de diretores de escola, onde as pessoas possam  aprender 
a adm inistrar um a escola. O ra, um dos aspectos fundam entais para o  su­
cesso de um a escola é que seu diretor saiba com o fazer para levantar di­
nheiro. N o s  EU A  isso é m uito claro. Q uem  é o bom  reitor? O  bom  reitor 
é aquele que tam bém  consegue trazer bastante dinheiro para a universidade.-

E ntão , fico me perguntando: Será que o SEB R A E não poderia fazer 
um a listagem  dc em presas que se d isponham  a doar, não digo mil, nem  
■dois mil reais, m as um a quantia pequena com o uns qu inhentos reais p o r 
m ês? Um valor que auxiliasse as escolas a fazer pequenos reparos, com ­
p ra r um  com putador, instalar um a linha telefônica, a rrum ar um  jardim. 
D esta  m aneira, form aríam os um a com unidade de pequenas c médias 
em presas contribuindo com  as escolas de seus respectivos bairros. Essa 
iniciativa poderia ser organizada em conjunto com  os diretores das escolas.

Hélio Cadore
Vou responder fazendo um pequeno desvio. E m  1991, participei de um 

seminário internacional de pequenas empresas, realizado nos EUA. Naquela 
época, nossa auto-estima andava bem  pior do que hoje. D urante o seminário 
foi organizado um  jantar m uito chique, a bordo de um  navio, e havia um
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coiTÜ que cantou muitas coisas bonitas. Mas o que me deixou m esm o arrepia­
do foi quando eles cantaram um a música que dizia: “ 77;w is my couuirj’ (“este 
é o  m eu país”). Era nítido com o as pessoas ficavam em ocionadas com  isso.

Q u ando  eu cra pequenino, respeitava m uito  m eu professor, m inha 
pro fessora , c to d o  dia de m anha cu cantava o H ino  N acional e o  H ino  à 
Bandeira. N o  meu caderninho, na última folha, sem pre existia o  H ino à 
Bandeira c o  H ino Nacional. H á três anos, num a edição do  SEBRA E, 
aproveitei essa idéia e m andei im prim ir o  H ino Nacional em  um a das pági­
nas. D epois, por falta de persistência, acabei não  dando seqüência a isso.

D e  certa m aneira, acho que isso está relacionado à provocação d o  Sr. 
D im enstein . P o r que não resgatam os esse espírito que havia antigam ente 
em  nossas escolas? A proposta  do Sr. D im enstein  p o d e  m uito bem  ser 
realizada. O  problem a, porém , é que está faltando um  p o n to  de apoio, 
um a m ola p ropulsora  p o r trás de tudo  isso e, na m inha opinião, essa 
m ola p ropu lsora  é justam ente a idéia de cidadania, o  sen tim ento  de civis­
m o  e dc auio-cstim a pela Pátria.

Gostaria tam bém  dc falar um  pouco sobre as experiências relatadas pela 
Sra. Flora c pela Sra. Marina. Por um lado, temos a iniciativa da Fundação 
lochpe, que optou por desenvolver um projeto próprio, ao invés de apoiar 
terceiros. Por outro lado, o  Instituto C&A tem um a posição m uito ciara, no 
sentido de atuar com o parceiro dc outras instituições, evitando assumir um 
papel de financiador. Acho que essas duas posturas, em bora diferenciadas, 
são im portantes, pois tem os de estar m uito atentos para não assumir um a 
posição paternalista, com o c o caso dc em presas ou instituições que se limi­
tam  a fazer doações. Precisamos trabalhar sem pre com  esse sentido dc par­
ceria, porque sim plesm ente doar dinheiro  para um a escola ou  ajudá-la a 
sc m an ter é um a atitude paternalista, e sabem os que isso não  dá certo.

Flora ]uovat-o
Já  fui bastan te  provocada c acho que tenho  direito  a dar algum as 

respostas. Q uan d o  digo que a Fundação lo ch p c  não  apóia p ro je to s de 
terceiros, isso não  significa que ela não realize parcerias com  outras insti­
tuições. A o contrário, um  dc nossos m aiores p ro jetos cham a-se “A rte  na 
E sco la” e c desenvolvido em  con jun to  com  33 universidades c m useus 
de to d o  o País. T em os tam bém  um a outra  iniciativa, o  “P rogram a de
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Investim ento  Social Paritário” , em  que atuam os com o parceiros de ou ­
tras instituições. São elas que elaboram  seus projetos e, em  conjunto, 
p rocuram os encon trar soluções para im plem entá-los, sem pre buscando 
as alternativas que contribuam  da m elhor form a para a com unidade.

A lém  disso, o  “Pro jeto  Form are”  não  se constró i sozinho. Q uando  
digo que nós nao apoiam os pro jetos de terceiros, isso não significa que a 
Fundação lochpe atue isoladamente, sem  qualquer contato com  a com uni­
dade. Trabalham os com  pelo m enos 300 voluntários que são funcionários 
da empresa. São pessoas dos mais diversos mVeis, cidadãos que conhecem  
m uito bem  as necessidades de suas comunidades. Portanto, o “Projeto 
Form are” não deve ser entendido com o um a iniciativa que pertence unica­
m ente à Fundação lochpc. É  um  projeto que funciona em  parceria com  
essas pessoas. Elas representam , de certa maneira, suas comunidades.

Tam bém  acho que a expressão “adote um a escola” p o d e  te r um  cer­
to  sentido  pejorativo. P o r ou tro  lado, em bora nào conheça detalhada­
m en te  o trabalho que a Acesita e a N atu ra  estão realizando, tenho  certeza 
de que a iniciativa delas é im portante. É  claro que o Sr. Ram iro levantou 
um a questão im portante, esse conteúdo  sim bólico contido  na palavra 
“adoção” certam ente não é desejável, mas acho que isso não nos deve 
levar a desm erecer as iniciativas dessas empresas.

Famiro Wahrhafting
E u  queria dizer que não  fiz um a crítica. Ao contrário, há  algum  tem ­

po  nós m esm os aqui na Secretaria da Educação pensam os em  desenvol­
ver um  program a cujo nom e seria “A dote um a E scola” . N o  entanto , 
m ais recentem ente, com ecei a fazer essa reflexão de que a escola é real­
m ente um a instituição im portan te  demais para ser “adotada” .

Flora Lovato
N ão  acredito que as em presas tenham  o papel e nem  sequer a obriga­

ção de tom ar o lugar de qualquer instituição pública. E ntretanto, todos nós 
sabem os que o E stado  está passando p o r um  processo de transform ação 
cm  que ele com eça a abandonar muitas das atribuições que lhe foram  con­
feridas durante várias décadas. N ão  acho que essa característica do Estado 
brasileiro, de interferir em todas as esferas da sociedade, tenha nos feito muito
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bem, pois essas tarefas são dc responsabilidade de rodos nós c não apenas do 
setor público. Até pouco tem po atrás, a sociedade brasileira esperava que o 
Estado resolvesse todos os seus problemas, eximindo-se do  dever de partici­
par c exercer sua cidadania. Portanto, quando discutim os as iniciativas dos 
em presários no  sentido de investir cm educação e em  ou tros setores soci­
ais, o im portante não é saber se clcs estão assum indo um a função que 
deveria ser cum prida p o r esta ou aquela instituição; o  im portante é encon­
trar meios dc estimular ainda mais o  exercício da cidadania em  nosso  país.

Segundo um a pesquisa do  Unicef, 60%  dos brasileiros são analfabe­
tos funcionais. C om parado  com  os EUA, que investem  10%  dc seu PIB  
cm  educação, o  investim ento cm educação no  Brasil é irrisório. C om o sc 
vc, é um a diferença m uito grande, e isso significa que todos nós tem os de 
assum ir nossas responsabilidades. N ão  im porta  se cabe ao E stado  co n s­
tru ir as escolas, con tra tar os professores, organizar o  sistem a educacio­
nal. As em presas não  pretendem  ocupar o  lugar do  Estado, mas nem  p o r 
isso p odem  deixar dc participar desse processo  de resgate da educação. 
O  m esm o vale para todos nós. Tem os dc exercer nossa cidadania c co n ­
tribuir para a m elhoria da educação brasileira, pois não conseguirem os 
co n stru ir  um  país m elhor enquanto  ficarm os esperando  que o E stado  
en co n tre  soluções para nossos problemas.

Gilberto Dimenstein
N o sso  tem po  acabou c, antes de encerrarm os, cu gostaria de expres­

sar m inha satisfação p o r ter participado deste sem inário. C reio que é a 
prim eira vez que se organiza um encon tro  em  que os participantes tem  a 
opo rtu n id ad e  dc conviver e trocar experiências de m aneira tão intensa. 
P o r isso, aproveito  a oportun idade para agradecer aos parceiros e às ins­
tituições que contribuíram  na organização deste evento.

A cho que todo  nós sairem os daqui um  pouco  encantados com  a 
idéia de que, apesar das dificuldades, a educação é um a possibilidade real. 
Se vivêssem os no  século passado, provavelm ente estaríam os discutindo 
as m aneiras de to rn ar viável um  país que trazia a m arca da escravidão —  
essa cra a principal questão  para as pessoas progressistas daquela época. 
H oje, po rém , cncon tram o-nos diante da oportun idade de acabar com  a 
p ior form a de escravidão que existe: a ignorância.
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Direito à Educação Pública de Qualidade e Avaliação de 
Rede - PE
Núcleo de Avaliação de Recife (NAR) 

Objetivos Principais
• C onso lidar a política dc avaliação  das redes m unicipais, fortalecendo os núcleos 

locais dc avaliação , capacitando recursos hum anos na área e p rom ovendo a so ­
c ialização  dc experiências;

• C on tribu ir para a form ação  dc um a cu ln ira avaliativa, desenvolvendo, d ivu lgan ­
do  e analisando ind icadores da qualidade dc ensino.

Descrição da Proposta
Este projeto c destinado a alunos, professores c dem ais profissionais dc educação do 
ensino  fundam ental cm 45 m unicípios. Foi iniciado cm 1993, quando sc realizaram  
avaliações abrangendo, inicialm ente, alunos dc F  e 3* séries nas áreas de Poroiguês e 
M atem ática c dc 5* e 7* series nas áreas dc Português, M atem ática c C iências. 15m 1995, 
a avaliação foi aplicada cm  alunos dc 4* c 8“ séries, nas áreas de Português c M atem ática, 
c cm  1997, em alunos do  M ódulo 111, nas áreas dc Português c M atemática.

Após cada um a dessas araliaçòcs, os resultados foram discutidos com professores, equi­
pes pedagógicas e m embros dc conselhos escolares, ü  objetivo da análise c discussão dos 
resultados cra propiciar um a avaliação dos currículos c do grau de d ificuldade dos 
testes, bem  com o a form ulação de propostas dc m udança nas práticas dc sala dc aula. 
D c posse dos resultados, os professores realizavam reuniões cm  seus respectivos m unicí­
pios, fomentando um a culnira dc avaliação no interior da rede pública de ensino.

F m  1995, foi organizado o “ G rupo  Interm unicipal dc Q ualidade da E ducação  Bási­
ca c A valiação  dc Rcdc”, com posto  por 20 m unicíp ios c coordenado pela U N D IM E , 
c, cm  1996, cstabclcccu-sc um  convênio  cntrc a SE C /PR  c o N A PE  (N úcleo  de 
A valiação c Pesquisas E ducacionais) da U FPE  (U n iversidade Federal dc P ernam bu­
co) que deu origem  ao N A R  (N úcleo dc A valiação dc Recife).

Resultados Obtidos
• Identificação  dos pontos crídcos do  processo  de aprendizagem ;

• Sugestão  dc bases para o  processo  dc form ação  continuada dos docen tes c esp e ­
cialistas;

• Subsíd ios à e laboração  do  pro jeto  pedagógico  da escola.

R e í-a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Projeto Vale Saber - PR
Secretaria de Estado da Educação do Paraná 

Objetivos Principais
• E stim ular a com petência dos professores da rede púb lica de ensino , m ediante 

form as d iversificadas de capacitação;

• R efo rçar a perm anência  dos professores em  sala de aula e na m esm a escola, 
d im inu indo  a ro tativ idade do sistem a educacional.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Descrição da Proposta
O “V ale S ab e r” foi im p lan tado  em  junho de 1995, com  o objetivo de o ferecer ao 
p ro fessor um a oportun idade de aperfeiçoar seus conhecim entos. Trata-se de um  pro ­
jeto  realizado  em  parceria com  as IBS (Institu ições de E nsino Superior) e destina-se 
a p ro fessores da rede  púb lica estadual do Q PM  e Q U P que atuam  em  sala de aula, 
em  qualquer nível ou m odalidade de ensino , nos 399 m unicíp ios do Paraná.

O pro jeto  oferece um a bolsa-auxílio  no valor de RS 100,00 ao m ês para os p ro fesso ­
res que e laborarem  um a proposta de m elhoria da educação , a ser desenvo lv ida no 
período  de um  ano, em estabelecim ento  público. A  proposta depende de aprovação 
de um  consu lto r de um a das lE S , em  parceria com  a Secretaria E stadual da E ducação  
do Paraná, e deve inclu ir-se em  um a das seguintes m odalidades; a) Investigação  Pe- 
dagógica; o professor, junto com  seus alunos, busca aprim orar seus conhecim entos 
sobre um  determ inado  assunto , a fím de desenvo lver um a prática pedagógica inova­
dora; b) E studo  Independente: o pro fessor entra em  contato  com  am pla b ib lio gra­
fia, a fim  de constru ir um  em basam ento  teórico  para nortear sua p rática pedagógica 
em  sala de aula; c) Q ualifícação  Form al; através de um  curso de especialização  ou de 
estudos ad icionais ofertados pelas lE S , o pro fessor elabora um a proposta, com  o 
em basam ento  teórico  que receberá no curso que pretende fazer.

Trata-sc de um  program a inovador, que perm ite ao educador escolher a m odalidade que 
m elhor atenda às suas necessidades e que colabora para a formação de um a visão mais 
abrangente da educação, a partir da qual o professor “sabe mais para ensinar m elhor” .

Resultados Obtidos
• J á  partic iparam  do pro jeto  9.351 professores;

*, H á 5 .240 p rofessores partic ipando  da IV etapa, que se encontra em  desenvo lv i­
mento.
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Programa TV Escola - D F 
Secretaria de Educação à Distância do MEC 

Objetivos Principais
• A po io  ao  trabalho doccn tc cm  sala de aula, buscando atingir padrão  de qua lida­

de;

• ‘rcn ia tiv a  d c  su p e ra r  a d iversidade da  rede;

Busca dc m aior eqü idade do  ensino, m ediante rup tura das d istâncias c do  iso la­
m ento  dc certas localidades;

• B usca dc m aior efic iência  -  m elhoria da relação  custo -bencfíc io .

Descrição da Proposta
O program a teve in íc io  cm  4/9/96 , cm  caráter experim ental, c em 4/3/97 foi im p le ­
m entado  cm  caráter defin itivo . D estina-se  à form ação  continuada de p rofessores dc 
toda a rede púb lica do País, dc F  a 4‘  série do E nsino  Fundam ental.

O s produtos v idcográficos c im pressos do p rogram a são produzidos e selecionados 
segundo  eixos com uns dc conteúdos da m atriz cu rr icu lar e dos Parâm etros C urricu ­
lares N acionais.

D c acordo  com  o censo dc 1997, 44 .263 esco las, 976.154 professores c 27 .743 .000  
a lunos estão  sendo benefic iados pela T*V Escola. Foram  d istribu ídos 44 .799 k jls , 
sendo que 77,5%  das escolas u rbanas com  m ais de cem  alunos já foram  atendidas. 

O  objetivo  para o b iên io  97/98 c am p liar o  program a para 70 m il esco las, a ting ir a 
coo rdenação  pedagógica nos m unicíp ios, in tensificar o p rogram a dc capac itação  de 
p ro fessores c criar novas estratég ias dc aproxim ação  cn trc  a escola c a  com unidade.

Resultados Obtidos
• Instalação  do p rogram a cm  90%  da rede de 52 m il escolas com  m ais de 100 

alunos;

U tilização  am pliada dos v ídeos transm itidos (segundo dados de um a pesquisa 
realizada pelo N E E P/U N ICA M P, 61%  das esco las que possuem  o  Ã;'/gravam c 
utilizam  os v ídeos transm itidos);

• C onstatação  da utilização  qualitativa (pesquisa da C E SG R A N R IO  p erm ite  veri­
ficar ind icadores com o: m ediação , im pacto , ap ropriação  c utilização).

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s

1 1 3



O  Fazedor de Versos: Poesia na Escola e na Praça - SP
Associação dos Professores e Servidores Públicos do Estado de 
São Paulo - APROESP

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Objetivos Principais
• D esp ertar o gosto  pela leitura;

• R esgatar lendas, crendices, “casos”, provérbios, elem entos sim ples do cotid iano 
da com unidade;

In terferir na p rática do p ro fessor dentro  da sala de aula; 

C on tribu ir para a form ação  cultural do professor.

Descrição da Proposta
O pro jeto  teve in ício  em  1996 e é destinado aos professores das escolas púb licas de 
1- a 4̂  ̂ série do Vale do Paraíba. O  prim eiro  encontro aconteceu em  1997, com  o 
títu lo  “T am bém  Posso Ser Poeta” .

O objetivo  é aux iliar o p ro fessor ã tom ar consciência de seu próprio  processo  de 
desenvo lvim ento , levando-o a m obilizar sua sensib ilidade através do uso da ling;ua- 
gcm  expressiva, São criados espaços para a realização  de atividades com  poesia e 
trabalhos coletivos que envolvam  a partic ipação  da com unidade.

Todos os eventos são registrados, a fim  de possibilitar a socialização das experiências, 
bem  com o a análise dos avanços alcançados e das lacunas existentes no projeto.

O pro jeto  conta com  a partic ipação  de agentes, cuja função é aprofundar os estudos 
que os professores realizam , prom ovendo vivências e sensibilizações. Com o os agentes 
trabalham  sem pre com  os m esm os professores, são criados vínculos entre eles, o que 
garan te um a m aior sin ton ia e continuidade ao trabalho.

Resultados Obtidos
• E nvolv im ento  de 13 esco las públicas de São Jo sé  dos C am pos e 53 de Taubaté 

(m unicíp ios localizados no V ale do Paraíba);

• M elhoria da qualidade de ensino ;

• M aio r núm ero  de liv ro s ,lidos;

• P rodução  de um  livro  dc poesia com  poem as de alunos de 4“ série;

• E nvolv im ento  e partic ipação  dos pais, p rincipalm ente na “noite de au tógrafo s” 
do livro  produzido.

1 1 4



Formação de Professores da Reforma Agrária - RS 
Associação Nacional de Cooperação Agrícola - ANCA 

Objetivos Principais
• Form ar quadros de p ro fessores para o M ovim ento  Sem  Terra;

• Form ar c titu lar educadores da Reform a A grária .

Descrição da Proposta
E ste pro jeto  teve in íc io  cm  1990 c sua população-alvo  c com posta por p ro fessores 
do  M ovim ento  Sem  T erra, cm  nível nacional.

O M ovim ento  Sem  T erra acred ita que c possível criar e m an ter esco las ru ra is  bem  
p reparadas c por isso  reso lveu investir na form ação  dc profe.ssores. O utro  fator que 
con tribu iu  para essa decisão  foi a d ificuldade c o despreparo  que os p ro fessores de 
cursos regulares sentem  ao sc deparar com  o d ia-a-d ia  dos assentam entos.

E m  1990, foi criado o curso  de M agistério , que no ano dc 1998 está fo rm ando  sua 6* 
turm a. O s alunos deste curso  pertencem  a 18 estados c rcúnem -sc duas vezes ao  ano, 
duran te  as férias, num  total de seis etapas, sendo que cntrc a qu in ta c a sexta etapa 
clcs devem  apresentar um a m onografia . O  curso  c adm in istrado  pelos próprios a lu ­
nos, que contatam  os p ro fessores, criam  o cronogram a, p reparam  as o fic inas e os 
d ias dc estudo , e fazem  a prestação  dc contas.

O s alunos tam bém  o rganizam  com issões para lim peza, jard inagem , com unicação , 
finanças, secretaria , refeitório  e p restação  dc serviços. Toda a experiência do curso  é 
re latada cm  um  registro  diário. Em  função disso , a lém  dc receber um a form ação  
cu ltu ra l, o  aluno  tam bém  passa por um  processo  dc aprend izagem  política e técn ico- 
pro fissional.

Resultados Obtidos
• J á  há p ro fessores form ados no âm bito  desta  proposta cm  vários dos assen ta­

m entos do  M ovim ento  Sem  Terra;

C onsegu iu-sc um a m aior partic ipação  da com unidade no cotid iano  das escolas, o 
que levou à m elhoria da relação  com  os professores.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s

1 1 5



Projeto CAT (Conhecer, Analisar e Transformar a 
Realidade Rural) - Capacitação de Professores Rurais - BA 
Movimento de Organização Comunitária (MOC)

Objetivos Principais
• M elhorar a qualidade do ensino  oferecido  às crianças de com unidades rurais 

m ediante capacitação  de professores;

• A profundar as d iscussões teórico-m etodo lógicas sobre o ensino ru ra l, v isando  a 
um a m aior interação  entre a  escola e o desenvo lvim ento  agríco la au to -susten tá­
vel, inc lu indo  no processo  educacional não apenas professores e alunos, m as 
tam bém  os pais e a com unidade;

• C on tribu ir p ara a e laboração  de políticas públicas educacionais para o campo.

Descrição da Proposta
O pro jeto  destina-se à capacitação  de professores rurais dos m unicíp ios de Retiro- 
lând ia , R iachão do Jacu íp e , Santa L uz, Santo  E stevão c Valente, todos da  região  do 
sem i-árido  da Bah ia c quatro  deles da reg ião  do  Sisal.

A  capacitação  v isa  possib ilitar aos professores um  conhecim ento  m aior da realidade 
dos alunos, sobretudo no que diz respeito  a suas fam ílias, à com unidade onde vivem  
e ao processo  produtivo em  que tal com unidade está inserida. N esse sentido, o ca len ­
dário  agríco la de cada região  é encarado com o um  fator fundam ental p ara situar a 
ap rend izagem  na área rural, A lém  disso , busca-se valorizar e aproveitar os m ateriais 
d ispon íveis no m eio ru ra l, tais com o os recursos da natureza e as m an ifestações 
cu ltu ra is e fo lclóricas de cada com unidade.

O utra p reocupação  é a de que os professores possam  con tribu ir para o desenvo lv i­
m ento  do senso crítico  de seus alunos, valorizando a questão da cidadania.

Resultados Obtidos
• O s p rofessores passaram  a valorizar a realidade rural e os conhecim entos que a 

fam ília dos alunos já possuem ;

• A evasão esco lar foi reduzida e os alunos passaram  a partic ipar dos trabalhos 
escolares com  m aior m otivação;

• O trabalho  nas unidades escolares apresentou m elhoras no p lanejam ento , nas 
relações hum anas e na produção  dos alunos.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

1 1 6



R e i j \t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s

TUCUM  - Programa de Formação de Professores 
Indígenas para o Magistério - MT
Secretaria Estadual da Educação do Mato Grosso e Coordena­
doria de Assuntos Indígenas

Objetivos Principais
F orm ar c hab ilitar p ro fessores ind ígenas para o nível de M agistério  - E nsino  
M édio.

Descrição da Proposta

C onsiderado  um a im portan te conquista dos índios c in ic iado  cm  1996, este  pro jeto  
destin a-se ã form ação  e hab ilitação  profissional de p ro fessores ind ígenas no E stado  
do  M ato G rosso , sendo coordenado  pela Secretaria E stadual da E ducação  c  pela 
C oordenadoria  dc A ssuntos Indígenas do  E stado , em  parceria  com  a FU N AI c a lgu ­
m as O N G s. Im plantado cm  24 m unicíp ios, o  pro jeto  atende a  260 p rofessores in d í­
gen as c 5 .500 alunos, ab rangendo  28 das 35 etn ias ind ígenas ex isten tes no M ato  
G rosso.

O  currícu lo  ado tado  tem um  caráter in tcrcu ltural, específico  c d iferenciado, con tem ­
p lando as características lingü ísticas c culturais dos p ro fessores que estão  sendo for­
m ados. C om o program a dc form ação cm  serv iço , o pro jeto  é desenvo lv ido  cm  e ta ­
pas p resenciais intensivas (realizadas nos períodos dc ferias c recessos esco lares, com  
duração  dc quatro  a  c inco  sem anas) e em  etapas in term ed iárias (rea lizadas con form e 
cro no gram a específico  a cada cursista e envolvendo ativ idades dc ensino  c pesquisa, 
com  carga horária prev ista na g rad e  curricu lar). A s etapas in term ed iárias incluem , 
a inda, estágios superv isionados, dc caráter obrigatório , desenvo lv idos nas aldeias, 
sob  a coordenação  dc m onitores.

Resultados Obtidos
• M elhoria na qualidade do  ensino, dcsdc o trabalho cm  sala dc aula até o  m aterial 

d idático  e literário  produzido.

1 1 7



Digitando o Futuro - PR
Secretaria Municipal de Educação de Curitiba 

Objetivos Principais
• In troduzir o com putador no ensino, com o ferram enta aux iliar e com plem entar;

• In tegrar em  rede as escolas, b ib lio tecas e “faróis do saber” (Internet);

• O ferecer a cada esco la a liberdade para esco lher os equipam entos e p rogram as 
{softwares) que m elhor atendam  às suas necessidades.

Descrição da Proposta
O objetivo  deste p rogram a é e laborar pro jetos vo ltados para a u tilização da in fo rm á­
tica na educação , ab rangendo  o corpo d iscen te e docente das escolas m unicipais da 
cidade de C uritiba. O  in íc io  oco rreu  em  1998, com  um  convite público  a fornecedo­
res da in ic iativa privada, que deveriam  oferecer um  atendim ento  ind iv idualizado  a 
cada escola, desenvolvendo softwares educacionais específicos.

O p rogram a d ivide-se cm  duas fases. N a prim eira, os fornecedores desenvolvem  
pro jetos p ilo tos em  algum as escolas, por sua conta e risco, os quais são observados e 
avaliados por toda a com unidade escolar. Posteriorm ente, na segunda fase, cada es­
co la recebe recursos financeiros para a aqu isição  da solução avaliada com o a m ais 
adequada. v-

D en tre os aspectos educacionais, sociais c operacionais, destacam -se o atendim ento  
am plo  e sem restrições aos alunos e à  com unidade, a in tegração  com  outros pro jetos 
(“ Faróis do Saber”, “A cessando  o Futuro” , “E specialização  da M ão-de-O bra” , “Bi­
b lio teca V irtu a l” , entre outros) e o lançam ento  de parcerias.

Resultados Obtidos
• Estão .sendo im plem entados pro jetos p ilo tos nas escolas m unicipais, com  o apoio 

da in ic iativa privada;

• C om o houve um  processo  de livre esco lha entre escolas e em presas, observa-se 
grande envo lv im ento  e com prom etim ento  do corpo docente com o projeto.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Projeto Seringueiro - AC
Centro dos Trabalhadores da Amazônia ■ CTA 

Objetivos Principais
• M ob ilizar a sociedade civil c o governo  do E stado para a in trodução  da csco la  no 

in terio r da flo resta A m azônica;

• P rop ic iar ensino  fundam ental (a ié  a 4* scric) às com un idades do in terio r da f lo ­
resta, adaptando-o  à realidade vivenciada.

Descrição da Proposta
O p ro jeto  c destinado  às escolas localizadas nos seringais dos vales dos rios A cre e 
Purus c vem  sendo desenvo lv ido  desde 1981, no âm bito  do P rogram a de E ducação  
do C entro  dos T rabalhadores da A m azônia — CTA.

N o  in ício , nem  todos os in tegrantes do pro jeto  vinham  da área pedagógica , um a vez 
que sc tratava dc um a in iciaüva do  Sind icato  dos T rabalhadores Rurais dc X apuri, 
cu ja intenção  era m ob ilizar a sociedade civil c o govern o  do E stado para que a csco la 
fosse levada ao interior da flo resta A m azônica.

A tualm ente , a p reocupação  básica c a qualificação  das esco las dessa região , com  base 
em  um a proposta pedagógica com patível com  a realidade sociocu ltural das p opu la­
ções nativas. Um a das características d istin tivas do  pro jeto  c o  fato de que os con teú­
dos são trabalhados não com  base cm series ou d isc ip linas, m as sim  através dc do is 
tem as básicos: concei/os matemálicos c produção textual.

Resultados Obtidos
• P rodução  dc m ateriais de referência para o aluno;

• R ealização  de trabalhos na área da Saúde, enfocando  a exp lo ração  racional dos 
m últip los recursos da floresta A m azônica;

• E m  1997, ccrca dc 1.000 crianças c ado lescentes, inclu indo  um  contigen te de 
adultos, tiveram  a esco laridade assegurada cm  un idades que receberam  a assesso ­
ria do projeto.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Escola Legal - Direitos do Aluno na Escola Pública de 
Qualidade - PE
Diretoria Executiva Regional de Educação de Pernambuco

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Objetivos Principais
• M ob ilizar as escolas em  relação  ao conhecim ento e ap licação  dos dispositivos 

legais do  d ire ito  à educação ;

• E sclarecer os profissionais do ensino sobre os d ireitos do  aluno, criando m eca­
n ism os para a prom oção e defesa desses direitos na escola.

Descrição da Proposta
E ste pro jeto  é destinado a professores e alunos da educação básica (educação  in fan ­
til e ensino  fundam ental e m édio) de todo o E stado  de Pernam buco, tendo com o 
instâncias de atendim ento  a E sco la, a D iretoria E xecutiva R egional de Educação 
(D E RE ), a D iretoria  de N orm atização  do S istem a E ducacional (DNE) e, em  casos 
excepcionais, o C E E -PE , o C E D D C A -PE  e o M in istério  Público.

São duas as linhas de ação: a) m obilização  e conscientização  sobre os d ire itos do 
a luno; b) fiscalização  e apuração de casos de violação desses direitos.

A  C om issão  de D ireitos do  A luno (CDA) foi instalada em  caráter provisório , com o 
objetivo de apurar denúncias, sendo dotada das seguintes atribuições: orientar, apoiar 
e acom panhar tem porariam ente cada caso de v io lação  de d ireitos; in stau rar proces­
sos pedagógicos e encam inhá-los às instâncias com petentes; p rom over a execução 
de m edidas que assegurem  os direitos do aluno.

Resultados Obtidos
• Foram  atend idos 1.562 casos, sendo 1.522 deles relacionados à irregu laridade da 

v ida escolar, 16 casos de suspensão das ativ idades escolares, 6 casos de expulsão, 
9 casos de negação  de perm anência na escola, 8 casos de negação  de m atrícu la e 
1 caso de negação de estágio ;

• A tend im ento  de denúncias relacionadas ao d ireito  à in fo rm ação  e participação, 
do aluno no ensino regu lar convenciona! e especial, e atend im ento  de denúncias 
relacionadas à avaliação e aos critérios avaliativos: 14 casos de retenção  de docu­
m entos, 641 casos de negação  à contestação de critérios avaliativos e casos que 
ex igiram  bancas exam inadoras especiais (404 nas D E RE s e 600 na D N E ).

120



Programa de Adequação Idade/Série: Correção de Fluxo 
Escolar - PR
Secretaria da Educação do Estado do Paraná 

Objetivos Principais
• Prom over a regularização  do  fluxo esco lar no ensino  fundam ental da rede esta­

dual;

• P ossib ilitar que todos os alunos concluam  o  ensino  fundam ental aos 14 anos, 
desenvo lvendo as com petências necessárias para a partic ipação  em  um a socieda­
de dem ocrática.

Descrição da Proposta
O projero iniciou-sc em  1997 c c destinado a todos os alunos dc 5* a 8* série do Estado 
do  P aran á qu e  ap re se n te m , no m ín im o , d o is  an o s de d is to rç ão  id ad e/ sé r ie . 
O  objetivo c que o professor adote um a nova postura pedagógica, tornando-sc capaz 
dc lidar com  a desm otivação dos alunos que enfrentam  problem as de repetência.

Essa postu ra pedagógica basc ia-sc na utilização  dc estudos com plem entares e ace le ­
ração dos conteúdos, o rien tados por m etodo logia inovadora c específica. O s con teú­
dos m in istrados cm  cada d isc ip lina rclacionam -se ao d ia-a-d ia do aluno, priorizando 
os pontos-chavc do currícu lo  c o desenvo lv im ento  de habilidades básicas cm  cada 
um a das áreas do conhecim ento.

O s p rofessores que partic ipam  do pro jeto  foram  se lec ionados pelos d ireto res dc 
cada csco la, dc acordo com  os seguintes critérios, fixados pela Secretaria  da líd u ca -  
ção; real in teresse em  assum ir o ensino  dessas c lasses; com prom etim ento  com  o 
trabalho ; experiência com  alunos do  ensino  fundam ental. A pós a seleção , esses p ro ­
fessores partic iparam  dc um p rogram a de capacitação  c passaram  a ter d ire ito  à “hora 
p reparação ” , o que sign ifica que clcs devem  ded icar 4 horas dc sua carga horária 
n orm al para o estudo e preparação  das aulas, contando com  orien tação  para o desen ­
vo lv im ento  do trabalho pedagógico  cm  sala de aula.

Resultados Obtidos
• D os 109.299 alunos m atricu lados no início do  pro jeto, 71 .170  foram  prom ovi­

dos para a 8* scric do  ensino  fundam entai;

• Dc 28.807 alunos, um a parcela sign ificativa conclu iu o ensino  fundam ental, a l­
guns poucos foram  prom ovidos para a série seguinte ou saltaram  um a scric ;

• D os 9 .252  alunos restantes, alguns foram  transferidos c outros abandonaram  o 
projeto.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Acelera Brasil - SP 
Instituto Ayrton Senna 

Objetivos Principais
• E rrad icar gradativam ente a cu ltu ra dc repetência;

• C orrigir o fluxo escolar;

• Reduzir o núm ero  de alunos retidos nas prim eiras séries do ensino  fundam ental;

• A m pliar o núm ero de vagas para novos alunos.

Descrição da Proposta
o  p rogram a destina-se a alunos de F  a F  série do ensino fundam ental que se encon­
trem  defasados em  term os de idade c série. Trata-se de um  trabalho  realizado  em 
âm bito  nacional, atingindo 14 estados e 24 cidades, cujo objetivo é estim ular e ope- 
rac ionalizar po líticas públicas, d issem inando-as de m aneira a levar em  conta as d iver­
sidades locais e regionais. D esde 1997, 25 m il alunos já foram  atendidos.

A principal preocupação  do program a d iz respeito  ao não aproveitam ento do enor­
m e potencial de transform ação  de que as escolas dispõem  para con tribu ir com  o 
crescim ento  e desenvo lvim ento  de seus alunos. Isso fica particu larm en te eviderlte 
quando se analisa a situação dos alunos que não conseguem  com pletar o ensino 
fundam ental dentro  dos o ito  anos previstos. H á cálculos indicando que são gastos 
aproxim adam ente 3,5 b ilhões de dó lares por ano com alunos que perm anecem  na 
esco la  além  dos 8 anos previstos. A lém  disso, algum as pesquisas ind icam  que nos 
d ias dc hoje a oferta de vagas nas escolas é superior à dem anda. Portanto , m ais do 
que investir na construção  de m ais salas de aula, é im portante concen trar esforços na 
m elhoria da qualidade do ensino.

N este  sentido, o program a de aceleração  de aprendizagens utiliza  a pedagogia  do 
sucesso pata atingir basicam ente três objetivos: a) inserção com petitiva e igualitária  
no m ercado g lobalizado ; b) errad icação  das desigualdades sociais; c) valorização  e 
elevação  dos d ireitos hum anos.

Resultados Obtidos
• O program a tem  alcançado resu ltados positivos na aprovação dos alunos e na 

correção das d istorções entre idade e série, com o com provam  avaliações siste­
m áticas que têm  sido realizadas in ternam ente e também externam ente —  estan ­
do  estas ú ltim as a cargo  da Fundação Carlos Chagas.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Escola Plural: Alegria de Aprender - MG 
Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte 

Objetivos Principais
• in tro d u z ir  um a concepção  am pla c p lural do d ire ito  à educação ;

• In terv ir nas estru turas cxcludcntcs do sistem a esco lar —  e na cu ltura que as 
leg itim a — dc m odo a constru ir, coletivam ente, um a educação  m ais dem ocrática 
c igualitária.

Descrição da Proposta
A té o m om ento , 950 esco las partic ipam  deste pro jeto  que foi in ic iado  em  1995 e está 
sendo im p lan tado  de form a gradaü%'a na rede m unicipal de ensino  da c idade dc B elo  
H orizonte. A fim  de in te rv ir nas estru turas excludentes do sistem a escolar, p ropõcm - 
sc a dcsscriaçào  c a não reprovação. D esta m aneira, a criança é m atricu lada nos se ­
gu in tes “ciclos de form ação” ; C icio  da Infância (dc 6 a 9 anos); C iclo  da P rc-A doles- 
ccncia (de 9 a 12 anos); C ic lo  da A do lescência (de 12 a 15 anos).

C om  o  objetivo  de in troduz ir um a concepção  p lural e am p la do d ire ito  à educação , o 
pro jeto  busca fazer do tem po que a criança passa na esco la um a oportun idade dc 
socialização , dc m aneira que sua form ação  nâo sc lim ite apenas aos aspectos cogn iti­
vos, m as incorpore tam bém  outras d im ensões da form ação  hum ana, com o os aspec­
tos cu lm rais, artísticos, em ocionais, corporais etc.

D entre as açõcs desenvo lv idas pelo pro jeto, dcstacam -sc a reorgan ização  do cu rrícu ­
lo, o trabalho  co letivo  dos pro fissionais c a valorização  dos tem as dc in teresse dos 
alunos (re lac ionando  questões da atualidade com  os conteúdos d isc ip lin ares). A lem  
disso , são realizados ofic inas, cursos m enores dc ate 180 horas c cursos não-prescn- 
ciais.

Resultados Obtidos
• O  pro jeto  está sendo im plantado gradualm en te  no ensino  fundam ental, encon- 

tra-sc cm  fase de conso lidação  no 1“ c 2“ ciclos c em  estágio  m ais inc ip ien te  no 3“ 
cic lo ;

• E stão  cm  andam ento  d iscussões sobre a extensão  da E sco la P lural para os d e ­
m ais n íveis c m odalidades da educação  básica.

R e l a t o s  d e  E x p e r í è n c i a s
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Termo de Cooperação Técnica - PR
Depto. de Jovens e Adultos da Secretaria da Educação do 
Estado do Paraná 

Objetivos Principais
• E sco larizar jovens e adultos que não puderam  freqüentar a esco la n a jd a d e  ade­

quada, nos níveis fundam ental e m édio;

• A um entar o nível m édio  de escolarização  dos trabalhadores v incu lados às em ­
presas conveniadas.

Descrição da Proposta
O pro jeto  é fruto  dc um a parceria entre a Secretaria da E ducação  do Paraná e a lgu­
m as em presas, cu jos funcionários não possuem  escolarização  nos n íveis fundam en­
tal e m édio. Iniciado em  1996, o pro jeto  tem  com o objetivo garan tir m aio r con sis­
tência aos program as de alfabetização  de jovens e adultos.

U m a pesquisa m ostrou que as c lasses de ensino  m odular desses program as ap resen ­
tavam  alguns problem as, tais com o: carga horária m uito elevada; incom patib ilidade 
do horário  das aulas com  o horário  de trabalho ; reduzida auto -estim a dos alunos; 
baixo rendim ento  da m aioria dos alunos; falta de confiab ilidade dos alunos no siste­
m a m odular; d ificu ldade dos alunos para estudarem  sozinhos.

A  p artir de então , o sistem a m odular foi aperfeiçoado, passando a inc lu ir reun iões 
sem anais de 3 horas com  grupos de 15 alunos, sendo exigida um a freqüência m ín im a 
obrigató ria  de 75% . A lém  disso , a proposta passou a p riorizar o aprofundam ento  
das atividades de le itura e escrita ; as avaliações tornaram -se descritivas, por m ódulo  e 
por discip lina; as m etodo log ias foram  d iscutidas; os m ateriais u tilizados foram  atua­
lizados, tornando-sc m ais m otivadores; e m onitores das p refeitu ras locais com eça­
ram  a fazer um  acom panham ento  de duas horas diárias com  os alunos, em  horários 
adap tados às exigências de trabalho destes últim os.

C onform e os alunos concluem  os cursos, são realizadas festas de form atura, de m a­
neira  a valorizar todo o esforço feito por eles.

Resultados Obtidos
• O s resu ltados obüdos em term os de conclusão de curso (1“ e 2“ graus) s lo  bas­

tante sarisfatórios: enquanto  em  1992, apenas 63 de um  total de 428 alunos con­
seguiram  conclu ir o curso, em  1997 foram  934 form andos num  total de 5.160 
alunos.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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TeJecurso 2000 - RJ 
Fundação Roberto Marinho 

Objetivos Principais
• C om bater o analfabetism o regional e nacional;

• O ferecer esco laridade dc 1“ c 2“ g raus para jovens e adultos;

D esenvo lver hab ilidades básicas c atitudes dc cidadania.

Descrição da Proposta
O T clccurso  2000 ab range todo o territó rio  nacional (sendo utilizado  tam bém  na 
A rgen tina , Jap ão  c M oçam bique) c sua intenção  c possib ilitar que jovens e adultos 
concluam  o  F  c o 2“ g raus, caso  não tenham  podido  fazc-lo  na idade adequada dc 
esco larização . O ferece ainda um a in ic iação  cm  M ecânica.

M ed iante o uso  de program as dc TV, liv ros c outros m eios necessário s à p rática 
educacional, o T elecurso  2000 vem  sendo im plantado em  escolas, creches, quartéis, 
fábricas, hospitais , associações com un itárias e sindicato.s, configurando  aqu ilo  que se 
cham a dc " tc lessa ias” . Cada tcicssala o rgan izada, a lém  de con tar com  um  professor 
vo luntário , recebe um  con junto  de 6 vídeos, os quais contêm  orien tações sobre o 
p rocesso  dc im p lan tação  do program a.

N a m aioria dos casos, a avaliação  dos alunos c realizada através de um a proposta 
estru turada pela Fundação  C arlos Chagas. Há algrim as institu ições, porém , que op ­
tam  por e labo rar sua p rópria avaliação , dc m odo a fazer com  que esta seja m ais 
adequada ã realidade local.

Resultados Obtidos
• Há 206.000 alunos regu larm ente m atriculados nas 6 .888 tclessaias espalhadas 

pelo País.

• b m  algum as regiões, obtcm-.sc elevados índices de aprovação  (até m ais de 90% ); 

P ro fesso res le igos tem conclu ído  o 2“ g rau  através do  T elecurso  2000.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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A Música como Auxílio Sociopedagógico de Prevenção e 
Saúde - SC
Lar Recanto do Carinho 

Objetivos Principais
• lin s in a r  tem as básicos, pedagógicos c dc prevenção, por in term éd io  da m úsica, 

ab rangendo  p rincipalm ente a com unidade carente dc escolas e hospitais; 

A lcançar a m ídia, criando um a m etodo logia dc ensino  em  m assa.

Descrição da Proposta
O pro jeto  teve início cm  1991 c dcstina-sc a crianças cntrc 6 c 12 anos de idade. A 
área dc atuação  rcstringia-sc in ic ia lin ente a Santa C atarina, m as vem  sc expandindo 
para a lguns pontos dos estados do  Paraná c dc São Paulo.

A  idcia dc rea lizar trabalhos com  m úsica nas esco las surg iu a partir da constatação  dc 
que os alunos cncontravam -sc desm otivados cm  função das m etodo log ias trad icio ­
nais que estavam  sendo utilizadas. A  m úsica aux ilia  o processo  dc aprend izagem , 
tornando-o  m ais agradável e m otivador c possib ilitando  um a assim ilação  m ais dura­
doura.

A lém  d isso , há situações em  que a m úsica ajuda a d im inu ir a agressiv idade das crian ­
ças, contribu indo para que elas extravasem  sua criativ idade, com o no caso dos traba­
lhos com  instrum entos dc percussão.

O pro jeto  está sendo desenvo lv ido  não apenas cm  escolas, m as tam bém  cm o rfana­
tos c hospitais infantis. N o caso desces ú ltim os, o púb lico-alvo  c com posto  de crian ­
ças ating idas pelo câncer ou que são soropositivas (A ID S). Q uanto  às crianças órfãs, 
a u tilização  terapêutica da m úsica tem  contribu ído  para reduzir sua agressiv idade c 
cana lizar suas esperanças de adoção.

Resultados Obtidos
( )  p ro jeto  conquistou gran de recep tiv idade na com un idade e na m ídia, ju sta­
m ente pelo fato dc que o trabalho realizado  perm ite que as crianças m em orizem  
os conteúdos propostos dc m aneira lúdica e agradável;

• P rodução  dc um  CD contendo m úsicas específicas para cada situação  ou tem a 
que o educador pretenda abordar,

R iíi â t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Linhas do Conhecimento - PR 
Fundação Cultural de Curitiba 

Objetivos Principais
• D esenvolver trabalho de com plem entação  dos conteúdos abordados na escola e 

sensib ilizar crianças e adolescentes, criando acesso à produção cu ltural por in ter­
m édio  de espetáculos e v isitas a m useus e exposições.

Descrição da Proposta
O público-alvo  do  program a é com posto  de crianças e ado lescentes que partic ipam  
dos p ro jetos “P iás”, realizados na periferia da cidade de Curitiba.

O  trabalho é desenvolvido em  torno de oito “ linhas do conhecim ento” : fotografia; 
c idade; jogos e brincadeiras; m úsica e dança; artes v isuais; literatura; teatro ; e h istó­
ria. O  objetivo é aliar-educação, cu ltura e arte, para fo rm ar cidadãos conhecedores da 
p rodução  cu ltural de sua cidade, de seu estado e de seu país, a lém  de d ivu lgar a 
m em ória, a trad ição e a arte.

A s sensib ilizações ocorrem  em  oito  encontros dedicados a cada um a das “linhas do 
conhecim ento” , envolvendo d iversas atividades. A  partir desses encontros, as crian­
ças que revelam  potencialidades artísticas são encam inhadas para institu ições e cu r­
sos específicos, com o, por exem plo, conservató rios de música.

Resultados Obtidos
• O rgan ização  do “P iá A rte” , na O pera de A ram e, todos os finais de ano;

• E m  ] 997, foram  atendidas 3 .200 crianças e adolescentes, sendo que m uitos apre­
sentaram  aptidões para m úsica, teatro  ou artes v isuais e foram  encam inhados 
para cursos específicos.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Projeto Ser Criança: A Educaçao pelo Brinquedo - MG
Centro Popular de Cultura e Desenvolvimento -  CPCD 
(Belo Horizonte) 

Objetivos Principais
• G erar oportun idades dc educação  integral, a p artir do brinquedo e do brincar, 

in fluenciando  c form ando os jovens para a vida;

• C on stru ir c conso lidar m etodo logias equacionais inovadoras, criativas c p artic i­
pativas.

Descrição da Proposta
C riado  por Sebastião  Rocha, cx-profcssor un iversitário , juntam ente com  um  grupo  
dc am igos, este projeto faz parte  das in ic iativas do C PCD  c está sendo im p lem en ta­
do desde 1988 cm  algum as regiões do  sertão  clc M inas G erais (m unicíp ios dc C urve- 
lo c São  1-rancisco, no Vaie do Jequ itinhonha) c tam bém  na cidade de V itória , capital 
do E stado  do  E spírito  Santo. P rcvc-sc para 1998 sua extensão  para o m unicíp io  de 
Porto  Seguro , na Bahia.

A popuiação  alvo c com posta dc crianças c ado lescentes dc 7 a 14 anos. As ativ idades 
g iram  cm  torno dc tres linhas pedagógicas in tcr-relacionadas: a) Pedagogia da Roda 
(roda, p auta, avaliação e m em ória); b) Pedagogia do  B rinquedo  (o lúd ico  com o cam i­
nho da aprendizagem ); c) Pedagogia do  Sabão (o prazer cu ltu ral com o m atéria-prim a 
para o saber e o scr social).

Resultados Obtidos
• C onqu istou o prim eiro lugar no C oncurso  N acional Prêm io Itaú/U niccf “ E du­

cação  c P artic ipação”, cm  1995, concorrendo  com  outros 406 pro jetos de todo o 
B rasil. Foi avaliado, naquele ano, com o “a m elhor contribu ição  para o ap rim ora­
m ento  da cscola púb lica b rasile ira”.

R e i j v t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Dança e Movimento para a Vida - CE
Escola de Dança e Integração Social para Crianças e 
Adolescentes - EDISCA 

Objetivos Principais
• D esenvolver um  trabalho dc educação para a cidadan ia através da dança e de 

outras ativ idades culturais;

• G arantir saúde in tegra l para as crianças e adolescentes atendidos.

Descrição da Proposta
A s ativ idades da E D ISCA  foram  iniciadas em  fevereiro de 1993 e destinam -se a 
crianças e ado lescentes provenientes de fam ílias de baixa renda da cidade de Fortale­
za.

A  E D ISC A  é um  centro de convivência voltado para o resgate  da cidadan ia através 
do desenvo lv im ento  de atividades artístico-pedagógicas, as quais incluem  jogos, d i­
nâm icas de grupo , aulas de conhecim entos gerais, inglês, h istória da arte, teatro, m í­
m ica, canto coral, artes p lásticas e a realização  de saraus culturais. T rata-se de ativ ida­
des com plem entares ao currícu lo  de educação  form al, organizadas por m eio  de 
o fic inas e palestras vo ltadas para os alunós e seus familiares.

Todos os alunos da esco la recebem  un ifo rm es e ajuda para o transporte. São o rgan i­
zados passeios e v iagens, sendo que a partic ipação  está condicionada ao com porta­
m ento  d iscip linado de cada um . A lém  disso, a E D ISCA  oferece alim entação  e aten ­
d im entos m édico, odontológico  e psico lógico , d ispondo de um  am bulatório  com  
capacidade para atender 400 pessoas ao m ês, entre alunos e familiares.

Resultados Obtidos
• A o  longo  dos 7 anos de'trabalho , o pro jeto  já atendeu 280 crianças e ado lescen­

tes e aproxim adam ente 1..300 fam iliares;

• S istem atização  do M odelo Pedagógico da E D ISCA , a fim  de possib ilitar sua 
m ultip licação;

• P rodução  do  espetáculo  “Jan gu ru ssu”, sobre tem a indígena, que recebeu o p rê ­
m io FU N A RTE  de m elhor coreografia;

• P rodução  do espetáculo  “K oi-G uera”, que já se apresentou em  cidades de ou­
tros estados (R io de Janeiro , São Paulo e Brasília) e trata das origens do Brasil, 
denunciando a om issão para com  os povos indígenas.

'  E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Aprendizagem Socioemocional - RS
Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande do Sul 

Objetivos Principais
• T reinar p ro fessores a fim de desenvo lver um  pro jeto  pedagógico  que aposte na 

capacidade da criança para a ap rend izagem ;

• Perm itir que os alunos identifiquem  seus próprios sen tim entos e em oções, reso l­
vendo  so lidária e criativam ente seus conflitos c reconheccndo-se com o pessoas 
cm  processo  dc desenvolvim ento .

Descrição da Proposta
O pro jeto  teve início cm  dezem bro de 1997, a partir do  treinam ento  de 11 p ro fesso ­
res dc 4*, 5  ̂e 6* series, dc 5 escolas de d iferen tes lugares do  E stado, no In terior c na 
C apital. A  in tenção  c desenvo lver ativ idades transversalm ente ao currícu lo , em  aulas 
específicas que trabalham  o aspecto  socioem ocional dos alunos.

C ada um a das esco las e laborou seu p lano  dc ação, dc acordo com  sua realidade 
csp cc ífica , m as todas fundam cntaram -se na teoria desenvo lvida por D an iel G olc- 
m an , cm  seu livro  ‘‘ Inteligência E m ocional” , c adotaram  as cham adas “ aulas de cora­
ção ” , com o as crianças as tem cham ado. E ssas aulas acontecem  um a vez por sem ana, 
com  o objetivo  dc desenvo lver no professor a capacidade de escu tar a criança e, ao 
m esm o tem po, desenvo lver na criança a consciência sobre aqu ilo  que ela precisa 
ouv ir e aqu ilo  que p recisa expressar com o em oção.

U m a das técn icas utilizadas c a “audição ativa” , que consiste cm : a) Parafrasear (quem  
ouve deve repetir o que foi d ito ); b) Incentivar (quem  ouve deve valcr-se dc exp res­
sões dc incentivo, com o “conta m ais!”) ; c) E sclarecer (quem  ouve dcvc fazer pergun ­
tas que ajudem  a esc larecer aqu ilo  que está sendo d ito ); d) R efletir (quem  ouve deve 
exp ressar sen tim entos cm  relação  ao que ouviu); e) Validar (quem  houve deve m an i­
festar sua percepção  em term os dc avaliação  positiva sobre o que foi d ito ); f) Resu­
m ir (quem  ouve deve redefin ir, sin tetizando o que foi dito).

O  pro jeto  fccebc superv isão  in ternacional, cujos responsáveis já estiveram  no Brasil 
v isitando  cada um a das escolas.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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D isposição  de a lunos c p ro fessores para aum entar seu au toconhecim cnto  e m e­
lho rar seus re lacionam entos com  os outros.
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Projeto Escola-Bosque do Amapá -  Módulo Regional do 
Bailique - AP
Secretaria de Estado da Educação do Amapá 

Objetivos Principais
• im p lan tar a educação am biental na rede de ensino estadual, in tegrando -a ao p ro ­

jeto  pedagógico da Secretaria E stadual da Educação, tendo a “esco la-bosque” 
com o agência d ifusora das açõcs educativas pautadas no PSDA;

• U tilizar os recursos da natureza com o “laboratório” para o enriquecim ento  das 
aulas;

• Profissionalizar os alunos em  atividades locais, com o objetivo de fixá-los em  seu 
m eio e reduzir a m igração  do cam po para a cidade;

D inam izar a relação entre esco la e com unidade, a fim de aprofundar a com pre­
ensão das questões relativas ao meio am biente.

Descrição da Proposta
O pro jeto  destina-se à com unidade ru ra l do A rquipélago de Bailique, abrangendo 
desde a pré-esco la até o 2- g rau  p rofissionalizante, alunos de educação especial e 
professores.

O  trabalho  teve in ício  em  dezem bro de 1995 e baseia-se em  um a proposta curricu lar 
ún ica, elaborada com  a colaboração  da com unidade, respeitando as etn ias da A m a­
zônia. A lguns de seus aspectos principais são: a) Im plem entação de um  p rogram a de 
desenvo lvim ento  sustentável; b) R egionalização  da m erenda esco lar; c) D escen tra li­
zação  da escola; d) Interação  esco la/com unidade; e) P rofissionalização de acordo 
com  o m eio local; f) R esgate das tradições e reforço  à iden tidade cu ltural das popu­
lações locais.

Resultados Obtidos
R etorno de 60 fam ílias a seus locais de origem ;

C apacitação  de 79 professores da rede pública dc ensino;

O ferta de 500 vagas para a com unidade local;

A tend im ento  a 1.400 crianças e ado lescentes de outras escolas da região ; 

G eração de 100 novos em pregos.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Projeto Pescar - RS 
Fundação Projeto Pescar 

Objetivos Principais
• E ducar c p ro fissionalizar jo\'ens e, posterio rm ente , aux iliar cm  sua in serção  no 

m ercado dc trabalho;

R esgatar a auto-estim a dos jovens partic ipan tes e con tribu ir para a fo rm ação  da 
cidadan ia;

• T ransm itir princíp ios básicos dc relações hum anas, segurança no trabalho, h ig ie ­
ne, saúde, prevenção  contra d rogas, v isando  à plena integração  do jovem  à soc ie­
dade.

Descrição da Proposta
In iciado  cm  1976, o “ Pro jeto  Pescar” oferece a oportun idade dc form ação  p rofissi­
o nal g ra tu ita  para jovens que tenham  cn trc  14 c 18 anos de idade, com  ab ran gên cia  
nacional.

A través dc esco las técn icas instaladas cm  em presas, os jovens aprendem  um  ofício  
por seis m eses, tornando-se aptos a ingressar no m ercado de trabalho. O  pro jeto  
aborda tanto  a parte técn ica quanto  a com portam cntal, o ferecendo  cond ições para 
que os jovens sc transform em  cm  su jeitos dc fato.

O m odelo  adorado c o dc “ franquia social” , dc m odo que os o rgan izadores auxiliam  
em presas in teressadas cm  im p lan tar suas escolas, garan tindo  suporte e articu lação  ao 
pro jeto . N o entanto , o com prom isso  assum ido pelos franqueados é cm  re lação  à 
com un idade, dc m aneira que sua atuação  dcvc estar vo ltada não apenas para a p ro fis­
sionalização  dos jovens, m as tam bém  para outros aspectos que contribuam  para a 
m elho ria  dc suas cond ições de v ida e para sua inserção  na sociedade.

Resultados Obtidos
• D esenvolv im ento  dc um  m odelo  dc csco la que possib ilita a lcan çar ó tim os resu l­

tados cm  term os profissionais c sociais, representando, ao m esm o tem po, um 
custo  baix íssim o para a em presa m antenedora;

• M ob ilização  do  em presariado , que com eça a ter um a visão  d iferenciada em  rela­
ção  ã educação  dc seus em pregados;

• H á, a tualm ente , 32 escolas na rede do Pro jeto  P e sc a r , as quais já co locaram  m ais 
dc 2 .500 jovens no m ercado dc trabalho.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s

1 3 3



Informática e Cidadania - RJ
Comitê de Democratização da Informática -  GDI 

Objetivos Principais
• A rticu lar cam panhas dc doação  dc equipam entos de inform ática c cadastram en­

to dc vo luntários para a im plem entação do projeto;

• L utar pela dem ocratização  da inform ática c pela im plem entação  da cu ltura do 
uso do com putador, capacitando c profissionalizando indivíduos dc baixa renda;

• D esenvolver program as auto -sustcn iáveis, possib ilitando a in teração  da in fo r­
m ática com  as questões da educação , saúde c trabalho.

Descrição da Proposta
O pro jeto  foi im plem entado a partir de m arço dc 199.5, dcstinando-sc à população  
dc baixa renda que vive nas favelas da cidade do Rio dc Jane iro . A tualm ente, foi 
estend ido  para outros dez estados.

O objetivo principal é lutar peia dem ocratização  da in form ática, im p lan tando  um a 
cultura dc uso do com putador ligada às questões da cidadania, m eio am biente, saú­
de, d ire itos hum anos, por meio da qual indivíduos dc baixa renda possam  ser capaci­
tados c profissionalizados.

N o  início , o GDI desencadeou várias cam panhas dc m obilização, cntrc elas a “Infor­
m ática para Todos”, que arrecadou equipam entos usados c desatualizados, os quais 
foram  extrem am ente im portantes para despertar o in teresse da população-alvo  pela 
ativ idade dc m anutenção dc equipam entos dc inform ática.

A te  o p resente m om ento, o GDI criou 37 “E sco las de Inform ática”, com  o objedvo 
dc transform á-las cm  em preendim entos sociais, com  m ensalidade sim bó lica de RS 
10,00. Para a realização  desta in iciativa, o GDI estabelece parcerias com  institu ições 
que cedem  os espaços onde as “E sco las dc Inform ática” passam  a funcionar.

Resultados Obtidos
• A proxim adam ente 5.000 ado lescentes estão sendo atend idos pelos “instrutores 

da favela” ou por m onitores que passam  seguidam ente por cursos de reciclagem  
com novos equipam entos;

• M uitas das pessoas que passaram  pelas “ Escolas de Inform ática” estão desenvo l­
vendo ativ idades profissionais, por meio das quais podem  garan tir o seu sustento 
c o dc suas fam ílias.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a

1 3 4



Casa do Pequeno Jardineiro - MG 
Associação Municipal de Apoio Comunitário -AM AC 

Objetivos Principais
• C riar oportun idades dc em prego  c renda através da educação  am biental;

• P rom over um  processo  dc aprend izagem  pautado na form ação  para o trabalho  c 
na educação  am biental.

Descrição da Proposta
O pro jeto  teve in íc io  cm  novem bro dc 1997, a partir de um a idéia do escrito r c 
cartun ista  Z iraldo, c descina-sc a ado lescentes de 14 a 18 anos que sc encontrem  cm 
situação  clc risco pessoal c social, o riundos dc bairros carentes do m unic íp io  dc Ju iz  
de Pora. São jovens p roven ientes dos C onselhos Tutelares e do Ju izad o  dc M enores 
ou que sc interessem  cm  partic ipar dc form a espontânea.

A  C asa do Pequeno Jard in e iro  funciona num  pequeno sítio, dotado dc um  horto 
d idático , cm que são oferec idas ativ idades vo ltadas para a educação  am bien tai e para 
p reservação  e conservação  dos recursos naturais do m unicípio.

O s p artic ipan tes do  pro jeto  rcccbem ; refeição  c lanche d iários, vale-tran sportc, bolsa 
sociocducativa dc m eio salário  m ín im o com  carteira assinada, acom panham ento  psi- 
copcdagógico  c socio fam iliar, curso  p rofissionalizante, encam inham en to  c acom pa­
nham ento  no m ercado dc trabalho.

O ado lescente freqüenta um  curso  dc 120 horas, durante 4  m cscs, cm  turno  a lte rn a­
do com  o ensino  fundam ental. Um a vez conclu ído  o curso, o ado lescente está ap to  a 
p restar serv iços dc p lan tio  dc m udas, confecção  de arran jos, jard inagem , paisagism o, 
m inhocultu ra c horticu ltura.

A inserção  no m ercado de trabalho se dá através de convênios que a o rgan ização  do 
pro jeto  cstabciccc com  algum as em presas públicas c privadas. A lem  disso , o jovem  c 
tre inado  para partic ipar da criação  de cooperativas de prestação  dc serv iços, da in sta­
lação  de pontos-de-venda de m udas, flores e p lantas m edicinais, c da form ação  dc 
parcerias com  em presas para a “ adoção” de praças da cidade.

Resultados Obtidos
• ü  pro jeto  tem  sido  m uito  bem  aceito tanto pela com unidade quanto  pelos ór­

gãos públicos. O s serv iços são bastante so lic itados, sendo inclusive estend idos 
para outros m unicíp ios. A auto -sustcn tab ilidadc do pro jeto  é v iab ilizada pela 
venda dc cam isetas, botons, bonés etc., além  da form ação  dc parcerias.

R e i-a t o s  ü e  E x p e r i ê n c i a s
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Capacitação Solidária - SP
Associação de Apoio ao Programa Comunidade Solidária 

Objetivos Principais
• E stim ular a form ulação  de propostas inovadoras de capacitação  d iferenciada;

• P rop ic iar o fortalecim ento das o rganizações não governam entais.

Descrição da Proposta
E ste  p rogram a visa captar recursos junto à sociedade civil a fim  de repassá-lo s para 
p ro jetos que tenham  com o objetivo  a capacitação  profissional de jovens en tre  14 e 
21 anos de idade.

O s p ro jetos contem plados são escolh idos através de concursos m odulares é após 
seis m eses são prom ovidas avaliações sobre o im pacto  de cada pro jeto, v isando a 
m elhorias e aprim oram entos. A lém  disso, sâo organizadas ofic inas de encontro  a fim 
de que os organizadores de cada um  dos pro jetos possam  trocar experiências e bus­
car so luções com uns.

A s propostas aprovadas têm  com o elem ento característico  a p reocupação  com  a 
valorização  e o fortalecim ento  do jovem , além  do caráter inovador das form as de 
in serção  do jovem  na com unidade e no trabalho. J á  foram  prom ovidos cursos de 
in fo rm ática  para cegos, cabeleireiro  afro , panificação para surdos, entre outros.

Resultados Obtidos
• M ais de 8 .000 jovens já foram  capacitados em  5 estados b rasileiros (SP, RJ, RS,

C E e P A );

• 237 pro jetos foram  m onitorados e avaliados;

• 231 gesto res sociais foram  capacitados em  15 estados brasileiros (SP, RJ, RS, CE, 
PA, M A , AC, AP, A M , RO, RR, TO, PI, SC e BA).

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Educação pelo Trabalho - D F 
Fundação de Serviço Social

Objetivos Principais
• O fercccr oportun idades concretas dc p ro fissionalização  para jovens infratores 

que estejam  sob regim e dc internação  provisória;

• P roporcionar m udanças dc atitude c com portam ento  com  v istas ao  resgate  da 
au to -estim a c da responsabilidade.

Descrição da Proposta
Idealizado  pela Fundação  dc Serv iço  Social do D istrito  Federal, este pro jeto  vem 
sendo  im p lem entado  dcsdc 1996 pelo C A JE  (Centro  dc A tend im ento  Juven il E sp e­
cia lizado ). O  objetivo  c desenvo lver um  processo  educativo  fundam entado  numa 
pedagogia  crítica c transform adora, a fim  de incentivar a recuperação  do jovem  in­
frator.

O s garo to s partic ipam  da cscola cm  tem po in tegra l, podendo freqüentá-la durante 
um  período  de ate o ito  m cscs. Todos têm  um a esco laridade m áxim a dc 5* scric c são 
d iv id idos cm  do is g rup o s etários; dc 16 a 18 anos (onde sc concen tra a m aio r parte), 
c dc 18 a 21 anos.

São  realizadas várias ofic inas dc pro fissionalização , sendo que a m ecânica dc au to ­
m óveis c um a das m ais requ isitadas. O s infrato res sob reg im e dc in ternação  p ro v isó ­
ria partic ipam  dc p rogram as educacionais com  oportun idades concretas dc p ro fissi­
onalização.

A s o fic inas dc internação  estrita são m antidas com  recursos do  Instituto  A yrton 
Senna.

Resultados Obtidos
• N as o fic inas, os jovens confeccionam  c reform am  m óveis p ara si p róprio s e  para 

seus fam iliares, para ó rgãos púb licos c da sociedade c iv il, a lém  dc fazerem  refor­
m as variadas para o CAJE .

R E I.A T O S  DE E x p e r i ê n c i a s
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Solidárialdade - SP 
Ação Educativa

Objetivos Principais
• A p o iar g rupos juvenis nas suas form as de o rganização  e expressão  púb lica e nas 

estratég ias de enfrentam ento  de suas questões;

• E stim ular o desenvolvim ento da so lidariedade entre os jovens.

Descrição da Proposta
D estinado  a estudantes secundaristas da cidade de São Paulo , este p rogram a teve 
in íc io  em 1994, sendo organizado em  torno de algum as linhas de ação, tais com o;. 
engajam ento  juvenil em  m ovim entos de so lidariedade, in tercâm bio  entre escolàs 
púb licas e particu lares de São Paulo, o rganização  de g rupos de jovens que se estru tu ­
ram  e traçam  seus próprios cam inhos, contato  com  pro jetos que trabalham  com  o 
questionam ento  das desigualdades sociais.

U m a das características do p rogram a é a im portância conferida ao processo  de e la­
boração  das reuniões, com  a adoção de um a postura investigadora que possib ilita 
defin ir as ativ idades que m elhor se encaixam  às necessidades dos partic ipantes. A lém  
disso , há um  constante incentivo à leitura, um a vez que este é um  m eio de dar con ti­
nu idade ao trabalho, além  dc incentivar o jovem  a desenvolver reflexões próprias, 
am p liando  seu un iverso  im aginário  e dando o rigem  —  por um  viés cognitivo —  à 
form ação  de estratégias para a transposição do m undo da fantasia para o m undo 
real.

Resultados Obtidos
• R ealização  de trabalhos com  crianças e jovens nas áreas de m úsica, artes p lásti­

cas, v io lência , entre outras;

•• Pub licação  de duas revistas com  assuntos para jovens;

• C rescim ento  anual do  n úm ero ‘de partic ipantes;

• A tuação  autônom a e constante, apoiada pelo program a A ção  E ducativa.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Projeto de Educaçáo: Um Exercício de Cidadania - BA 
Centro de Referência Integral de Adolescentes -  CRIA 

Objetivos Principais
• C o n ifib u ir para a conso lidação  clc um a proposta dc educação  para a cidadan ia 

nas turm as dc 5“ a 8“ scric das cscnias m unicipais da cidade dc Salvador;

• Im p lem en tar açõcs preventivas nos centros dc saúde de Salvador vo ltadas para o 
ado lescente;

• T ransfo rm ar os ado lescentes cm  m ultip licadores de açõcs educativas;

• M ob ilizar eticam ente a sociedade, envolvendo educadores, p ro fissionais da Saú ­
de c ado lescentes cjuc atuem  com o m u ltip licadores de açõcs educativas.

Descrição da Proposta
A população-alvo  deste  p ro jeto  c constitu ída pelos ado lescentes que são atend idos 
nos ccm ros dc saúde dc Salvador, mais especificam ente por aqueles que pertencem  
às turm as dc 5* a 8* scric das esco las da rcdc m unicipal dc ensino. O  trabalho  c um a 
in iciativa do CRIA c está sendo im plem entado cm  con jun to  com  a Secretaria  M uni­
cipal dc Saúde c com  a Fundação  O dcbrecht.

A proposta básica do C RIA  c a form ação dc ado lescentes enquanto  c idadãos p ropo ­
nen tes e m ultip licadores dc açÕcs para a c idadan ia. D entre as ativ idades realizadas no 
âm bito  do pro jeto , dcstacam -sc a produção e apresentação  dc peças teatrais, a reali­
zação  de o fic inas de educaçao  para a cidadania nas esco las c nos cen tros de saúde, a 
im p lan tação  dc açõcs educativas nos centros de saúde do m unicíp io , c o  estím ulo  à 
form ação  O u  am p liação  clc espaços dc form ulação  c  gestão  clc po líticas púb licas vo l­
tadas para as questões da saúde c da educação.

Resultados Obtidos
• C ontribu ição  para a construção  das propostas/pro jetos pedagógicos das escolas 

c cen tros de saúde, acelerando  o processo  clc descen tra lização/autonom ia das 
un idades m unicipais dc educação  c saúde;

A inserção  gradual cia tem ática do pro jeto  no p rogram a dc várias d isc ip linas 
co locou cm  pauta um a nova visão  da educação  c cia juventude, a lém  de envolver 
a partic ipação  efetiva das fam ílias dos alunos.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Gestão Democrática - SP ,
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

Objetivos Principais
• Fazer da escola um  referencial d iferente e m elhor do que a dura rea lidade v iv ida 

pelos alunos.

Descrição da Proposta
O trabalho  tevé in ício  em  1990 e está sendo desenvolvido em  escolas dos m unicíp ios 
de B arueri, Santana de Parnaíba e P irapora do B om  Jesus, no E stado de São Paulo, A  
p rincipal preocupação do  pro jeto  é in stau rar um  am biente nas escolas em  que ne­
nhum  aluno se sinta hum ilhado ou inferiorizado. A lém  disso, pretende fazer da esco ­
la um  referencial de organização , lim peza e sucesso.

A te  agora, o projeto im p lem entou  algum as iniciativas, destacando-se: a) E sco lha do 
un ifo rm e: os alunos, através de concurso, escolheram  o uniforrhe e o em blem a de 
süas escolas. A s A PM s se encarregaram  de arrecadar fundos para que os alunos 
carentes pudessem  com prar seus un ifo rm es; b) Preservação  do Patrim ônio E sco lar; 
a lim peza do prédio , dos san itários, das carteiras, do pátio , dos corredores e da área 
ex terna  foi tem a am plam ente d iscutido com  os alunos, e todos passaram  a ser res- 
ponsá\’eis pela conservação  da escola; c) C lasses Especiais p ara as 3“̂  séries: foram 
organ izadas classes de aceleração , que contribu íram  para um a sensível m elho ria  no 
desem penho de vários alunos até então  estigm atizados pelo fracasso frente a m eto ­
do log ias ineficazes e inadequadas; d) Recuperação : os alunos que necessitavam  de 
reforço  foram subm etidos a au las suplem entares, fora do horário  norm al; e) G estão 
D em ocrática: partic ipação  de todos os segm entos, desde o p lanejam ento  da ação, 
passando  pela execução, até a avaliação e correção  das falhas encontradas.

Resultados Obtidos ”
• E m  algum as escolas os resu ltados foram  bastante positivos, tanto no que diz 

respeito  à prcserv'ação do espaço  físico quanto  em  term os pedagógicos e no 
relacionam ento  com  a com unidade, inclu indo-se aí a redução dos índ ices de v io ­
lên c ia ,b em  com o dos índices de retenção  e evasão;

• A  im plem entação  de vários pro jetos alternativos transform ou espaços tristes e 
m onótonos em  lugares alegres e cheios de vida;

• G raças à partic ipação  dos grêm ios e das APM s, os processos de m udança passa­
ram  a se dar de m aneira m ais tranqüila.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Parceria com Grêmio Estudantil — Uma Participação 
Construtiva na Escola em Busca de Soluções - PR 
Colégio Estadual Duque de Caxias - Maringá

Objetivos Principais
• 1 'om cntar um a consciência critica nos alunos cm  relação  aos p rob lem as que afe­

tam  a co letiv idade, sobretudo os que dizem  respeito  ao am bien te escolar;

• P rom over a partic ipação  dos c idadãos, especialm ente dos jovens, no  processo  
po lítico -social;

• P rom over a auto -estim a, a ética c a cultura.

Descrição da Proposta
ü  pro jeto  está sendo realizado  no C olégio  E stadual D uque dc C axias, com  a p artic i­
pação dc todos os a lunos c da com unidade local.

Com  a criação  dc um  G rcm io  làstudan til, os alunos com eçaram  a partic ipar dc a tiv i­
dades ex tracurricu lares, palestras c debates sobre remas com o: sexualidade, a lco o lis­
mo, p rim eiros socorros, segurança, preservação  do m eio  am b ien te, d ire itos c deve­
res, postura com portam cntal.

A través do  G rêm io , os alunos puderam  ofercccr sugestões à e laboração  do  reg im en ­
to esco lar c partic iparam  dc pro jetos relacionados à questão  da cidadan ia. A lém  d is­
so, com eçaram  a sc p reocupar com  a qualidade am biental do espaço  esco lar, p ro m o ­
vendo  m elhorias, o rgan izando  m utirões dc lim peza, g incanas, festas e cam peonatos 
que tinham  com o objetivo  arrecadar m ateriais para a construção  de novas salas c dc 
um  g inásio  dc esportes.

A inda através do  G rcm io , os a iunos partic iparam  do “ Fórum  Infan to -juven il do 
M eio  A m bien te” c de reuniões na C âm ara M unicipal, encam inhando  so luções para 
prob lem as cia com unidade cm  geral.

Resultados Obtidos
• M aior interesso dos estudan tes pelos p roblem as da csco la;

• E laboração dos d ire itos, deveres c sanções para os alunos do co légio ;

• A ção  con jun ta da A PM  c G rcm io  E studantil na realização  de eventos para a
arrecadação  dc recursos destinados à ilum inação  da cancha esportiva c con stru ­
ção  de laterais;

Participação  cm  eventos da cidade, com  barracas do G rêm io  para arrecadação  de 
recursos, v isando  à m elhoria da cscola,

R e i>a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Fortalecimento dos Grêmios Estudantis - SP 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

Objetivos Principais
• Instrum entalizai' os m em bros dos grêm ios estudantis para um a ação m ais efetiva' 

na com unidade escolar;

• P roporcionar reuniões anuais dos grêm ios para a troca de in form ações e expe-

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Descrição da Proposta
A  população-alvo é com posta por alunos integrantes dos grêm ios das escolas sob 
jurisd ição  da delegacia de ensino  do m unicíp io  de Jo sé  Bonifácio . O  objetivo é esti­
m ular a organização  dos grêm ios estudantis (sem  a intenção  de exercer qualquer 
con tro le  sobre eles), auxi!iando-os a desenvo lver pro jetos de in iciativa própria.

A  p artir  da im plem entação  do  program a, em  1995, os grêm ios passaram  a prom over 
debates sobre tem as d iversificados, abordando desde problem as no relacionam ento  
entre aiunos e professores até questões m ais abrangentes. Entre outras conseqüên ­
cias, a atuação dos grêm ios possib ilitou um a m aior partic ipação  dos a lunos n a  vida 
da com unidade escolar, bem  com o o surgim ento  de lideranças estudantis.

Resultados Obtidos
• A s ações dos grêm ios tornaram -se bem  m ais visíveis e, em  alguns casos, trans­

cendem  os m uros da escola, inclu indo a apresentação de dem andas às autorida­
des locais;

• Realização de encontros anuais.
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Cuida Bem de Mim -  O Teatro da Reconstrução: Uma 
Experiência com a Tecnologia Educacional com Teatro - 
BA
Liceu de Artes e Ofícios da Bahia 

Objetivos Principais
M ob ilizar a com unidade esco lar c dem ais segm entos com un itário s para a  n eces­
sidade de preservação  e reconstrução  da csco la pública.

Descrição da Proposta
o  pro jeto  tcvc in ício  em  1996 c dcstin a-sc a alunos dc 2^ g rau  da rcdc dc ensino  
estadual da cidade dc Salvador, Em  função dos gasto s excessivos com  a recuperação  
clc escolas, c tendo cm  vista a inexistência dc um a m aior conscien tização  da com un i­
dade cm  relação  aos bens públicos, a Secretaria da E ducação  do  E stado  da B ah ia e o 
L iceu dc A rtes c O fícios reso lveram  criar o pro jeto  “ Q uem  am a, p reserva”.

E ste  pro jeto  contou com  a partic ipação  dc líderes estudan tis c p ro fessores de 10 
esco las clc Salvador. 1-oram realizadas 27 ofic inas d ram ádco-pcdagógicas, cm  que os 
partic ipan tes eram  estim ulados a “destru ir carte iras” , para depo is exp ressar os sen ti­
m entos que essa experiência havia lhes causado. Tais v ivências levaram  os p artic i­
pantes a refle tir sobre o papcl dc cada um na p reservação  do patrim ôn io  escolar.

A  experiência do  p ro jc io  “ Q uem  am a, p reserva” tcvc continu idade com  a produção 
dc um a peça dc teatro  que busca retratar a realidade das esco las púb licas e que se 
cham a “ C uida bem  de m im ” . A pós a apresentação  da peça —  que já foi v ista por 
ccrca dc 50 m il pessoas —  são realizados debates com  a p latcia.

A  recep tiv idade tem  sido  tão grande que os coordenadores do pro jeto  “ Q uem  am a, 
p reserva” cstao  p lanejando p roduzir um a nova peça, nos m esm os m oldes, sobre o 
tem a “Sexo, v io lência c d ro gas” .

Resultados Obtidos
• ü  sucesso dc “C uida bem  dc m im ” c um a prova dc que c possível m ob ilizar 

estudan tes c p ro fessores atravcs da arte c dc que o afeto  é um  dos m elhores 
cam inhos para m ostrar que a depredação  do nosso patrim ôn io  é a depredação  de 
nós m esm os;

O pro jeto  está sendo d ivu lgado em  todas as secretarias estaduais dc educação  
atravcs dc um a fita dc vídeo e m ateria l inform ativo.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Protagonista Juvenil: O  Adolescente por uma Escola 
Melhor (Prêmio Fundação Odebrecht) - BA 
Fundação Odebrecht

Objetivos Principais
• M ob ilizar os jovens para partic iparem  das soluções dos p roblem as da escola;

• E m  con junto  com  os jovens,' p roduzir m ateria l d idático  e/ou de d ivu lgação  para 
p rocessos de m obilização pela universalização  do ensino público  de qualidade.

Descrição da Proposta
E sta proposta, in iciada em  1995, consistiu  na organização  de um  concurso  com  pre­
m iação  nacional, patrocinado pela Fundação O debrecht, com  a in tenção  de m ob ili­
zar o ado lescente para que ele se transform e em  pro tagonista de seu p róprio  ap ren ­
dizado , partic ipando  diretam ente na busca de so luções para os problem as da esco la 
c questionando  suas próprias d ificuldades pessoais e sociais.

O  objetivo  era estim ular a colaboração  dos ado lescentes na elaboração  de pub lica­
ções referen tes aos problem as da escola púb lica e na p rodução  de m ateria is d idáticos 
que tratassem  dc tem as relacionados com  a v ida dos jovens.

Em  Salvador, o concurso  foi preced ido  da realização  de um a ofic ina que teve a dura­
ção de um  ano, em  que se d iscutiram  tanto questões relativas às responsabilidades 
pessoais , responsabilidades para com  o outro e para cnm  o g rupo , quanto alguns 
p rob lem as enfrentados pelo País. D esta m aneira, os ado lescentes tiveram  seu in te­
resse despertado  para questões de interesse coletivo e passaram  a se p reocupar com  
form as dc ação através das quais eles pudessem  in terferir nos acontecim entos de 
suas v idas e de suas com unidades.

E m  1997, o concurso  foi encerrado após receber a colaboração de 2 .580 ado lescen ­
tes de todo o País.

Resultados Obtidos
• O 1- lugar do concurso foi conferido à proposta de um a “corrente de cartas” a 

serem  enviadas ao presidente da R epública, D as cartas escritas, 1.500 foram  ana­
lisadas por educadores, sendo inclu ídas na publicação “ O O lhar do A dolescente 
Focalizando a E sco la” ;

• E m  2 - lugar ficou a proposta de p rodução  de um  vídeo  cham ado “ O Tetracam - 
pcão” , que traça um  paralelo  entre a seleção brasileira de futebol e a sala de aula 
e está cm  fase de produção.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Treinamento para a Cidadania: Um Programa Bem 
Sucedido - EUA
Academia Frederick Douglass de Nova York 

Objetivos Principais
• Fazer cia csco la púb lica um  lugar onde o ensino  seja dc alta qualidade c tenha 

com o p rincíp io  a inclusão  social;

• M elho rar o  desem penho  dos alunos;

• P rom over o entrosam ento  da csco la com a com unidade.

Descrição da Proposta
A população-alvo  c com posta dc 200 crianças (80%  negras c 20%  latinas) em  duas 
esco las do bairro  do H arlcm , na cidade dc Nova York. E ssas duas esco las d istin ­
guem -se pela alta ciualidadc do ensino c pela m otivação que oferecem  a seus alunos, 
bem  com o pelo fato clc funcionarem  cm  um am biente dc discip lina e rigor académ ico. 

A  p reocupação  central c fazer com  que os alunos reconheçam  o  v a lo r de suas p o ten ­
c ia lidades, de ixando  dc lado o estigm a dc “exclu ídos soc ia is” e to rnando -sc  con sc i­
entes dc que a csco la pode ajudá-los a m udar positivam ente suas perspectivas de 
vida.

N essa proposta, o p ro fessor c visto com o elem ento  fundam ental, um a vez que e le  é 
responsável tanto por p ropiciar um  ensino  dc qualidade quanto  por estim ular o a lu ­
no, levando-o  a desenvo lver seu potencial.

Resultados Obtidos
• ü s  alunos das duas cscoias onde o pro jeto  é desenvo lv ido  com petem  cm  cond i­

ções de plena igualdade por vagas nas m elhores un iversidades dos E stados U n i­
dos.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Programas de Apoio a Permanênáa^ Pxtorno e 
Sucesso do(a) Aluno(a)

E rra d ic a çã o  d o  T ra b a lh o  In fan til: A ssistênc ia  F a m ilia r / 
V ale-C idadan ia  - M S 147

D a  R ua p a ra  a E sc o la  - P R  148

P ro je to  “B o m  A lu n o ” - P R  149

N in h o  d e  P ássaros; C riação, C o n s tru ç ã o  e E x erc íc io  de 
C id ad an ia  - A L  150

In te g ra ç ão  d o  A lu n o  co m  D efic iên c ia  n a  R ede R egu lar de 
E n s in o /E d u c a ç ã o  In fan til e C rech es - SP 151

C o n v iv en d o  co m  a D ife re n ç a  — In te g ra ç ão  d a  C riança  
D efic ien te  n a  E sco la  - P E  152

P a tin h o  E m p re e n d e d o r  - P R  153

In te g ra ç ão  E s c o la /C o m u n id a d e  - PA  154

P ro g ra m a  d e  P arceria  nas E sco la s  - E U A (l)  155

P ro g ra m a  de P arceria  nas E sco la s  - E U A (2) 156
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Erradicação do Trabalho Infantil: Assistência Familiar/ 
Vale-Cidadania - MS 
Fundação Programa Social

Objetivos Principais
• M ob ilizar a com unidade c iv il o rgan izada para errad icar o trabalho  infan til e g a ­

ran tir o acesso , a perm anência  c o sucesso escolares.

Descrição da Proposta
E ste pro jeto  foi in ic iado  cm  junho dc 1996 c c destinado  a crianças e ado lescentes 
carvo eiro s c crvatciro s dc 7 a 14 anos, ab rangendo  30 m unicíp ios, por m eio dc um a 
ação  con jun ta da Secretaria dc A ção Social c da Secretaria da Educação do E stado  do 
M ato  G rosso  do Sul.

D uran te  a im plantação  do pro jeto, inúm eras d ificu ldades tiveram  dc scr superadas, 
d estacando-sc a necessidade dc sensib ilizar as fam ílias cujos filhos trabalhavam  com o 
carvoeiro s c crvatciro s sobre a im portância da escolarização . C om o estratég ia , foi 
o ferec ida um a bolsa no valor dc RS 50 ,00 p er  capita ti essas fam ílias, a fim dc que seus 
filhos pudessem  parar dc trabalhar c , conseqüentem ente , p assassem  a freqüen tar a 
csco la. O  objetivo  c que as crianças perm aneçam  na escola em  período in tegra l, 
sendo  um período com  aulas c outro  com  ativ idades com plem entares (lazer, reforço  
etc.).

O utras d ificu ldades com  que os o rgan izadores do pro jeto  sc defron tam  são: carvo a­
rias localizadas cm  locais dc difícil acesso ; ausência total dc saneam ento  básico ; ne­
cessidade dc con stru ir um espaço para “ fixar” a csco la; encontrar p ro fessores com  
d isposição  para ir até as carvoarias. E sses e outros p rob lem as têm  sido  superados 
g raças ao  estabelec im ento  de parcerias, sobressaindo o apoio  do U n icef (capacitação  
dc p ro fessores), C enpec (capacitação  dc p rofessores do  m eio ru ra l), IMndo dc A m ­
paro ao T rabalhador (qualificação  do  ado lescente), Pastoral do Im igrante c M in isté­
rio  da Ju stiça  (im plantação  do C onselho  Tutelar).

Resultados Obtidos
• D csdc sua im p lan tação  já se beneficiaram  do pro jeto  2 .100  crianças e ado lescen ­

tes c 1.073 fam ílias;

• O  pro jeto  está sendo am pliado  para m ais dc 20 m unicíp ios, atendendo  tam bém  
aos cortado res dc iscas, co letores dc a lgodão  c outros, totalizando 50 .000 crian ­
ças.

R e ia l t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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D a Rua para a Escola - PR
Secretaria de Estado da Criança e Assuntos Familiares 

Objetivos Principais
• G arantir a  esco larização  através de ações que prom ovam  o acesso e a perm an ên ­

cia da criança na escola a partir da in tegração  social e fam iliar.

Descrição da Proposta
E ste pro jeto  destina-se a fam ílias carentes que possuam  crianças e ado lescentes entre 
0 c 18 anos m atricu lados em creches, cursos de educação  infantil, educação  especial, 
ensinos fundam ental e m édio, regu lar e supletivo, da rede púb lica de ensino  do E sta­
do do  Paraná.

O trabalho  consiste em  estim ular a convivência fam iliar e com unitária, bem  com o a 
form ação  da cidadan ia na escola. Para tanto, com  um  acom panham ento  constante 
dos jovens inscritos no pro jeto, são realizadas ofic inas educativas, v isitas a m useus, 
teatros, acom panham ento  escolar, entre outros. Sob a form a de contraturno , os jo ­
vens tam bém  partic ipam  de ativ idades de esporte  e de educação artística  destinadas 
ao desenvo lv im ento  das linguagens p lástica, m usical e cên ica (teatro), todas elas vo l­
tadas para a recuperação  da auto-estim a c para a inserção  social.

O pro jeto  é operacionalizado  com  base no repasse de cestas básicas^ k its  escolares, 
reun iões m ensais com  os pais, con traturnos sociais (com  ativ idades artísticas, lúd icas 
e desportivas) e encam inham ento a outras equipes sociais. A lém  disso , busca-se g a­
ran tir às fam ílias o acesso a  serv iços com unitários de assistência social, tais com o 
p osto s de saúde, creches, cursos profissionalizantes, em prego  e/ou m orad ia  para os 
pais e em issões de docum entos.

Resultados Obtidos
• O  pro jeto  já foi im plem entado em  389 m unicíp ios do E stado do Paraná e rece ­

beu um  prêm io do  Unicef.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Projeto “Bom AJuno” - PR 
Pinhais Empreendimentos

Objetivos Principais
• P ossib ilitar form ação  educacional a alunos carentes com  bom  desem penho;

• A m pliar o pro jeto  “B om  A luno” para todo o  Brasil, com o cspccic dc “ franqu ia” 
social, de form a a expandir o núm ero  dc alunos beneficiados.

Descrição da Proposta
O  p ro je to  foi im p lan tado  cm  1994, na região m etropo litana dc C uritiba e destina-se 
a crianças carentes que tenham  um desem penho esco lar dc destaque. Os alunos in ­
g re ssam  no pro jeto  a p artir da 5* scric, podendo p erm anecer ate o 3“ g rau  c pós- 
g raduação  —  sendo que esta pode inclusive ser realizada no Exterior, As bolsas 
cob rem  dcsdc m ateriais, livros c valc-iran sporte, até o estudo cm  esco las particu lares 
c cursos com plem entares com o Inglés, C om putação  etc.

O  pro jeto  tornou-se viável a p artir dc parcerias com  cscoias c em presas que sc m os­
traram  in teressadas cm  investir no potencial desses jovens.

A s inscrições para os alunos in teressados no pro jeto  são realizadas pelos próprios 
pais ou responsáveis. O  processo  de seleção  é feito  através de entrev istas c v isitas à 
fam ília do  aluno, levando cm  consideração  fatores com o desem penho, in teresse, d is­
c ip lin a c freqüência —  os quais são tam bém  os critérios que regem  as avaliações a 
que esses alunos são constan tem ente subm etidos.

Resultados Obtidos
• Há atualm ente 2 .000 jovens partic ipando  do pro jeto , sendo que todos os que já 

prestaram  vestibu lar foram  aprovados;

• ü  p ro jeto  tem um  efeito  m ultip licador, em  função da m udança de status que 
p rop ic ia aos partic ipan tes, tendo obtido  um a d issem inação  bastante sign ificativa.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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N inho de Pássaros: Criação, Construção e Exercício de 
Cidadania - AL 
Lar São Domingos

Objetivos Principais
• T ornar a institu ição  L ar São D om ingos um a referência de cidadan ia e garan tia  de 

direitos às com unidades m enos favorecidas;

• Rom per o ciclo  de institucionalização  do abandono infanto-juven il, estabelecen ­
do um a nova m odalidade de atendim ento  em  m eio aberto.

Descrição da Proposta
A té 1990, o Lar São D om ingos acendia crianças c adolescentes de 7 a 14 anos em 
reg im e de internato. A  partir desse ano, em  função de um  reordenam ento  in stituc io ­
nal, desenvoIveu-se um  program a de apoio fam iliar e prom oção social, o qual foi 
acom panhado de um  esforço  de sensibilização das fam ílias de 97 das 106 crianças 
então  atendidas, e que tinha com o objetivo criar condições para que essas crianças 
pudessem  voltar para casa. A s 9 crianças restantes não possuíam  fam ília e para elas 
foi organ izada um a “casa-lar” .

E m  199.5, em parceria  com  o L ar Fabiano de Cristo, do R io de Jane iro , foi desenvo l­
v ida um a nova m odalidade de ação, que se dá em  “m eio aberto” e que tem  com o 
p rincíp io  básico o “apoio  da fam ília com binado com  o apoio à fam ília” . Isto  sign ifi­
ca que o atendim ento  de crianças e ado lescentes carentes deixou de ser ind iv idual e 
as in ic iativas passaram  a ser realizadas d iretam ente jun to  às fam ílias, envolvendo 
ações de assistência social e orien tação  psico lógica.

A tualm ente , o program a atende a 250 fam ílias em situação de extrem a pobreza que 
residem  em vilas e gro tas localizadas na periferia da cidade de M aceió , de acordo 
com  as seguintes linhas de ação: a) A poio sociofam iliar (assistências social, m édica, 
odonto lóg ica e p sico lóg ica, inclu indo atendim ento  especializado para gestação , nu­
trição , alcoolism o, in tegração  do  Idoso, analfabetism o e form ação para o trabalho); 
b) O rientação Pedagógica (atendim ento p ré-esco lar para 200 crianças de 2 a 6 anos 
de idade e unidades de com plem entação  do ensino  fundam ental p ara 650 crianças e 
ado lescentes de 7 a 17 anos, m atriculados na rede oficial de ensino , inc lu indo  ativ ida­
des com  literatura, artes p lásticas, m úsica, teatro).

Resultados Obtidos
• E m  dezem bro de 1997, o p rogram a obteve o H  lugar no concurso  organ izado  

pelo C enpec/Banco Itaú/U n icef

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a  ;
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Integração do Aluno com Deficiência na Rede Regular de 
Ensino/Educação Infantil e Creches - SP
Sorri-Brasil 

Objetivos Principais
• Sensib ilizar, envo lver c p reparar a com unidade esco lar —  inclu indo  as creches 

—  para receber crianças c ado lescentes portadores dc defic iência ;

• E stabelecer um a “educação  inclusiva” que faça com  que a sociedade perceba a 
pessoa porradora dc defic iência com o um cidadão;

• A tuar junto a em presas, dc form a a inserir os defic ientes no m ercado de trabalho.

Descrição da Proposta
In iciado  cm  1995, em  nível nacional, este pro jeto  tem com o objetivo  desenvo lver 
habilidades ocupacionais em  pessoas portadoras dc deficiência, buscando um a “aceita­
ção sem im posição”, a fim dc possib ilitar sua futura inserção no m ercado dc trabalho. 

A lgum as ações vêm  sendo coordenadas cm  âm bito  nacionai, destin adas à v iab iliza­
ção  dc um  p rogram a dc m unicipalização  da educação  especial que v isa  g aran tir  a 
esco larização  à população  portadora dc defic iências. E ssas ações envo lvem  a Secre­
taria E stadual da E ducação  dc São Paulo, o M E C, outras secretarias estaduais e a 
U N D JM E. N o âm bito  m unicipal, além  dc in iciativas cm  con junto  com  as delegacias 
de ensino , rea!iza-sc um  trabalho  junto às csco ias de educação  in fand l e creches. 

A lém  d isso , o pro jeto  conta com  o apoio do U N IC EF c do  M E C, m antendo  p arce­
rias com  o  M in istério  Púb lico  de São  Paulo, secretarias m unicipais de educação , se ­
cretarias de educação  especial, O N G s (cscoias dc educação  especial), num  total de 
21 in stitu ições envolvidas.

Resultados Obtidos
• V crifica-sc aum ento  expressivo  no núm ero  dc m atrícu las de crianças defic ientes 

nas creches;

• D cu-sc in íc io  a um a am pla d iscussão  nacional sobre a inclusão  do aluno  com  
defic iência na rcdc de ensino.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Convivendo com a Diferença -  Integração da Criança 
Deficiente na Escola - PE 
Coletivo Refazendo

Objetivos Principais
• Sensib ilizar as escolas e m otivar vo luntários para que toda criança portadora de 

defic iência freqüente a escola;

• E nvolver a fam ília, a esco la e a com unidade no processo  de inclusão  social da 
criança e do ado lescente portadores de deficiência.

Descrição da Proposta
O pro jeto  teve in ício  em  novem bro de 1997, com  a realização  da cam panha “M atri­
cu le  a C riança Portadora de D efic iência na E sco la” , prom ovida pelo Coletivo R efa­
zendo  em  parceria  com  a A ssociação  dos Portadores de D efic iência de C am arag ibe e 
com  a Prefeitura de C am aragibe, cujo objetivo era m ob ilizar a  com unidade a fim  de 
m atricu lar crianças defic ientes na rede púb lica de ensino.

U m  dos objedvos do pro jeto  é trabalhar a  socialização das crianças defic ien tes com  
base na p roposta da “D ança C riativa”, de R udo lf Laban, que procura com binar os 
quatro  elem entos do m ovim ento (peso, tem po, espaço, fluência) com  oito açÕes (pres­
sionar, sacudir, socar, flu tuar, torcer, tocar/dar pancadas leves, co r la r e deslizar). 
D esta  m aneira, p ropõe-se a liberação  do aluno para um a educação do m ovim ento  
através da exp loração  de todas as suas possib ilidades de execução e com binação. 

C om  esse intu ito , foi organizado um  grup o  de “D ança C riativa”, cujos partic ipan tes 
são selecionados nas escolas, sendo que 50%  são crianças portadoras de defic iências 
ou necessidades especiais e 50%  são crianças sem problem as aparentes. A s aulas são 
desenvo lv idas a partir de tem as, re lacionando m ovim entos e m ensagens, trabalhan­
do a consciência da fluência do m ovim ento  e a  expressão  criativa.

Resultados Obtidos
• C riação de um a banda de m úsica para apresentação em  sbows, form ada p o r porta­

dores e não portadores de defic iências;

• E m  1997, foi organ izado  um  grupo  de dança com  77 crianças de duas esco las da 
rede púb lica , sendo realizadas reuniões com  230 pais e professores;

• E m  dezem bro de 1997, o projeto recebeu m enção honrosa do concurso C enpec/ 
Banco Itaú/U nicef.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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P atinho  E m p re e n d e d o r  - P R  
SEBRAE -  Pato Branco

Objetivos Principais
• P rep arar as crianças e os jovens para que possam  se tornar líderes em p reen dedo ­

res capazes dc p rom over m udanças sign ificativas em  suas com un idades e re lac io ­
nam entos.

Descrição da Proposta
Em  9 de m arço de 1998, com  v istas ao desenvo lv im ento  de um a cu ltura em preende­
d ora , o SE B R A E , a P refeitu ra M unicipal de Pato Branco c a Secretaria  E stadual da 
E ducação  do Paraná im p lan taram  o E M PR E E N D U C K , d irecionado  a a lunos de 1* 
a  8“* scric do  ensino  fundam ental nas csco ias das redes m unicipal c estadual da  c idade. 

O  p rogram a ab range 29 escolas, num  total de 189 turm as c 5 .126 alunos. A s esco las 
m unic ipais são contem pladas com  um a carga horária dc 50 a 60 horas anuais, en­
quan to  as esco las estaduais tem  um a carga de 30 a 40 horas anuais. O  SE B R A E  c 
responsável pela im p lem entação  do p rogram a e pelo  tre inam ento  dos m u ltip licado ­
res, os quais são se lec ionados pelo N úcleo  Regional de E ducação  de Pato  B ranco  c 
pela P refeitura M unicipal, passando cm  segu ida por um  curso  dc capacitação  dc 40 
horas.

O  objetivo  é criar um  am bien te onde crianças c jovens sejam  vistos com o aprendizes 
v isionário s e em preendedores vo ltados para a m elhoria da qualidade dc v ida pessoal, 
p ro fissional e com un itária . O  trabalho  c realizado  a p ard r dos tem as transversais 
p ropostos pelos Parâm etros C urricu lares N acionais, com  abordagens sobre com un i­
cação , au to -estim a, saúde, valores e c idadania.

Resultados Obtidos
• A p esar de sua recen te im plem entação , o program a já p rovocou sensíveis m e lh o ­

ras na postu ra dos alunos, na in tegração  dc g rup o  c na form ação  da cidadan ia.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Integração Escola/Comunidade - PA 
Secretaria de Estado da Educação do Pará 

Objetivos Principais
• Reduzir a v io lência  nas escolas, sem  contudo transform á-las em  prisões, buscan ­

do um  relacionam ento  harm on ioso  com  a sociedade.

Descrição da Proposta
A  população  alvo é com posta de crianças e jovens das grandes escolas das zonas 
periféricas da cidade de Belém , onde a Secretaria da E ducação  do E stado  do Pará se 
deparava com  a ocorrência de problem as de ind isc ip lin a e vandalism o.

A  proposta que norteou o projeto foi a de abrir as portas das esco las para a  com un i­
dade, a fim  de que esta se sentisse com o parte  da escola, tornando-se responsável 
p o r ela. A  com unidade foi incentivada a  se u tilizar da escola durante os finais de 
sem ana, feriados e férias escolares para realizar ativ idades de esporte, cu ltu ra e lazer, 
tais com o: jogos em gera l, oficinas de arte  e artesanato , palestras e debates, capac ita ­
ção  de pessoal, entre outras.

A  Secretaria  da E ducaçao  realizou um  m apeam ento de todas as esco las da periferia 
que tivessem  algo a oferecer à com unidade e entrou em  contato  com  os centros 
com un itário s de organizações de bairro , clubes de m ãe e dem ais institu ições que 
pudessem  apo iar o projeto. Em  seguida, defin iu-se um  plano de ação em  que a Secre­
taria da E ducação  ficou responsável pelos seguintes itens; a) pessoal hab ilitado  para 
o rgan izar as ativ idades (professores, soció logos, p sicó logos etc.); b) in sta lações fís i­
cas e equ ipam entos da escola; c) fornecim ento  de m aterial esportivo e para outras 
ativ idades. Por sua vez, os centros com unitários ficaram  responsáveis por: a) serv iço  
de apoio  (lim peza, conservação etc.); b) contro le de quem  entra na esco la e partic ipa 
das ativ idades (foram  em itidas carteirinhas de identificação).

Resultados Obtidos
Foram  beneficiados 26 bairros da região  m etropo litana de B elém , abrangendo  
cerca de 40 escolas de portes m édio e grande;

• O pro jeto  foi estendido  para outros 10 m unicíp ios do Interior;

• M elhoria da qualidade de v ida das crianças, jovens e adultos envolvidos;

• M udança na im agem  da escola, que passou a ser v ista com o patrim ônio  cultural 
das com un idades beneficiadas pelo projeto.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Programa de Parceria nas Escolas - EUA (1)
Universidade de Nova York 

Objetivos Principais
• E laborar um a no%'a visão  sobre o problem a da v io lência nas escolas;

• R efo rm u lar as po líticas de segurança nas escolas.

Descrição da Proposta
O p ro je to  icve início cm  1987 c pretende a ting ir 1.000 alunos de 2“ g rau  cm  10 
csco ias dc N ova York, consideradas as m ais prob lem áticas e v io lentas da cidade. 
P artiu-se da constatação  dc que a v io lência faz parte  do co tid iano  dos alunos desde o 
m om ento  em  que e laboram  suas prim eiras visões sobre o  m undo, pois con form e 
apon ta um a pesquisa, ao a ting ir 18 anos de idade, o jovem  nortc-am cricano  já ass is­
tiu, cm  m edia, a 45 mil assassin ato s pela IM .

O  quadro  dc v io lência c tão  grave que m uitos p ro fessores nào querem  m ais ficar na 
esco la  após o term ino das aulas. Em  contrapartida , nos ú ltim os anos tem ocorrido  
um  aum ento  vertig inoso no núm ero  dc v igias e m ecan ism os dc segurança adotados 
pelas cscoias.

D ada esta situação, a proposta do  pro jeto  c incentivar os seguranças a partic ipar m ais 
ativam ente da vida esco lar c da v ida social dos alunos, a fim de que eles deixem  dc 
exercer um  papel apenas “po lic ia l” c passem  a atuar tam bém  com o sc fossem p ro fes­
sores c conselheiros dos jovens.

A lém  d isso , há um a gran de p reocupação  em  conversar com  os alunos sobre as várias 
fo rm as dc v io lência, inc lu indo  tem as com o arm as, d rogas, índ ice dc jovens que m or­
rem  cm  ep isód ios envolvendo o uso dc arm as dc fogo ctc. O  objetivo  é que os jovens 
possam  e labo rar um a com preensão  sobre essas situações, an tes que sc tornem  v io ­
lentos.

Resultados Obtidos
C hegou-se à conclusão  dc que as form as de com bate à v io lência  devem  ser refor­
m uladas, incorporando a idéia de que o trabalho  com  educação  não se resum e 
apenas à mcncc, m as eng loba tam bém  o corpo  do aluno, o am biente físico  da 
csco la c, principalm ente, a sociedade em  que vivem os;

• O utra conclusão é a de que o governo  deve repensar o encam inham ento  a scr 
dado  ao estudo de tem as ligados à v io lência  nas un iversidades.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Programa de Parceria nas Escolas - EUA (2)
Universidade de Nova York 

Objetivos Principais
• C onviver de form a equilib rada com  a segurança dentro do espaço esco lar

Descrição da Proposta
O aum ento  da v io lência  nas escolas fez com  que a questão da segurança se transfor­
m asse em  um a preocupação  constante para as pessoas que trabalham  com  educação. 
O  p rincíp io  básico do pro jeto  é tornar as funções de segurança adequadas ao espaço 
esco lar, buscando im p lan tar um a segurança criativa aliada a um a pedagogia  criativa. 

D en tre as in iciativas, destacam -se o estím ulo aos m ovim entos com unitários, a reali- 
zaçào .de esm dos un iversitários sobre a questão da v io lência e a o rganização  de cur­
sos destinados aos guardas de segurança (com  o objetivo de treiná-los para que assu ­
m am  um a posição m ais “ hum an ista” no desem penho de suas funções). P rocura-se 
incen tivar tam bém  a construção  de esco las m enores (com  no m áxim o 300 alunos). 

U m a estratégia que tem  alcançado um  im pacto  m uito significativo é a form ação  de 
g ru p o s de 40 jovens, sendo que 20 deles são escolhidos entre líderes positivos e 20 
são escolh idos entre líderes negativos (jovens que têm  atitudes v io lentas, envo lv i­
m ento  com  drogas etc.). E sses g rupos têm  aulas todas as m anhãs, de m aneira  a se 
con figu rar um espaço onde os jovens possam  trocar experiências entre si.

Resultados Obtidos
• Reform ulação  do papel da segurança no espaço escolar, buscando sua “h um an i­

zação”;

• R esgate  do espaço esco lar com o sede dos processos educativos.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Programa Crer Para Ver - SP 
Fundação Abrinq

Objetivos Principais
• A p o iar a in iciativa e a criativ idade esco lar e com unitária, em  favor da m elho ria  da 

qualidade de aprendizagem  das crianças que freqüentam  a pré-esco la e o ensino  
fundam ental da rede pública;

• O ferecer à sociedade oportun idades de partic ipação  em  ações que v isem  a sua 
transform ação, con tribu indo  para o fortalecim ento  da  cidadania.

Descrição da Proposta
O program a oferece apoio a pro jetos elaborados pela com unidade que tenham  com o 
objetivo m ob ilizar a sociedade em  torno das questões da infância, p rom ovendo  o 
engajam ento  social e, especialm ente, em presarial. U m a das preocupações básicas é 
con tribu ir para a  m elhoria da qualidade da p ré-esco la da rede púb lica de ensino.

A s in iciativas são coordenadas por um  com itê d iretor form ado por representan tes da 
•'Fundação A brinq e da em presa N atura, e por um  com itê técnico com posto  por 
consu lto res da área de E ducação  com  representativ idade nacional. O s recursos são 
captados através da com ercialização  de a lguns produtos (linha de cartões, de em ba­
lagens e de cam isetas). Toda a renda é revertida para o Fundo de Pro jetos em  E duca­
ção C rer para Ver.

O s pro jetos apoiados pelo C rer para Ver devem  obedecer aos seguintes critérios: 
incen tivar m udanças nas relações de aprendizagem ; ter com o finalidade o benefício  
do  aluno ; ser um  pro jeto  de caráter m ultip licador; possib ilitar inovações jun to  ao 
púb lico-a lvo ; estar de acordo com  o E statuto  da C riança e do A do lescen te ; ap resen ­
tar características de ousad ia e com prom etim ento ; garan tir sua continuidade.

A lém  disso , o C rer para Ver apresenta com o linhas de atuação: a) o estím ulo à gestão 
dem ocrática dà esco la através de ações que envolvam  a fam ília, a  com unidade etc.; b)

. o aprim oram ento  das práticas educativas através da m udança no enfoque dos con­
teúdos, da m elhoria no tratam ento dos conteúdos, ou da inserção de novos conteú­
dos.

Resultados Obtidos
• A té  o m om ento , já foram  apoiados 49 pro jetos, envolvendo 143.165 alunos em  

1.000 escolas de 16 estados brasileiros.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Pacto de Minas pela Educação - M G 
Fundação Laura Andrade

Objetivos Principais
• P roporcionar o ingresso , o regresso , a perm an ên cia  e o sucesso  das crianças e 

ado lescentes de 7 a 14 anos na escola;

• C om plem entar as ativ idades escolares, preparando  crianças e ado lescentes para o 
sécu lo  X X I;

• A ssegu rar assistência pedagógica e psico lógica g ratu ita  a todas as crianças e ado ­
lescentes.

Descrição da Proposta
In ic iado  em  1994 e com  atuação  voltada para crianças e ado lescentes entre 7 e 14 
anos, em  m ais de 300 m unicíp ios, a característica  cen tra l deste  p rogram a é o fato  de 
e le  ser um  m ovim ento  p lu ra lista , independente e in fo rm al, um a vez que reúne c id a­
dãos de várias profissões, com  d iferen tes g raus de esco laridade, sem qualquer o rien ­
tação  re lig io sa ou político-ideo lógica. O trabalho  é desenvo lvido  pela ação c idadã de 
cen tenas de pessoas que, vo luntária e anon im am ente, estão provocando um a m u­
dança sign ificativa no panoram a da educação  no E stado  de M inas Gerais.

Trata-se de um  trabalho que se realiza no espaço e no tem po que configuram  o 
trajeto  do  estudan te entre a porta  de sua casa e o portão  da escola. E  aí que atuam  os 
cham ados “an jos do quarteirão” , isto  é, pessoas que ficam  aten tas para casos de 
crianças c ado lescentes que porven tura deixem  de ir à escola. Q uando  isso acontece, 
a com un idade e suas lideranças agem  para iden tificar os p roblem as que estão ocor­
rendo e ten tam  encontrar so luções para os m esm os.

Resultados Obtidos
• A rticu lação  de um a rede info rm a! de cidadan ia que m ob iliza gran de núm ero  de 

pessoas;

• O  p ro gram a tornou-se referência m etodo lóg ica por suas características p lu ra lis­
tas e un iversais;

• Redução  nos índices de evasão  c repetência esco lares;

• M elhoria das condições de aprend izagem  dos p artic ipan tes do p rogram a.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Comunicação pela Infância - O  Jornalista Amigo da 
Criança - D F
ANDI (Agência de Notícias dos Direitos da Infância) 

Objetivos Principais
• Selecionar, a partir das páginas policia is dos jornais, m atérias re lacionadas com  a 

in fância e a ado lescência;

• D ifund ir boas notícias relacionadas com  tem as sobre a in fância e a ado lescência, 
bem  com o denunciar os desrespeitos aos D ireitos da C riança e do A do lescen te ;

• C on tribu ir para um a m udança de cu ltura no jornalism o sobre a in fância  e a ado ­
lescência , assessorando a im prensa através dc análises das conseqüências resu l­
tantes das notícias que enfatizem  esse tema.

Descrição da Proposta
A  A N D I é um a o rgan ização  não governam ental form ada há 7 anos pela jo rnalista  
À m bar de B arros, que se dedica à  análise da  m íd ia e ao desenvo lvim ento  de estraté­
g ias para a form ação  de jornalistas especializados em  tem as da infância. E  com posta 
p or um a equipe de 22 pessoas, entre pro fissionais e estudantes.

O  ti-abalho desenvo lvido  pela A N D I parte do p rincíp io  de que os jo rnalistas não  são 
capazes de cobrir um  determ inado  assunto com  êxito sc não o fizerem  diariam ente. 
Por isso , a A N D I realiza um a análise quantitativa do espaço que a m íd ia ded ica à 
criança e ao ado lescente, e laborando gráficos que são enviados a a lguns dos p rinci­
pais veículos de in fo rm ação  do País.

A  A N D I tem  com o parad igm a um  jornalism o que consiga conciliar as funções de 
denúncia de p roblem as —  o que, por si só, representa um a contribu ição  para a busca 
de so luções para os m esm os —  e de d ivulgação  de pro jetos que tenham  alcançado 
resu ltados positivos.

C om o boa parte da atuação da A N D I está vo ltada para a questão da educação , um  de 
seus desafios é con tribu ir para a m udança da im agem  que os p ro fessores têm  na 
m íd ia, um a vez que são tratados sem pre com o m ártires, v ítim as de seus baixos sa lá­
rios e das péssim as condições de trabalho. A  A N D I se p reocupa em  d ifund ir exp e­
riências de p ro fessores que são capazes de vencer essas adversidades, garan tindo  a 
seus alunos um  ensino  de qualidade.

Resultados Obtidos
• Segundo análise da AN D I, no ano de 1997, o espaço ded icado  à questão  da 

educação  na m ídia apresentou aum ento de 72%  em  relação  ao ano anterior.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Futura: o Canaí do Conhecimento — Mobilização 
Comunitária - RJ 
Fundação Roberto Marinho

Objetivos Principais
• T ransm itir conhecim entos úteis e p restar serv iços à população  b rasile ira ;

• C apacitar, acom panhar e avaliar o uso da p rogram ação  transm itida.

Descrição da Proposta
O C anal Futura in ic iou suas transm issões cm  m aio  dc 1997, tendo com o objetivo  ser 
um  Canal dc 'A '  de E ducação, vo ltado  para todos os c idadãos b rasile iro s e em  espe­
cial p ara as institu ições púb licas de todo o  País (creches, csco ias, associações com u­
n itárias c assistenciais).

A  d istribu ição  dos pontos do Cana! Futura c g ratu ita  e a p rogram ação  fica 24  horas 
no ar, sem  in tervalos com erciais. Os in tervalos são preench idos com  in terprogram as 
ou com  in fo rm ações dc in teresse público. A través de seus program as, o C anal F u tu ­
ra tem  o com prom isso dc prom over o espírito com unitário , a ética, o espírito em preen­
ded o r c o p luralism o cultural e educacional.

U m a VC7. por m ês há o “dia tem ático” , em  que a p rogram ação  é in te iram ente d ed ica ­
da á d ivu lgação  de in fo rm ações, eventos c pro jetos re lacionados ao  tem a escolh ido. 
N esse d ia , são  d ispon ib ilizados m ecan ism os dc com un icação , a fim  de que a com un i­
dade possa partic ipar, op inando  sobre os program as transm itidos.

A lem  d isso , o Canal Futura preocupa-se em  estar cm  contato  com  csco ias c in stitu i­
ções onde são desenvo lv idos trabalhos sérios e inovadores, a fim  dc d ivu lgar experi­
ências rea lizadas no B rasil e no resto  do mundo.

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s

Resultados Obtidos
• D ispon ib ilização  g ratu ita  da p rogram ação  para m ais de 1.000 institu ições p úb li­

cas cm  d iversos estados brasileiros.
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Comunicação e Mobilização Social - PR 
Secretaria de Estado da Educaçáo do Paraná 

Objetivos Principais
• M ob ilizar a população  do  E stado do Paraná para a m elho ria  da qualidade do 

ensino , incentivando a partic ipação  na v ida da esco la pública;

• M an ter a com unidade in fo rm ada sobre as ações vo ltadas para a m elho ria  da qua­
lidade do ensino  púb lico  realizadas pelo governo do E stado  do Paraná.

Descrição da Proposta
E ste pro jeto  teve in ício  em  1996, quando um a equipe de jornalistas especializados 
em  educação  realizou um a pesquisa segundo a qua! um a das g ran des d ificu ldades da 
educação  púb lica relacionava-se à falta de com unicação com  a com unidade, pois esta 
d esconhecia  o trabalho  realizado pelas escolas da rede púb lica de ensino. A o  m esm o 
tem po, verificou-se que as escolas m ais bem -suced idas eram  aquelas que m antinham  
um  gran de  envolvim ento com  a com unidade.

Em  função dessas constatações, foram  im plantados instrum entos de com unicação  
com  o púb lico  e deu-se in íc io  a um a cam panha destinada a atingir toda a população  
p aranaense , a fim  de estim ular seu envolvim ento com  a escoia pública. A  Secretaria 
E stadual da E ducação  passou a enviar in form ações sem analm ente aos ve ícu los de 
com unicação  de m assa, en ttev istas coletivas foram  organizadas junto aos N úcleos 
R egionais de E ducação  e várias pessoas foram  capacitadas com o m ultip licadoras da 
im prensa local.

A lém  disso , a Secretaria da E ducação  o rgan izou a p rodução  m ensal de a lguns b o le­
tins inform ativos: Jo rn a l da E ducação  (enviado para as residências dos professores); 
Jo rn a l D ireção  (relacionado a questões adm in istrativas, é enviado para todas as esco­
las); Jo rn a l das A PM s; Jo rn a l Pessoal da E ducação  (voltado para funcionários com 
funções adm in istrativas). H á ainda o Jo rn a l da Secretaria, que c ircu la  sem analm ente 
em  form a de m ural, e as T eleconferências, que são p rogram adas e transm itidas a tra­
vés de um  canal de satélite.

Resultados Obtidos
• A um ento do  núm ero  de A ssociações de Pais e M estres, que passaram  de 500 

para 1.850;

• Im p lan tação  do C orreio  da C om unicação, que é utilizado com o instrum en to  de 
verificação  das necessidades e m otivações da com unidade escolar.

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Acorda Brasil: Está na Hora da Escola! - D F 
Ministério da Educação e do Desporto -  MEC

Objetivos Principais
• D ivu lgar ações do  governo  federal na área da E ducação;

• Sen sib ilizar as lideranças po líticas e m obilizar a população  no sentido  dc torná-la 
agen te clc m udanças da educação ;

• E stim ular o senso  de responsab ilidade do cidadão  para com  a educação  pública.

Descrição da Proposta
Em  1995, o governo  federal lançou a cam panha de m ob ilização  “A corda B rasil: Está 
na i-lora da E sco la !” , cu jo  objetivo c sistem atizar um  plano dc com un icação  social 
para o  M E C , csc larcccndo  os cidadãos a respeito  dc seus d ire itos e deveres cm  re la­
ção à educação.

D entre as in ic iativas adotadas no âm bito  desta cam panha destacam -se o estabe lec i­
m ento  de parcerias com  o  setor em presaria l; a  realização  de um  cic lo  de palestras em 
todo  o País (vo ltadas para d issem inação  da nova filosofia de trabalho  do  M E Q ; a 
criação  do serv iço  dc atend im ento  telefônico  g ratu ito  “ Pala B rasil” (destinado  ao 
envio  de reclam ações, críticas, denúncias, sugestões e esc larec im entos em  gera l); e a 
o rgan ização  do “ Banco dc A çõcs E ducacionais” (o qual reg istra  ações de parceria  
bcm -succd idas que são co locadas à d isposição  da população).

O  p rogram a parte de trcs prem issas básicas para a m ob ilização  p rõ -educação : a) 
V ontade política clara no .sentido de g aran tir o acesso  à csco la e de buscar a m elhoria 
da qualidade do ensino  fundam ental; b) A po io  social resu ltan te dc parcerias esp on tâ­
neas; c) E xistência dc um a cultura da educação  c am biente a lfabetizado  (m elhoria 
dos índ ices educacionais).

Resultados Obtidos
• C riação  de espaçu específico  nos m eios de com unicação  e de encontros com  

form adores de op in ião  (artistas, escrito res, com un icadores e outro s) a íltn  dc 
cstim ulá-lo s a inc lu ir a educação  com o tem a dc seus trabalhos;

• R evitalização  dos grêm ios estudantis, com  o  objetivo  dc am p liar a partic ipação  
dos jovens cm  suas escolas;

• Realização  de m utirões destinados a assegurar que nenhum a criança cm  idade 
esco lar fique fora da cscola.

R e í -a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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A

A  Importância do Estudante de Administração na Area 
Social - SP
Fundação Getúlio Vargas - FGV 

Objetivos Principais
• D esenvolver o conceito  de cidadan ia em presarial nos estudantes dos cursos de 

A dm in istração ;

♦ D ar oportun idade aos alunos desses cursos de co locar em  prática os con h ec i­
m entos adqu iridos em  sala de aula.

Descrição da Proposta
O pro jeto  é coordenado pela Federação N acional dos E studantes de A dm in istração  
e teve início em  1996. Buscando um a m aior integração  entre a com unidade un iversi­
tária  e a área social, o p ro jeto  incentiva alunos de adm inistração a e labo rar so luções 
inovadoras que viab ilizem  a auto -suficiência adm inistrativa e financeira de entidades 
sociais.

Para partic ipar do pro jeto , o aluno deve form ar um a equipe com posta de ao m enos 
um  estudante de A dm in istração  e de um  professor-orientador. A s propostas passam  
por um a seleção e os vencedores recebem  um  prêm io que deve ser destinado  à im ­
p lem entação  das so luções elaboradas, além  de serv ir de bolsa-auxOio aos in tegran tes 
da  equipe.

Resultados Obtidos
* A té o m om ento , foram  im p lem entados 10 pro jetos desenvo lvidos por estudan­

tes de A dm in istração ;

• D entre as propostas vencedoras que foram  elaboradas por alunos da Fundação 
G etúlio  V argas, ericontram -se trabalhos vo ltados para com unidades ind ígenas e 
para a inserção de profissionais tetrap légicos no m ercado de trabalho.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Saúde e AJegria - PA
Centro de Estudos de Promoção Social e Ambiental 

Objetivos Principais

A p o iar p rocessos partic ipativos e in tegrados dc desenvo lv im ento  com un itário  
g lobal;

• E stabelecer o contro le da saúde fam iliar c da com unidade cm  gera l;

• C on tribu ir dc m aneira dem onstrativa, por m eio de expcricncias concretas, p ara a 
constitu ição  dc po líticas sociais c am b ien tais na A m azônia.

Descrição da Proposta
O p ro je to  “Saúde c A legria” atua na A m azônia desde 1987 jun to  a 17 com un idades 
e 94 sub localidades ribeirinhas cxtrativ istas dos rios A m azonas, T apajós c A rapu ina. 
T rata-sc dc um projeto experim ental de desenvolvim ento com unitário  in tegrado, com  
ativ idades que g iram  em  torno de program as básicos nos setores de o rgan ização  c 
gestão  com un itária , saúde, produção  agro flo rcsta l, educação , com un icação  popular e 
pesqu isa partic ipativa. A população-alvo  vive cm  regiões onde, em  gran de  parte  dos 
casos, não existem  esco las ou postos dc saúde.

A travcs das ap resen tações do  “ G ran C irco  M aco ro ngo ” —  que sc d esloca  co n s­
tan tem en te  c fica de 2  a 3 d ias cm  cada lo ca lid ade  — , as in fo rm açõ es são  tran sm i­
tidas d esco n tra id am cn te , de m aneira que as pesso as ap rendem  a c ria r c b rincam  
para aprender.

P ro fissionais dc várias áreas trabalham  in tegrados às com un idades, inc lu indo  m édi­
cos, nutricion istas, veterinários, agrônom os, am b ien talistas c educadores. D en tre as 
a tiv idades dcstacam -sc o com bate ao uso abusivo de rem éd ios; a rea lização  de con­
sórc ios dc arroz , m ilho c feijão  para m elhoria das hortas fam iliares; a  u tilização  dc 
ervas m edicinais ; e o desenvo lv im ento  da educação  am biental.

Resultados Obtidos
• Form ação da rcdc dc “ m onitores da saúde”, rede in tcrcom un itária dc co rresp on ­

dentes rurais jovens, conselho  intercom un itário  e “m onitores m irin s”;

• Redução  da m ortalidade infantil c con tro le  dc d iarréia ;

• A um ento  da p rodução  dc alim entos e com ercialização  dc artesanato ;

• A partir dc 1997, o pro jeto  foi am p liado  para m ais 10 com un idades localizadas 
na F loresta N acional do Tapajós, ab rangendo  um a popu lação  dc ap rox im ada­
m ente 20 .000 habitantes.

R e l a t o s  d e  E xe’e r i ê n c i a s
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Projeto Inter-Açào - RJ 
Associação Projeto Roda Viva

Objetivos Principais
• P rom over a articu lação  entre governo e sociedade civ il, através de um  sistem a 

i n t e g r a d o ,  L e n d o  cm  v ista  a m elhoria de atendim ento  a crianças e jovens de baixa 

rcnda.

Descrição da Proposta
O pro jeto  parte  da convicção  de que é ind ispensável incentivar parcerias, com pro­
m etendo  a sociedade civ il, o governo  e, sem pre que possível, o setor privado. A  área 
de atuação se divide cm  quatro  grandes regiões da c idade do R io de Jan e iro : Z ona Sul 
(R ocinha), Z ona N orte (Borel), Z ona O este (Cam po G rande) e C entro (Caju). 

In ic ia lm ente  foi realizado  um  grande sem inário , com  2 dias de duração , do  qual par­
tic iparam  representan tes de d iversos setores de atendim ento  a crianças e ado lescen­
tes, tais com o saúde, educação , direitos, profissionalização , esportes etc. A  p artir daí 
foram  delineados alguns p lanos de ação, dentre  os quais se destacam  a o rganização  
de inúm eros program as de capacitação de pessoal e o lançam ento  do “ G uia de P ro ­
gram as e Serv iço s de A tendim ento  à C riança e ao A do lescen te” —  cujo  objetivo  é 
o ferecer um  m apa das institu ições existentes nas áreas de abrangência do p rogram a, 
a fim  de facilitar o estabelecim ento  de parcerias.

E sse trabalho  in icial foi coordenado por três un iversjdades: U FRJ, PU C -RJ e UERJ. 

Resultados Obtidos
• A tualm en te , o pro jeto  já conta com  guias para as-d iferen tes áreas, elaborados 

pelos próprios m oradores e orientados pelos coordenadores de pesquisa. C onta 
tam bém  com  um  banco de dados, p rogram as de capacitação  de pessoal, desen­
vo lv im ento  de estudos e pesquisas etc;

• A s parcerias estabelecidas até o m om ento  com  a U nião E uropéia (patrocín io  
p rincipal), U n icef, X erox do Brasil, F leishm an Ro)'al e outras parcerias m enores 
dem onstram  que as articu lações prev istas in ic ia lm ente puderam  efetivam ente ser 
realizadas;

Foram  treinados 1.000 educadores, 98 pro jetos receberam  apoio  financeiro  e 30 
m il crianças e/ou ado lescentes estão sendo d ireta ou ind iretam ente beneficiados.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Fófum  Permanente de Secretários e Dirigentes 
Municipais de Educação do Sul e Sudeste do Pará - PA 
Associação dos Municípios do Araguaia e Tocantins -AMAT

Objetivos Principais

• T roca dc expcricncias, m obilização pelos p rincipais tem as da  educação , in teg ra ­
ção  cntrc os secretários e d irigen tes m unicipais dc educação  das reg iões Sul c 
Sudeste  do  Pará.

Descrição da Proposta

O  Fórum  Perm anente foi criado em 1993 e é com posto  de secretário s m unicipais 
que sc reúnem  de 3 cm  3 m cscs. As associações dos m unicíp ios se encarregam  de 
Fiscalizar o  cum prim ento  das decisões tom adas durante essas reuniões.

N o  in íc io , apenas os secretário s c alguns funcionáriòs das respectivas secretárias par­
tic ipavam  desses encontros. A tualm ente , os p ro fessores tam bém  estão  participando. 
A lguns dos lem as já  debatidos são os segu intes; regu lam entação  das esco las; cvãsão  
c  rcpro%'ação esco lares; constitu ição  da nova UDB; m un ic ipalização  d á  educação ; 
p lan o s de cargos e salário s; alfabetização  e regim es m ultisscriados; in terio rização  das 
un iversidades; educação  in fan til; financiam ento para a educação ; fundo  esco la; bolsa 
esco la ; qualidade da  educação.

D en tre as açõcs im p lem entadas, dcstacam -sc: d iagnóstico  da situação  da  educação  
na região ; pub licação  de um  livro-rclatório ; reestru turação  do P ro jeto  G avião ; pub li­
cação  dc um  livro  com  o  apoio  do U n ice f sobre os m unicíp ios das reg iõ es Sul e 
Sudeste  do Pará, já que os p ro fessores não  tinham  onde pesquisar e o b ter in fo rm a- 
ç(3cs sobre essas rcg iões; pub licação  do “L ivro da C riança —  C rianças c A do lescen ­
tes C riando  seus D ire ito s”.

Resultados Obtidos
I nrcgração  e troca dc expcricncias en tre  o s p ro fessores da  região;

M ob ilização  pela criação  do Fundo M unicipal dc Educação;

Im plem entação  de pólos un iversitários;

Institu ição  dos C onselhos M unicipais de E ducação;

Im plem entação  dos S istem as M unicipais d e  E ducação ;

Incentivo à criação  da U N D IM l: no E stado;

Prêm io  Itaú -U n icef na categoria  “ M obilização  pela E ducação” .

R e l a t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Prefeito Criança 
Fundação Abrinq

Objetivos Principais
• E stabelecer m etas, tendo a in fância com o prioridade;

• C om unicação  entre prefeitos de d iferentes realidades para troca de experiências 

e inform ações.

Descrição da Proposta
O pro jeto  reúne prefe itos de várias c idades que, por meio de um a carta-com prom is- 
so, assum iram  a responsab ilidade de a ting ir algum as m etas durante suas gestões, 
tendo a infância com o prioridade. A  cada um  deles foi enviado o M apa da C riança , 
con tendo  dados sobre o perfil das crianças de seus respectivos m unicíp ios e as m etas 
que eles deveriam  ating ir em  term os de saúde e educação.

O s recursos para o desenvo lv im ento  das ações propostas são m obilizados através de 
parcerias com  em presários dos m unicíp ios e, por meio do  “M apa da C riança” , os 
prefe ito s prestam  conta a esses parceiros.

O utro  aspecto do pro jeto  é a form ação  de um a rede entre p s  prefeitos partic ipantes, 
por m eio da qual eles se com unicam , trocam  idéias e se ajudam  uns aos outros. E stá 
p rev ista a realização  de um  encontro que terá com o objetivo criar um  trabalho  p lane­
jado e e laborar novos pro jetos. ^

Resultados Obtidos
• A desão  de em presários para a realização  da proposta;

Form ação  de um a rede de prefeitos para troca de experiências;

• C um prim ento  das m etas propostas.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Empresa Amiga da Educação: Se Liga, Galera! - DF 
Sasse Seguros

Objetivos Principais
• Form ar lideranças juvenis populares, a fim  de que esses jovens assum am  o papel 

dc m obilizadores sociais;

• P rom over um a educação  para a c idadania;

• O fercccr oportun idades d iferenciadas aos jovens para que possam  viver com o 
cidadãos capazes dc tran sform ar sua realidade.

Descrição da Proposta
E ste p rogram a foi e laborado de form a a g aran tir a cidadan ia do ado lescente, favore­
cendo  a form ação  da consciência crítica c buscando a elevação  da auto-estim a dos 
p artic ipan tes, sobretudo através do  reconhecim ento  dc seu potencial c de suas hab i­

lid ades pessoais.
A  população-a lvo  c com posta dc ado lescentes que tém entre 13 c 17 anos, m atricu ­
lados na rcdc pública de ensino  das c idades-satcütcs do D istrito  Federal. O  objetivo 
é desenvo lver atitudes positivas dc partic ipação  c desenvo lv im ento  pessoal. A travcs 
dc um a postura de com unicação  aberta , são  detectados os p rob lem as que afetam  a 
v ida dos alunos c procura-sc  encontrar so luções para os m esm os.

D entre as ativ idades do p rogram a, destacam -sc a  re lação  do  ado lescente com  in sti­
tu ições representativas, a o rgan ização  de coordenações pedagõgicas, a rea lização  de 
rodas de d iscussão  (debates de vivências) sobre qualidade dc v ida , d ire ito  ã natureza, 
vocação  p rofissional e E statuto  da Criança c do A dolescente. O  p rogram a realiza 
a inda o fic inas criativas de teatro, m úsica, dança e artes p lásticas.

Resultados Obtidos
• P artic ipação  dos alunos em  program as tem áticos (sexualidade; d rogas; educação  

b o lística ; cidadan ia; m obilização  social);

• M aio r rend im ento  escolar;

M elhora no  índice dc aprovação  dos alunos que partic ipam  do program a;

• C riação  dc um am bien te de so lidariedade e com panheirism o en tre  os a lunos que 

partic ipam  do program a.

R e i^ t o s  d e  E x p e r i ê n c i a s
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Balcão de Idéias: Criando e Expondo

• M o v im e n to  - o  D ire ito  é  A p re n d e r -R S  173

' F u tu ra  - O  C anal d o  C o n h e c im e n to  -  RJ; 173

' J o rn a l O  R ad ical e J o rn a l C o n ta to s  d o  1° G ra u  -  D F ; 173

T U C U M  - P ro g ra m a  de F o rm a ç ã o  d e  P ro fe sso re s  
In d íg e n a s  p a ra  o  M ag isté rio  -  M T ; 173

C asa  d o  P e q u e n o  Ja rd in e iro  — M G ; 174

E sc o la  d a  N a tu re z a  -  C E ; 174

L in h a  d o  C o n h e c im e n to  co m  O fic in a  de F o to g ra fia  -  P R ; 174

E D IS C A  - D a n ç a  e M o v im e n to  p a ra  a V id a  — C E ; 175

C E N P E C  — C e n tro  d e  E s tu d o s  e P esqu isas em  E d u cação , 
C u ltu ra  e E d u c a ç ã o  C o m u n itá ria  -  SP; 175

I

A p re n d iz  d o  F u tu ro  -  PR . ' 176
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In s t i tu iç ã o :  FAM URS (Federação da Associação dos M unicípios do
Rio G rande  do  Sul) - RS

D e sc riç ã o : O  M ovim ento  - O  D ireito  é A prender é um  espaço  in ­
form al dc pessoas c instituições voltado para a m obilização do  cidadão e 
dos diversos segm entos sociais na defesa e p rom oção  da educaçao en­
quan to  direito. O  M ovim ento  tem  com o objetivo elevar os níveis de cons­
ciência de cidadania, com prom etendo  a sociedade com  a garantia dc aces­
so, regresso, perm anência e sucesso da criança c do adolescente na escola.

E x p e r iê n c ia  ; F u tura  - O  Canal do  C onhecim ento  -  RJ

In s t i tu iç ã o :  Fundação R oberto  M arinho

D e sc riç ã o ; O s objetivos e iniciativas do  Canal F utura  encontram -se 
descritos na seçao Relalos deSxperiêmias òcstcvo\nxr\z. D u ran te  o  sem iná­
rio, o  Canal Futura utilizou-sc do Balcão de Idéias para distribuir revistas e 
apresentar mais detalhadam ente os trabalhos realizados p o r  sua equipe.

E x p e r iê n c ia ;  Jornal O  Radical - C on ta tos do  E  G rau  — D F

In s ti tu iç ã o :  F undação  A thos Bulcào

D e sc r iç ã o : C om  um a linguagem  dinâm ica, o  jornal O  Radical d iscu­
te tem as do  universo jovem . Segundo seus leitores, trata-se de um  “ jornal 
g o sto so  de 1er, porque tem  dc tudo um  p o u co ” . O s principais tem as 
abordados são sexualidade, drogas c música. O  jornal tem  com o princi­
pais objetivos estim ular o  interesse dos jovens para am pliar seus conheci­
m en tos e m ostrar a eles que a leitura pode scr um a prática prazerosa.

E x p e r iê n c ia :  T U C U M  - P rogram a de Form ação  de P rofessores In ­
dígenas para o  M agistério — M T

In s titu iç ã o : S e c re ta ria  E s ta d u a l  d a  E d u c a ç ã o  d o  M a to  G r o s s o /  
C o o rd e n a d o r ia  d e  A ssu n to s  In d íg e n a s

B a l c ã o  d e  I d é i a s

E x p eriê n c ia  : M ovimento - O Direito é Aprender
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Descrição: O  projeto  T U C U M  realiza um  trabalho sobre a Kngua, a 
arte  e o  artesanato  de 27 povos indígenas do. M ato G rosso. N o  Balcão, 
foram  expostos um  conjunto  de técnicas utilizadas na p rodução  artesa­
nal indígena e materiais didáticos e literários de apoio ao ensino bilíngüe 
(língua m aterna e português). O s objetivos e iniciativas deste p ro je to  en- 
contram -se descritos na seção “Relatos de Experiências” .

E d u c a ç ã o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Experiência: Casa do Pequeno Jardineiro -  M G

Instituição: AMAC -  Associação M unicipal de apoio C om unitário

Descrição: O s objetivos e iniciativas da Casa do Pequeno Jardineiro 
encon tram -se  descritos na seção Relatos de Experiências. O  Balcão de Idéi­
as foi utilizado para exposição de fotos, painéis e folders sobre os traba­
lhos realizados no  âm bito deste program a.

Experiência Escola da N atureza — CE

Instituição: Fundação T erra /F u n d ação  do Trabalho E ducacional 
com  R ecursos Renováveis e A rte

Descrição: E ste  projeto  tem  com o público beneficiário alunos de F  
a 4^ séries do ensino público fundam ental de quatro  com unidades rurais 
localizadas na Area de Proteção A m biental (APA) do m aciço do  Baturi- 
tc, estado do  Ceará. O  objetivo é com plem entar o ensino fundam ental 
através de oficinas de arte sobre tem áticas ambientais. D essa form a, o 
p ro je to  favorece a m elhoria da qualidade do  ensino, auxilia professores 
no  desenvolvim ento de tarefas cotidianas e incentiva o gosto  p o r  ativida­
des escolares.

Experiência Linha do  C onhecim ento  - Ô nibus da O ficina de F o to ­
grafia -  PR

Instituição: Fundação Cultural de Curitiba

Descrição; E ste  é um  dos subprojetos incluídos no  program a Li­
nhas do  C onhecim ento, cujos objetivos e iniciativas encontram -se des­
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critos na scçao Relatos de Experiências deste volume. T rata-se dc um a ofi­
cina dc fotografia desunada às crianças e adolescentes in tegrantes dos 
p ro jetos Piás. A oficina baseia-se em um  trabalho com  m áquinas fo to ­
gráficas constru ídas de fo rm a artesanal, com  caixas de papelão, latas dc 
alum ínio e o u tros m ateriais, a partir do  qual os jovens aprendem  técnicas 
dc fo tografia c dc revelação de filmes.

B a l c ã o  d e  I d é i a s

E x p e r iê n c ia  E D IS C A  - D ança e M ovim ento  para a V ida — C E

In s titu iç ã o : Edisca -  Escola dc Dança e In tegração social para C rian­
ças c A dolescentes

D e sc riç ã o : O s objetivos e iniciativas da E D IS C A  encon tram -se  des­
critos na seção Relatos de Experiências deste volum e. O  Balcão de Idéias foi 
u tilizado  para ap resen ta r um a am o stra  dos trabalhos realizados p o r 
crianças e adolescentes a partir dc técnicas dc artes plásticas, em bora  seja 
a m odalidade cênica a m aior projeção desse cen tro  de convivência, que já 
recebeu o P R Ê M IO  F U N A R T E  dc m elhor coreografia, com  a peça ju n -  
gurussu.

E x p e r iê n c ia :  P rodução  de m ateriais diversificados para apoio  ao 
m agistério c instituições nâo governam entais- SP

In s ti tu iç ã o :  C E N P E C  -  C en tro  de E studos e Pesquisas em  E d u ca­
ção, C ultura c E ducação C om unitária

D e s c r iç ã o : O  C E N P E C  é um a organização da sociedade civil, sem  
fins lucrativos, co m p ro m etid a  com  a m elhoria da qualidade da educa­
ção pública brasileira. O  foco central dc suas açÕcs c a cscola, um a vez 
que esta é en tend ida  com o  o prim eiro  espaço de educação  fo rm al in s­
titu ído  para o  desenvo lv im ento  de cidadãos. N este  sen tido , a finalidade 
d o s  traba lhos realizados pelo  C E N P E C  c co n trib u ir para  a fo rm ação  
de cidadãos ativos que, conscien tes de seus desejos, deveres e possib ili­
dades, possam  c o n stru ir  um a sociedade justa e dem ocrática. As p rin c i­
pais áreas de atuação  são: P rática  Pedagógica; G estão  E sco lar; G estão  
dc S istem as c Políticas Públicas Educacionais; E ducação  e C o m u n i­
dade.
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Experiência: A prendiz do F u tu ro  -  PR

Instituição: Secretaria de Estado da Educação do Paraná

Descrição: Criado pela Secretaria de E ducaçao do  E stado  do  Para­
ná^ a p a rd r da idéia do  jornalista G ilberto  D im enstein , este p ro je to  tem  
com o  objetivo aliar a tecnologia de com unicação, através das redes de 
com putadores (Internet), às discussões e propostas de ação sobre tem as 
relacionados à cidadania e educação. D esta  m aneira, o  p ro je to  prevê a 
capacitação de professores interessados na utilização pedagógica da In ­
te rn e t e a realização de pesquisas p o r estudantes, na com unidade local, 
tendo  com o p o n to  de partida o livro Aprenditç^ do Futuro; cidadania hoje e 
amanhã, de autoria do jornalista. A  in tenção é a de que, m ediante consul­
tas à In te rne t, a visão sobre as problem áticas seja am pliada, possibilitan­
do  a troca com  outros interessados, em  qualquer p a rte  do  m undo. O  
projeto , p retende, a partir da divulgação e intercâm bio das p roduções 
constru ídas nas escolas, desenvolver com unidades de perm ánen te  apren­
d izagem  no  sistem a educacional.

E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a
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Instituições Responsáveis pelas Experiênáas 
Apresentadas

Ação Educativa
Av. Higienópolis, 901 - Sala 32 
Sâo Paulo - SP 
CEP; 01238-001
Fone: (011) 825-5544/3666-1082

AMAC -  Associação Municipal de 
Apoio Comunitário
Av. Brasil, 1000 - 3“ and, - Costa
Carvalho
Jüiz de Fora - MG
CEP: 36070-060
Fone: (032) 215-3443

AMAT -  Associação dos 
Municípios do Araguaia e 
Tocantins
Av Conselheiro Furtado, 1440 
Belém - PA 
CEP: 66035-350 
Fone: (091) 242-1329 
Fax: (091) 242-0005

ANCA - Associação Nacional de 
Cooperativas Agrícolas
Rua Prof. Cristiano Fischer, 206 -
Petrópolis
Porto Alegre - RS
CEP: 91410- 000
Fone: (051) 338-3768

ANDI - Agencia de Notícias dos 
D ireitos da Infância
SDS - Ed. CONIC, Bloco A - Sala 101 
Brasília - DF 
CEP: 70,391-900 
Fone: (061) 322-6508

APROESP - Associação de 
Professores e Servidores Públicos 
do Estado de São Paulo
Rua Sete de Setembro, 313 - Saía 08 
São José dos Campos - SP 
CEP: 12210-260 
Fone; (012) 323-1741 
Fax: (012)336-2364

Associação de Apoio ao Programa 
Comunidade Solidária
Alameda Ministro Rocha Azevedo, 38 
São Paulo - SP 
CEP: 01410-000 
Fone: (011)286-0766/251-0905

Associação Roda Viva
Rua Fonseca Teles, 121 - 8“ andar
Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20940-200
Fone; (021) 580-4345/589-6157

Centro de Estudos Avançados de 
Promoção Social e Ambiental
Travessa Dorn Amado, 697
Santarém - PA
CEP: 68005-420
Fone: (091) 523-1083/522-5144

CDI -  Comitê de Democratização 
da Informática
Rua Haddock Lobo, 7478 - Estácio 
Rio de Janeiro - RJ 
CEP; 20260-132 
Fone; (021) 273-6648 
Fax; (021) 273-6647
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CPCD -  Centro Popular de Cultura 
e Desenvolvimento
Rua Paraisópolis, 80
Belo Horizonte - MG
CEP: 31010-330
Fone: (031) 463-6357/463-0012

CTA -  Centro dos Trabalhadores 
da Amazônia
Av. Epaminondas Jácome. 1427 -  
Cadeia Velha
Rio Branco -  AC -  Caixa Postal 389 
CEP: 69908-420 
Fone: (068) 224-8231/224-6329 
Fax: (068) 223-1849

Coletivo Refazendo
Rua Lopes de Can/alho, 320 -
Madalena
Recife - PE
CEP: 50610-170
Fone: (081) 445-0339
e-mail: refa(s>elogica.com.br

CRIA -  Centro de Referência 
Integral de Adolescentes
Rua Gregório de Mattos, 2 1 - I “ e2°
andares - Pelourinho
Salvador - BA
CEP; 40025-060
Fone: (071)321-3041/322-1334

EDISCA -  Escola de Dança e 
Integração Social para Crianças e 
Adolescentes
Rua Dragão do Mar, 326 - Praia de
Iracema
Fortaleza - CE
CEP: 60060-390
Fone: (085) 231-2693
Fax; (085)219-0693

FAMURS - Federação da 
Associação dos Municípios do Rio 
Grande do Sul
Rua Celeste Gobbato, 202/229 
Porto Alegre - RS 
CEP: 90110-160 
Fone: (051) 224-6455 R.312

FENEAD -  Federação Nacional de 
Estudantes de Administração
Av 9 de Julho, 2029 - 1“ and.
São Paulo - SP 
CEP: 01313-902 
Fone: (011)281-7908

Fundação ABRINQ
Rua Lisboa, 224 -  Jardim América 
São Paulo - SP 
CEP: 05413-000 
Fone: (011)881-0699

Fundação Athos Bulcão
SAM Quadra 1 - Bloco E 
Brasília - DF 
CEP: 70040-200 
Fone: (061) 322-7801

Fundação Cultural de Curitiba
Rua Claudino dos Santos. 100 
Curitiba - PR 
CEP: 8010250
Fone: (041) 322-1525 R. 2354

Fundação Laura Andrade
Rua João Carlos, 842 - Sagrada 
Família
Belo Horizonte - MG 
CEP: 31030-360 
Fone: (031)481-1188

Fundação Odebrecht
Alameda Espatodias, 915-4° andar
-  Caminho das Árvores
Salvador - BA
CEP; 41827-900
Fone; (071)340-1557/340-1668
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Fundação do Programa Social de 
Mato Grosso do Sul
Parque dos Poderes - Bloco 3
Campo Grande - MS
CEP: 79031-902
Fone: (067) 726-3886/726-4033

Fundação Projeto Pescar
Av, dos Estados, 111 
Porto Alegre - RS 
CEP: 90200-000 
Fone (051) 337-3333

Fundação Roberto Marinho
Av Paulo de Frontin, 568
Rio Comprido - RJ
CEP: 20261-243
Fone: (021) 502-3233/293-1963

Fundação Terra •
Fundação do Trabalho 
Educacional com Recursos 
Renováveis e Arte
Rua Joaquim Alves Nogueira, 588 - 
Sala 7 -  Centro Comercial 
Guaramiranga - CE 
CEP: 62766-000 
Fcne/Fax; (085) 321-1113

Instituto Ayrton Senna
Rua Olavc Egídio, 287 - 10“ andar 
São Paulo - SP 
CEP: 02037-000 
Fone: (011) 69500440 
Fax:(011)6950-8007

Instituto Candango de 
Solidariedade / Fundação de 
Serviço Social
SGAN, 916 - Módulo F, Quadra 916,
Área Especial
Brasília - DF
CEP: 70790-160
Fone: (061) 274-5005/274-5893

IPAM - Instituto de Pesquisa e 
Ação Modular
SCN - Quadra 1, Bloco A -12“ andar •
Ed. NumberOne
Brasília-DF
CEP: 70750-510
Fone; (061)329-2787

Lar Recanto do Carinho
Av Jacarandá, 1859 - Balneário 
Daniela
Florianópolis - SC 
CEP: 88053-005 
Fone (048) 282-4343

Lar São Domingos
Av Gustavo Paiva, 4291 - 
Mangabeira 
Maceió - AL 
CEP: 57032-000 
Fone: (082) 325-1385

Liceu de Artes e Ofícios da Bahia
Rua Guedes de Brito, 14 - Centro
Histórico
Salvador. - BA
CEP: 40260-120
Fone: (071) 321-9159/322-1449

^  M inistério da Educação e do 
Desporto /  Acorda Brasil
Esplanada dos Ministérios
Bloco L, 9° and., saia 926 - Brasília-
DF
CEP: 70047-900 
Fone: (061) 410-8807

Ministério da Educação e do 
Desporto/ Secretaria de Educação 
à Distância
Esplanada dos Ministérios - Bloco L 
Anexo I - 3“ andar, sala 327 
Brasília - DF 
CEP: 700478092 
Fone: (061) 410-8092
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MOC Movimento de Organização 
Comunitária/ Universidade 
Estadual de Feira de Santana
Rua Pontal. 61 • Cruzeiro
Feira de Santana - BA
CEP; 44017-170
Fone: (075) 221-1393 /  221 -1 604

Pinhais Empreendimentos
Rua Paranavaí, 1996 
Pinhais - PR 
CEP: 8324-390 
Fone: (041)368-2168

Prefeitura Municipal de Icapuí
Rua Praça Adauto Rofeo , 1229 
Icapuí - CE 
CEP; 62810-000 
Fone: (088)432- 1200

Prefeitura Municipal de Pato 
Branco e SEBRAE-PR
Av Tupi, 2159 - 1“ andar 
Pato Branco - PR 
CEP: 85501-000 
Fone; (046) 225-2055

Secretaria Estadual da Criança e 
Assuntos da Família
Rua Mal. Hermes, 751 - Edifício. 
Afonso Camargo - Centro Cívico 
Curitiba - PR 
CEP: 80530-230 
Fone: (041) 253-0348

Secretaria de Estado da Educação 
do Amapá
Av FAB, 96 - Centro
Macapá - AP
CEP; 68906-000
Fone; (096) 212-5111/212-5274

Secretaria de Estado da 
Educação do Mato Grosso e 
Coordenadoria de Assuntos 
Indígenas
Av Getúlio Vargas, 451 - Centro 
Cuiabá - MT 
CEP: 78005-600 
Fone/Fax: (065) 624-8105

Secretaria do Estado da Educação 
e Cultura do Pará
Rodovia Augusto Montenegro, Km 10, 
s/n° • Icoaraci 
Belém - PA 
CEP: 66820-000
Fone: (091) 248-2744/248-2060/248- 
1998

Secretaria de Estado da Educação 
do Paraná
Colégio Estadual Duque de 
Caxias/ Núcleo Regional de 
Maringá
Rua Marechal Mascarenhas de 
Moraes, 925 - Jardim Alvorada 
Maringá - PR 
CEP; 87033-220 
Fone: 044-228-3837

Secretaria de Estado da Educação 
de Pernanbuco
Rua Confederação do Equador, 70 
Recife - PE 
CEP: 52,020-220 
Fone: (081)222-0247/221-3500

Secretaria de Estado
da Educação do Rio Grande do
Sul
Av Borges de Medeiros. 1501 -
Plataforma
Porto Alegre - RS
CEP: 90119-900
Fone: (051)225-0400

E n d e r e ç o s

1 8 1



E d u c a ç á o  p a r a  a  C i d a d a n i a

Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo
Delegacia de Ensino Barueri
Rua da Liberdade, 37 
Barueri - SP 
CEP: 06411-190 
Fone: (011) 7298-1118

Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo
Delegacia de Ensino Ruy Veiga
Av. 9 de Julho, 170 
José Bonifácio - SP 
CEP: 15200-000 
Fone: (017) 245-1424

Secretaria Municipal de Educação 
de Belo Horizonte
Rua Carangola, 288 - Sala 821 -
Santo Antônio
Belo Horizonte - MG
CEP: 30330-240
Fone: (031) 277-8606/277-8592

Secretaria Municipal de Educação 
de Curitiba
Rua Mal. Deodoro, 933 - 14“ andar 
Curititba - PR 
CEP: 80060-010 
Fone: (041) 322-0408

Sorri Brasil
Rua Be.nito Juarez, 70 -  Vila Mariana
São Paulo - SP
CEP: 04618-060
Fone: (011) 570-6591/570-8447

UNDIME -  Pernambuco / 
Universidade Federal de 
Pernambuco
Rua Sport Club s/n - Ilha do Leite 
Recife - PE 
CEP: 50720-270 
Fone (081) 271-8768

Instituições 
Promotoras do Evento

ANDI • Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância
SDS - Ed. CONIC, Bloco A - Sala 101 
Brasília - DF 
CEP: 70.391-900
Fone: (061) 322-6508 - Fax: 322-4973 
E-mail: andi@persocom.com.br

Banco Itaú
Rua Boa Vista, 176 -  2“ andar 
CEP: 01092-900 - São Paulo - SP 
Fone: (011)237-2916/3856-2922 
Fax; 237-2109
E-mail: luizmachado@itaú,com.br 

CENPEC
Rua Gabriel Monteiro da Silva, 2,045 
CEP: 01.441 -001 - São Paulo - SP 
Fone: (011) 3068-9871 
Fax; 3068-9874 
E-mail: info@cenpec.org.br

CONSED - Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de 
Educação
SCS Qd 08, Ed. Venâncio -  Bloco B 
50 sala 210/212 
CEP: 70312-971 -  Brasília-DF 
Fone: (061) 225-9388 / 322-8759 
E-mail: consed@zaz.com.br

Embaixada dos Estados Unidos da 
América
SES -  Avenida das Nações, Lote 3 
CEP: 70403-900-Brasília-DF 
Fone: (061) 321-7272 - Fax; 225-9136 
E-mail: marilia@usia.gov
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Programa de Parceria nas 
Escolas - EUA
Contatos no Brasil:
Carlos Steven Bakota 
Fone (011)853-8360-SP 
Eva Tamara Reichman 
Fone (011) 852-1395 - SP

Fundação Victor Cívíta
Avenida Nações Unidos, 7221 -
Pinheiros
CEP; 05477-000
Sáo Paulo - SP
Fone: (011) 3037-4355
Fax: 3037-4357
E-mail:
guiomar.de.mello@email,abril.com.br

Futura: o Canal do Conhecimento 
/ Fundação Roberto Marinho
Av, Paulo de Frontin, 568 
Rio Comprido - RJ 
Caixa Postal: 2006
Fone: (021) 534-4321/273-3377 R, 290
Fax: 293-0898
E-mail: canal@futura.org,br

GIFE • Grupo de Institutos e 
Fundações do Terceiro Setor
Alameda Ribeiro Preto. 1 3 0 -1 “ andar 
conj. 12-Be la  Vista 
Sáo Paulo-SP - CEP: 01331-000 
Fone: (011) 287-2349 /  287-8719 
E-mail: inio@gife.org.br

Ministério da Educação e do 
Desporto
Esplanada dos Ministérios 
Brasília - DF 
CEP: 70.047-900 
Fone: (061) 410-8807 
Fax: 226-3319
E-mail: josecler@acs.mec.gov,br

SEBRAE- PR - Serviço de Apoio
Rua Caeté, 124, Prado Velho 
Curitiba - PR 
CEP: 80220-300 
Fone; (041)332-1006 
Fax: 330-5768
E-mail: diretoria@sebraepr.com.br

SEED - Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná
Av, Água Verde, 2140
Curitiba - PR
CEP; 80.240-900
Fone: (041) 340-1526/340-1525
Fax: 340-1719
E-mail: sedearp@pr.gov.br

UNESCO -
SAS -  Quadra 5, Bloco H, Lote 6 -  
Ed. CNPQ. 9“ andar 
Brasília - DF 
CEP: 70070-914
Fone: (061) 223-8684 /  223-1923
Fax; 322-4261
E-mail: uhbr2@unesc0 .org

UNICEF - Fundo das Nações 
Unidas
W3 Norte, Quadra 510, Bloco A, 1“ 
andar, Ed. Sede do ÍNAN 
Brasília - DF '
CEP: 70750-530 
Fone: (061)348-1900 
Fax: 349-0606
E-mail: brasilia@unicef.org,br

UNDIME - União Nacional de 
Dirigentes Municipais de Educação
SAS -  Quadra S -  Bloco P -  Ed. ABM 
Brasília - DF 
CEP: 70.070-000 
Fone: (061)226-3238 
Fax: 224-9908
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E d u c a ç a o
^  PARA A
C id a d a n ia
A Ç Õ E S  C O N JU N T A S  DA 

E S C O L A  E C O M U N ID A D E

Sem inário  realizado pela Secretária de Estado da Educação 
do Paraná, no período de 31 de maio a 3 de junho de 1998, 

no Centro de Capacitação de Faxinai do Céu, em 
comemoração aos 50 anos da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. O evento mobilizou dirigentes do poder 
público e da sociedade civil para apresentação de experiências 

de ações compartilhadas entre escola e comunidade 

desenvolvidas no Brasil e em outros países. Os trabalhos 
discutidos revelaram a riqueza criativa das iniciativas e 

constituem referências fundamentais na construção de uma 
educação cidadã e democrática.
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